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Rue Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteaín€nto
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CNPJ n. 73.525.198/0ú1.09
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PROCESSO N9

00001.20250129/0001-06 r.r.02.0r.-2025-tN

CONTRATANTE

cÂuaRa MUNtctPAL DE BEBERTBE

OB'ETO

NTRATAÇÂo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÂO DE SERVIÇOs D
SESSoRTA lunÍorce coMBINADA (REMorA E PRESENcIAL), coNSULTtvA,
NTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE

UCSTOTS RELACIONADAS PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL,
DMINISTRATIVAS, CíVEL, pRevIoeruCIÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE

ARA MUNICIPAL DE BEBERIBE/CEARA

www,cm beberibe.ce'gor.br
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Rua Antônio Mârio Ribeiro, s/n I Loteamento
Planalto I Beberibe/G
CEP.; 62.84O{0O
CNP, n. 73.525.198/0@1-09
É-Mail:!q!Iile.@Ídb i!.e.çÊ.8e!LE

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, procedeu-se a abertura do
processo administrativo ne 00001.20250L29/0001-06. Com este fim e para constar, eu, DANIEL

FELIPE DOS SANTOS, lavrei o presente termo que vai por mim assinado e que tem como
primeira folha a de número 01, que corresponde a êste termo, tendo como objeto
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

ASSESSORIA JURíDICA COMBINADA (REMOTA E PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E

INSTITUCIONAL, INCLUINDO A OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE QUESTÔES RELACIONADAS

PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL,

PREVIDENCIÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE/CEARÁ.

Fe
RESPONSA PELA ABERÍURA DO PROCESSO

MATRICULÁ N' T2Z2O23
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www.cmbeberibc.cc gov.br
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INFoRMAçÓES BÁsIcAs Do REQUISTTANTE

Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I LoteaÍn€nto
Planalto I Beberibe/CÉ
CEP.:62.840-0@
CNPJ n. 73.525.198/0@1-@
E-Mail: Íoltele@lE!ÊbgÍihgúf.rcyÀ

0z
B]BIRIB]

Unadãde r€quisitánte:

0r - 73 s25r98/OOOr-O9 (2025)

Responsável pela demanda:

RAIMUNDO NONAÍO RODRICUES DA COSÍA

Cargo:

COOROENAOOR DE PLANEJAMENTO

E-mail: Teldone:

Matrícula:

PORTARIA

celular

INFoRMAçÔES soBRE o QUE sE PRETENDE CONTRATAR

'1. Definiçâo do objeto

coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESpEctALIzADA PARA A pREsrAçÃo DE sERVtços DE ASSESSoRIA
JURÍDICA CoMBINADA (REMoTA E PRESENCIAL), CoNSULTIVA CoNTENCIOSA E INSTITUCIONAI-
tNcLUtNDo a ouvtDoRtA DA ENnNDADE, soBRE euESÍôEs REt-ActoNADAS
pREDoMtNANTEMENTE. Ao DtRElro coNsltructoNAr- ADMtNtsrRATlvAs, cÍvEL pREVIDENcIÁRlo E

Do TRABALHo DE tNTERESSE DA CÂMARA MUNrcrpAL DE BEBERTBE/cEARÁ

2 Justificativ-a da contrâtação

A presente contrataçãojustifica-se p€la necessidade de a Câmara Municipal de Beb€ribe/Ceará contar
com o apoio de uma assessoria jurÍdica esp€cializada e qualificada para auxiliar na tomêda de decisôes,
na defesa da instituiçâo e no cumprimento da legislaçâo. A complexidade das questõesjurÍdicas
enfrentadas pela câmara Municipal exige a contratação dê profissionais com expertise em diversas
áreas do direito, que possuam conhecimento especÍÍico sobre a legislação municipal e o funcionamento
da adminiíração pública.

3. Quantidade materiaiíserviços a demandadog

socuoncàl heÍn Quantira.fê unirade

r AssEssoRtA E coNsuLToRra JURlDlcÁ CIMARA
MUNT.TPAL DE BEBERTBE ll'o Mês

Cãtálog,a l44OGlgO - Entidêde NetuÍeza dâ d€5pêsa:339o35o1

Especificaçáa CoNÍRAÍAçÃO DE EMpRESA ESPECIALIZADÂ pARA A PRESÍAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA

JURíD|CÁ COMBTNADA (REMOTA E PRESENCTAL), CONSULTTVÀ CONTENCIOSA E |NSÍTTUCTONAI- INCLUINDO A
oLMDoRra DA ENTTNDADE. soBRE euÉsrôEs PEtAcloNADAs PREDoMINANTEMENTE, Ao DIRÊlÍo
coNsrruooNAt- aDMtNl§rRAnvAS, cÍvEt- PREVIDENCIÁR|o E Do ÍRAsaLHo DE lNÍEREssE DA CÁMAFA
MUNtctPAL DE BEBERTBE/cEARÁ

www.cmbeberibe.ce.gor,br
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B]BIRIB]
Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Lotêamênto
Planaho I Beberibe/Ct
CEP.: 62.84&000
CNPJ n. 73.525.198/0CD1-09

€-Mail; r.atrlats@cfih.ehsÍjls.gs,cey.lr
www.cmbeberibe.cc.gov.hr

4. Dotâção orçamentáÍia

Pftric{ô/ Ativt âdê

Orolol.Gn.Ooolzoor - Manútençáo dõ Ativirades Legidativôs

33903501 - Assessoriâ e Consultoria Técnica ou ilurídica

5. lndicaçáo do(s)

CPF

a62]l3.663-53

750350.4!)3-53

MaúÍcula

ot.o2-1ot2o25

ot.o2lol2o2s

intêgrantê(s) da êquipe dê planejamento

xoÍDe Função

AURIVAN IUNIOR PAULO DE FRÂNçÁ Membro

RAIMUNDO NONATO RODFIIGUES DA COSrA Presidente

Beberibe / cE, 29 de janeiro de 2025

RAIMUNDO NONATO RODRICUES DA COSTA
Coordenador De Planejamento

www.cm beberibe.ce.gor.br
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www.cmbeberibe.cc.gov.br

Ruâ Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteâmento
Planalto I BeberibelcE
CEP.: 62.84&000
CNPJ n. 73.525.198/m1-09
E-Mail: conteto@cnüeberibe.ce.sov.br

DESPACHO
PROCESSO ADM!NtSTRAT|VO ne OOOO1.20250129/OOO1-06

R.H.

Eu, FRANCISCO REEOUÇAS LIMA, Ordenador(a) de Despesas do(a) Câmara Municipal
de Beberibe, recebí em 29 de janeiro de 2025, Documento de Formalização de
Demanda, parte integrante do Processo Administrativo ns 00001.20250129/0001-06.

Considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no
Processo Administrativo em epígrafe, determino a instrução do processo com a

estimativa de despesa (valor estimado da contratação), Que será obtida por meio de
pesquisa de preços nos parâmetros do art. 23 da Lei L4.L33l2l laÍt.72, inc. ll da Lei
]-4.]33l2L), elaboração do ETP - Estudo Técnico Preliminar, Termo de
Referência/Projeto Básico e a demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, assêgurando o
alinhamento das contrataçôes e promovendo eficiência, efetividade e eficácia na
contratação.

Com a manifestação dos referidos responsáveis, devolvam os autos para apreciação.

Beberibe/CE, 29 de janeiro de 2025

0h

íML
FrancjscdflebouçasLima
ORDENÂDOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA }.IO ATÂ DE POSSE

www,cmbeberibe.ce.gor.br
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lnteressador Câmara Municipal de Beberibe
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BALTAZAR
PEREIRA

ADVOCACIA

Fortaleza / Eusébio / São Paulo / Lisboa

cNPJ/MF - 1 0.793.591/0001-55

v.r.ão O3lO2l2Or5
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,.BALTAZAR PEREIRA SOCIEOADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA''
50 AotÍlvo Ao CoNTRATO SOCTAL

CNPJ/MF - 10.793.591/@01 -65

BALTAZAR PEREIRA DA SILVA JUNIOR, brasileiro. soneiro, maior, advogedo,
inscrilo Íêgularmente na Ordem dos Advogados do Brasil - Seçao Ceará sob o No.
20.829, porlador da cédula de identidade No 92002303550, emitida pela SecÍetaria de
Segurança Pública do Estado do Ceará. inscÍilo no Câdaslro de Pessoas Fisicss do
Minisléío da Fazenda sob o No. 260.253.613-04, residente e domiotiâdo na Cidade de
FoÍtalezâ, Capilal do Estado do Ceará, na Rua Reverendo Bolivar Pinto Bendeira, i21
apaÍtamênto 7O2 Foírc A Baino Luciano Cavalcante (CEP 6081 1 -310).

Unico componente da sociedadê de advogados, que giÍa nesta praça sob a razáo social
dE ..BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE IHDIVIDUAL DE ADVOCACIA,,, coníituida
sob forma e previsáo da Lei Fêderal Nô 8.906/94 e, pelo Provimenlo n" 1 1212006, do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados clo Brasil, íegistrada na Ordem dos
Advogados do Brasal, Seçáo Ceará sob o No. 576, insc.ita no Cadastro Nacronal de
Pessoas Juridicas sob o No 10.793.591/0001-55, rêsolve, na melhor forma do direito.
alterar o seu conlralo social conforme as cláusulas e condiçôes seguinles:

CúUSULA PRI EIRA: A sed€ sociâl psssa a funcionar na Cidade do Eusébio. Eíado
do Ceará, na Avenrda Eusétrio de Queiroz, 1.450 Sala 20 Bairro Tamatanduba (CEP
61768-680)

CúUSULA SEGUNDA: Fica exlinta a filial na Cidade do Eusébio, Estado do Ceará,
na Rua Zldênia, 1.166 Sala 03 Bairro Coité (CEP 61760-000).

ELTZANGELA mâtffi.*
FRETTAS OO lffi*,.,,,
NASCIMENTO u
:0392,1477388 ffffi"
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PARÁGRAFO ÚXICO - O 40 editivo da soci€dade náo foi Íegistrado nâ Ordem dos
Advogados do Brasil - S€çáo São Paulo, deúdo a impossibilidade de instalaçáo no
endereço fixado naquele instruÍnento. Oe§a forma, as alteíeçôes de endereço e criaçáo
da filial nâo sê concretizaram. Da mesma forma, devido a fatta de íegistÍo nâ OAB-SP.
náo foram feitas eltereçôes no Cadaíro Nacional de Pêssoâs JuÍidicas.

CúUSULA TERÇA - Em virtude das âtteraçôes havidas, o contrato social passâ a
vigorar com as seguintes cláusulas e cordiçóes, totalmeríe consoladedas neste
instrumento de alteraçáo contratual, Íêstando alterâdas todas as cláusulas anterioÍes
que Entrem em conflilo com consolidaçáo dÊscÍitâ abaixo.
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CúUSULA QUARTA: Assrnam o presênto instrumento em 3 (tÍés) vias de igual teor e
ÍoÍma, nâ píesença dâs têstêmunhes âbeixo, que também o firmam, comprometendo-
se, por sa e por seus herdeiros e sucessorgs, a cumpÍi-lo em todos os seus termos.

Eusêtio(CE). 07 dê Junho de 2022.

(assinatura digitâll

BALTAZAR PEREIRA DA SILVA JUNIOR
Titular

He.,,,,,r.r< §nrrirnrn tl,lr.,, . i" ,.,..
HENRIQUE SCHRAMM RIBEIRO BRUNO
CPF/MF - 612.023.0s3-58
Teíemunha

ANTÔNIO DIOGENES ,DE SOUSA
CPFTMF - 031.546 59107
Testemunha

eAf
oRDEM Dos ADVoGAoos oo BRASTL sEcçÃo
DO CEARÁ, CERTIFICA quê a ÍeíeÍida sociedadê de
advogad@ qllê sê encoÍtsa Íegktada 3ob o
no. 576 liwo B, rêglsbou nêstá data o _L
adlivo. Cerlifico. fhalmeíe, qre o regasfo do
documêílto Íoi re$r€rido nêstã sêcc.ional, atavés do

n".235r02n22protocolo
FoÍtalêzâ (cE) 11dê __L de j9?1

ELIZANGELA Ar5inãdo de foímà
dioitàlmr

FREITAS DO rúlr.crLr
NASC|MENT llÉIfr#oo,"
0.03924477 41738

Dàdôs: 2022-06.1 s
388 r5o7r5 {3 m
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..BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA"
COHTRATO SOCIAL CONSOLIOA DO

cNPJmF - í 0.793.59í/0001 -55

BALTAZAR PEREIRA DA SILVA JUNIOR, bÍasileiro, soltê,Ío, mâior, advogado,
inscnto regularmente na Ordem dos Advogados do Brasjl - SeÉo CeaÍá sob o No.
20 829, portãdoÍ da cÉdula de identidâdê No. 92002303550, emitrda pela $cretana de
Segurança Pública do E§ado do Ceará, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Manistério da Fazenda sob o No. 260.253.613-04. residente e domidliado na Cidadê de
Fortalezâ, Capital do Estado do Ceará, na Rua Reverendo Bolivar Pinto Bandeire, 121
aparlaÍÍlento 702 Torre A Bairro Luciano Cavalcante (CEP 6081 1-310).

Resdve, por eíe instrurn€nto e na melhoí íorma de direilo, consliluir ume Socledade
Unipessoal de Advocacia, dorâvante designada como 'Sociedade', a ser regida pela Lei
no 8.906/94, pêlo Regulamento Gêral do Eslâtúo da Advocacia e da OAB, por
Proúrnento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condiçôes a seguir.

CúUSULA PRlItrlElRA: A Sociedâde uliltzaíá a razào sociel 'BALTAZAR PEREIRÂ
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA."

DA SEDE

CúUSULA SEGUNDA: A sedê social funciona na Cictade do Eusétio. Estâdo do
Ceará. na Avenida Eusébio de Queiroz. 1.450 Salâ 20 Bairro Tamatanduba (CEP
61768-680). não mantendo nenhurna filial.

DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedadê terá como objeto exclusivo a prestaçâo de
seMços de advocacia, sêndo exprêssamente vedado o desenvolvimento de qualquer
outra âtividade estranha a esse obieto.

og

PARÁGRAFO ÚXICO: n responsabilidade técnica
profissimal compete individualmerúe ao titular

:kt?IfSS ffi'*" Do PRAzo

pelo exercicio da atividade

oAf
oRDEs Dos aDvoôaDos íro BRAsrL sEcçÁo
OO c€ R^ CêRÍEIC^ q. . r.trir..od.d.d. d.
.<i,!oadc qr r. edú Ellôrú .ó o
d. í tuo B, B!É@ ,!..à d: o -l.rttvó cã5 h.rúr., rir o êÍro ô
ddm.rlo íoi EgÉiro ...rr .didEl. .lret{. .lo
F.'!..b d. a,@
Fínba {cE):11ô __.tL rb _I9

NASCIMENT

on39244771.1"8
88 rrrrr3{rld

Páginã 3 de 5 Y50 Adilivo âo ContÍato Soc€l BAPE r

p^ R zÀo socrAl

PARÁGRAFO ÚX|CO: e Sociedade podeÍá abriÍ filiais em qualquêÍ oulra cidade do
tenitóno nacionat, devêndo nesla haÉtesê âveÍbaÍ o ato de constituiçâo da íiliel junto ao
registro da socaedede e arquivá-lo também juÍrto âo Conselho Seccional onde se
instalaí, ficando o titular obngado proceder à inscriÉo supleÍnentar.
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CúUSULA QUARTA: A prêsente Sociedade terá prazo de duÍaçào rndeterminado.
tendo iniciado em suas atividedes na dáa do deÍerimento do registro.

DO CAPIÍAL SOCIAL

CúUSULA QUINTA: O caprtal social inteiramente subscrito e inlegralizado pelolitular,
é de R$150.000,00(Cento e Cinquenta Mil Reais), dividido em 1-500 (um mil e
quinhentas) quotas. com valor nominal de R$100,00(cem reais) cada uma.

DAS RESPONSABILIOADES

CúUSULA SEXTA: Além da Sociedade, o titulaÍ Íesponde subsidiária e ilimitadaínente
pelos danos causados aos cliêntes. por açfu ou omissáo, no exercicio da âdvocacia,
sem prejuízo da rêsponsâbilidade disciplinar em que posse incorÍer.

DA ADIIINISTRACÀO

CúUSUIá SÉnilA: A administraçál da Sociedade será exercidâ pêlo titular, a quem
competiÉ a sua representaçáo e o uso da sua denominaçáo social.

PARÁGRAFO PRIIEIRO: É absolutamente vedado, sêndo nulo e ineficaz em relação
à Sociedade, o uso da razào social para fins e ob1elivos estÍanhos às
atividades e interesses sociais, indusave prestaçáo de avais. Íianças e oúros alos
gÍatuitos. mesmo quê em benefício do próprio ütular.

PARAGRÂFO SEGUNDO: Pelos serviços pÍestados à Sociedade, o adnÍnistrador terá
direito a remuneraçào, a tÍtulo de "pró-labore", que seÍá Íixada anualmonte de acordo
com as disponibilidâdes financeiras.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Ficâ vedado, ao titulaÍ, integrar ou se associar a outre
sociêdade, seia simples ou unipessoal, inscrita na Oídem dos Advogâdos do Brasil -

Consêlho Seccional do Ceará, enquanlo e§a estiveÍ vigente.

CúUSUIâ OITAVA: Fica êstabêlecido que a Apur4ào do Resultado Financôiro e do
Balanço Pãtrimoniel da sociêdade ocoÍÍeÍá anualmenle e coincidiíá com o término do
ano ovil, ou seja, em 31 dê dezembÍo de cada ano, podendo, antês disso. seÍem
realizados balanço6 mensais. com a ef€liva distÍibuiçáo dos rêsultados ao titulaÍ a cada
mês.

PARÁGRAFO ÚNICO: verincaoo o resultado econômico do eno fiscel. câberá ao titulaÍ
os lucros ou peÍdas apuradas.

OA DISSOLUCÀO E UQUIDACÀO OA SOCIEDADE

CúUSULA NONA:A Sociedade podeÍá ser dissolvida por inrciativâ de seu titulaÍ, que.
nessa hiÉtese. rcalizará diretemente a liqu'daçáo ou indicará um liquidante, ditando-
lhe a formâ de liquidaçáo. Solvidas as díüdas e extinlas as obrigaçóes da Sociedade, o
patrimônio remanescente será integralmente incorpoÍado ao patrimônio do tÍtular.

a^l
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DA EXNNCÀO DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO OO ÍITULAR

CúUSULA DÉC1il4: A Sociedade será dissolvida em consêquência do falecimento do
seu tilular e o valor de seus haveres será apuíado e liquidado com base nâ situaçâo
patÍimonial exislênte à data da rêsoluÉo, veÍmcado em balanço espeoalínenle
lêvantado.

DECLARACÂO OE OESIMPEDIMENTO

cúUSul-A oÉCma-pntmelRA: O titular Ballazar Pereira da Silva Junior declara. sob
as penas dâ lei, que nào está suieito a qualqueÍ hipótesê dê incompâlitÍlidede ou
impedimento para o exercíoo da advocâcia ou pertrcipaçáo neste sooedade. Declara,
ainda, que nâo participa de nenhuma outra sociedade de advogados inscnta nestâ
seccronâl e que nâo está incursos em nenhuma pênalidadê que o impeça de iníituir
esta Sociedade.

DO FORO

CúUSULA OÉCmA-SEGUNDA: Fica eleito o Íoro da Comarca do Eusebro, Estado do
Ceará. para dirimir qualquer queíáo relacionda ao presente Conlrato

Assnam o presenle instrumenlo em 3 (três) úas de rgual teor e formâ, na pÍesença das
têstemunhas abâixo, que tamlÉm o fiímam, compíoÍnetendo-se, por si e poÍ seus
herdeiros e suc€ssoíes, a cumpri-lo em todos os seusternos.

Eusébio(CE). 07 de Junho de 2022

(assinatura digital)

BALTAZAR PEREIRA DA SILVA JUNIOR
TitulaÍ

À.*^^\'-.,-llt-nr r<rúe ':x-h r.--... Q.lr. ,r" B, ., ^"
HENRIOUE SCHRAMM RIBEIRO BRUNO
CPF/MF - 612.023.033-58
Te§emunha

E e fEI

ANTÔNIO OIOGENES F. DE SOUSA
CPF/MF - 031 í6.593-07
Têstemunha

ELTZANGELA fim'ãHl**
FRETTASDO 1ffi.3o,.,,..,
NASCIMENTO: rus

oRDEL OOS ADVO3 DOS OO ãe"6{. S€CçÃO
oo cÊ^R^. CêRtlFlc q- . ,!írit uad..h rr.
.d-s.d6 qe . .Édt ,.9É.& r.Ô o
n ._A_ t o 8,..Íifo.r.â d.n o -:-rlvo. cgnic6, it rr.r., qr o r.0úô dô
&qrBi. íol EqrÉo nÉ Girü, *.ú. rro

!.otô..ron'.:gL
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GEANÁ

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS que, o(a) advogado(a) BALTAZAR PEREIRA DA
SILVA JUNIOR, está inscrito(a) no quadro de advogados da Ordem
dos Advogados do Brasil, Secção do Ceará, desde o dia 02l10/2008 sob
o no 20829. Estando vinculado a Subsecção FORTALEZA - SEDE.

Certificamos que o(a) referido(a) advogado(a) está Adimplente com a
Tesouraria da OAB/CE, ficando ressalvado o direito desta Seccional de
inscrever e cobrar débitos, ainda não registrados ou que venham a ser
apurados posteriormente.

Fortaleza, 03 de fevereiro de 2025.

christiane do vale Leitão
Presidente

Thiago Ítlorais Almeida Vilar
Secretário Geral

chave de autenticidade: f629dE42-1adc-/fd45-45O7-1O5fcd7íaa6c
Para verificar a autenticidade desse documento acesse:

httos://oa b-ce. im planta. net. brlServicoso n line/Pu blico/Va lid a rDocu mentos/

Avenida Wsshington So8.9s, 800

GusíaÍapes - Fortâlozá.rcE

CEP:60.810-300 ' PABX (85) 3216.1600 oâbce.oÍg.br
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GEARA

CERTIDAO

CERTIFICO, para os devidos fins, que revendo os arquivos desta
Secretaria, deles verifiquei que no sistema de anotações das
Sociedades de Advogados. consta o Registro de no 576 da Sociedade
BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
composta pelo(s) sócio(s):
BALTAZAR PEREIRA DA SILVA 

'UNIORCertifico, ainda, que a referida sociedade foi registrada em
L7/04/2009. Certifico, ainda, que a referida sociedade está
Adimplente com a Tesouraria.

Fortaleza, 03 de fevereiro de 2025.

Christiane do Vale Leitão
Presidente

Chave de autenticidade: 76bfa85c-2c4a-4.t A-gd5,a-57O36O611êbb
Para verificar a autenticidade desse documento acesse:

httos: //oab-ce. implanta. net. brlServicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/

Avênlds Wsshington Soares. 800

Guararapos - Foítaleza/CE

CEP:60.810-300 - PAax (85) 3216.1600

Thiago t'lorais Almeida Vilar
Secretário Geral

oabca.org. br
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ADVOCACIA

BALANçO PATRTMONTAI
E DEMONSTRAçÃO

F!NANCEIRA.
3111212023
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Processo:

Data do processo:

Número Original:

Requerente:

RequeÍido:

Relator:

Tipo de Solicitação:

Não inÍormada

Não informado

0291412024 I Administrativo / BALANçO PATRIMONIAL

0310412024

BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -
576 - 10.793.59í /0001-55

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO CEARÁ-
07.375.5121OOO141

Assunto

Processo do requerimento - BALANÇO PAÍRIMONIAL

s
3
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€
3s

EN
íErl
l!
Ró

;I
E!
itt L

E
Fonte: http://oaFce.implanta.net.br/servicosOnline/publico/NumeÍacoesFixasDownloadCompletoArquivosDigitais/DownloadCc
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO CEARA

CERTIFICO, em cumprimento o que dispôe o inciso V do art. 8', do

Provimento n".11212006, do Conselho Federal da OAB, que o balanço da

Sociedade 576, referente ao ano de 2023, foi devidamente registrado e

autenticado nesta Seccional da OAB, em'. O3lO4l2O24.

O l/CE lr.dn Çx ..r. Ílo(i$t.tíD @díh c4 o o.hlr'.|
O@llBlo n'OOOl92O2a0O7973/é2a - O3/O/t2024 - COO|GO OÊ AUfEiflC^ÇIO 62a42íd9.9{82êAõb+6613a17t555{t

eAf

E

docrr..r!ô b âúldli6.b Ooí D VtO SOiaAR^ PEIXOÍO cn @/04t202a, à! 18:23:02.6íúm hodrb ondd d. arãlld
Ooqrísrlo shldo.t tDôicrm.ii. po. t 

^VtO 
SOER PEÍtotO.. !€CREÍlilO 6ER& SEciEÍ llAOEÀ 1.lP.L -.$i77.íaalÍr.l7a,

ãn o3/oa/ÀPa, àr 18:23:05. óníüm hcario 06.à d. BcÍll cm írÉ6ln íb n€ L.i no 14.063 (b 28 d. Ei.írÚo (b :ozE

Hffiffi

õ
$t

a§zçrei
Ei
íi
3E
ãàú':I3i:
3À

EB



a-l

ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE EUSEBIO

cERTTDÃO DE FALÊNCn, RECUPERAçÂO JUDICTAL OU EXTRAJUDICIAL (LEl 14.í33/2021)

(PESSOA JURÍD|CA / 1' GRAU / CIVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas lnformatizados do Serviço de
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível,
EM TRÂMITE, veriÍicou NADA CONSTAR, em nome de BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA - ME, CNPJ n" 10.793.591/0001-55.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a mntar da data de sua emissão

O refêrido é vêrdade e dou fé

EUSEBIO

Terça-Íeira, 7 de Janeiro de 2025 às 11i42127

Obsêrvaçõês

b) a autenticidade deste documento poderá ser conÍirmada conforme informações no rodafÉ;

c) a consulta inclui as seguintes clâsses: FALÊNClA, CONCORDATA, RECUPERAÇÁO JUDICIAL E
RECUPERAÇÁO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução '13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Jusüça do Estado
do Ceará.

Código de autenticâÉo: 951370193.
Para consultar a auienücidade do documento, acesse: https:/rautdoc.ticaius.br/?codo-documont=95í370í93/

t

a) os dados informados são dê responsabilidade do solicitantê e dêvem ser conferidos pelo interêssado e/ou
desünatário:
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MII{§TÉRIO DA FAZENDA
Sêcrstaria da Rôceita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃo I{EGATIVA DE oÉB[os RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAS E À DIVIDA
ANVA DA UNIÃO

Nome: BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIV|OUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: Í 0.793.59í /0ülí .55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierêm a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relaüvas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PcFN).

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍlcação de sua autenticidade na lnternet, nos
êndeÍeços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ot2O14
Emitida às 13:53:04 do dia 0310212025 <hora e data de BrasÍliâ>.
Válida alé 02lOBl2O25.
Código de controle da certidão: F1C2.íBoF.BlDB.427C
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso dê ente federativo, para
todos os órgãos ê fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-sê à situâçáo do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS

Nome: BALTÀZAR PEREIRÀ SOCIEDADE INDTVIDUÀL DE ADVOCÀCIÀ (MÀTRIZ E
EILIAIS )

CNPJ: 10. 793.591/0001-55
Certidão n": 5 900533 /2 02 5
Expedição: 03/02/2025, às 13:52:50
Validade: 02/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Cêrtifica-se que BAIIÀZÀR PEREIRA SOCIEDÀDE INDMDUÀ! DE ÀDVOcAcrÀ
(llÀIRIz E RILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 10.793.S91/OOO1-55,
NÃo coNSIÀ como inadi-mplente no Banco Nacional de Devedores
Trabal,histas.
Certidão emitj-da com base nos arts , 642-A ê 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pe]-as Leis ns." 12.440/20LL e
73.467/2017, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janei,ro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão sáo de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A ace j-tação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidadê no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt.p: //www.tst. jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

rmoRüâçÃo nlPoRTÀNTE
Do Banco Naciona] de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a ,Iustiça do Trabal,ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou d.ecorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão prévia ou demais tltutos que, por
disposição legaI, contiver força executiva.
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Certificado de Regularidade do
FGTS. CRF

lnscriçáo:
Razão

Endereço

10.793.591/0001-55

MLTAZAR PEREIRA SOOEDADÉ IND DE ADVOC

- AV EUSEBIO DE QUEIROZ 1450 SALA 20 / TAMATANDUBA / EUSEBIO / CE /
61768-680

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiSo que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empres
acima identincada encontra-se em situaÉo regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certincado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e,/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validader25/0 1 / 2025 a 23/ 02/ 2025

CertiÍicação l{úmero! 202501250733180767 4290

Informação obtida em 03/0?/2025 13:55:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htps://consultanÍf.caixa.gov.b./oonsullacÍf/pagssi/consultaEmpÍogâdorjsf 111
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CeÊidão Negativa de Débitos Estaduaas
20250t579270

Emltida perâ os efêitos da Instruçáo Normaflva No 13 de O2to,gt ZOOL

roeHrrrrcrçÃo Do(A) REeuEREitrE

hscrição Estadual:
,ttittt:rti+a,rtltt att:tt,tr.,!tt*itI*t *tIt*titttaattt1.,.*+,l,Í,,rItIL

cNP' / CPF:

1079359100015s

nazÃo socrlt:

Ressalvado o dlreito da Fazenda Estadual
venham a sêr apuradas, ceÉifico, pâra fins
Cadastt o de Inadimplentês da Fazenda públ
exastir êm nomê do(a) reguêrente acima
horáÍio, e, paÍa constâr, foi emitida esta ceÉ

de anscrever e cobrar as dívldas que
de dirêlto, quê rêvendo os r€gistros do

ica Estadual - CADIÍ{E, verificou-se nada
ldentiÍicado(a) até a presentê data e

ldão,

EMrrrDA vra TNTERNET e]q o.3/02/2ozs Às tg:s3:ca
vÁuDA ATÉ o4lo4lzo2s

Â autenticidade deste documento deverá ser comprovada via tnternet, no enderêço
vYww.sefaz,ce,gov.br

l of I
O3/0212O25. 13:53

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO
SECRETARIA DE F]NANçAS E PL.ANEJAMENTO

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNTCIPAIS

EUSEBIO N'0000002394
DADOS OO CONTRIBUINTE OU RESPONSAVEL

Inscriçáo Conbibuintê / l.lomo

60729 . BALTAZAR PERETRA SOCIEDAI)E IÍ{OÍV|DUAL DE ADVOCACIA

EndôÍEçô OoctÍÍ€í o
AV EUSEBTO DE OUEIROZ, 1450 SALA 20 C.N.p..r.: 10.793 .591/OOO1-55

TAMATANDUBA EUSEBIOCE CEp: 61 769680

No. Rêquerimenlo Nstuíoza ju.ídi:a
0000002394/2025 pessoa Juridica

CERTIDÃO
certificamos' para os devidos fins, que o(a) requereôte aciha guá1ificâdo(a) está quite com os

\-/ tributos municipais até esta dâta, ressalvâd.o, po!ém, à secretalia de FinanÇas, caso sê coastate
fulurámentê a legitlmidadê de quálque! t.ributo gue venha â gravâr a pêssoa ou o imóve1, o direito de
coblar o débito na formô da legislãÇâo em vigor.
À aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na inte.net, no
seguinte endereço: http: //eusêbio. ce. gov. brl

EUSEBTO-CE, 03 DE FEVERETRO DE 2025

Esta certidão é válida por 060 dias contados da data de emissão
VAUDA ATÊ: OJ(x/2025

coD. VALTDAÇÂO:01103211ÂOOOOOO6O?29

A autenticidade deste documento poderá ser verificada através do eR COOE. !
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ATESTADo DE cApActDADE TÉcNtcA

ATESTAMOS para fins de prova junto a outras repartiçõês federais, estaduais,
municipais e autarquias, que o escritório de advocacia BALTAZAR PEREIRA soclEDADE
UNIPESSOAT DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ/MF 1e. 10.793.59 UOOOl-55,
representado pelo Dr. Baltazar Pereira da Silva Junior, advogado, inscrito nos quadros
da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, sob o ne OAB/CE 20.829, prêsta os serviços
referente ao objeto contratual: coNTRATAçÃo ot escntrÓnto DE ADvocActA PARA
RnestnçÃo DE sERVtços rÉcnrcos EspEctAuzADos DE NATUREZA
PREDOMINANTEMENTE INTETECTUAL, PARA ACOMPANHAMENTO DE PROCÊSSOS E
DEFESA DE CAUSAS ADMINISTRATIVAS PERANTE O TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO
Do CEARÁ - TcElcE, DE tNTEREssE oa cÂuaRa MUNtctpAt DE HoRtzoNTE/CE, oriundo
da lnexigibilidade de licitação ne 0!12024 - lNX, conforme contrato ne 2024.11.01.1.

lnformações complementâres:

Contrato ns 2024.11.01.1, assinado em 01 de novembro de 2024.

Atestamos que o profissional, Dr. Baltazar pereira da Silva JunioÍ, OAB/CE
20.429, executa na qualidade sócio de Sócio Administrador da empresa Contratada, os
serviços objeto do presente contrato em apreço, cumprindo estes com todas as
obrigações decorrentes das responsabilidades assumidas pelo escritório de advocacia.

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo executados satisf atoriamente,
nos termos do processo de lnexigibilidade de Licitação e Contrato supracitado,
cumprindo a contratada com todos os prãzos e condições estabelecidas na execução
dos serviços, não existindo em nossos registros até a presente data, nenhum fato que
desabonem sua conduta e responsabilidade com suas obrigaçôes assumidas.

Horizonte/CE, 15 de janeiro de 2025.

Antônio os Gomês

Presidente da Câmara Municipal de Horizonte

Av. Frânclsco Éudcs Xlmeões, 123 - C.ntro - Horiroôla/CÉ - CEp:62.AAO-Ora
PÂBX: A3 3335.nO1 , FAX: A5 3336.1tlo I CNpJ: O2.I2t.797/OOOI-OO - CCFI O6.920.446-2

@ @cmhor,zontêoflciâl lA cêma ràmun lclpâldêhorlzonte- podê.1êgl3tâtlvo Ocontatos@hoílzôhte.cê.1êg.br
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Câmara Municipal de Acarape
Estldo do CerÍó

'111n 5{oyo Íernpo

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUMCIPAL DE ACARAPE/CE, neste ato represenrâdo pelo seu
Presidente, Sr. Antônio Ítalo Bessa Bomfim, vem através do presente, ATESTAR para oi devidos
fins de direito, a todas as pessoas jurídicas de direito público ou privado, que o Sr. Baltazar Pereira
da Silva Júnior, advogado, OAB/CE 20.829, EXECUTA os serviços "Contratação na prestação
de serviços de consultoria técnica parlammtar junto a Cômara Municipal de Acarape/CE ", na
qualidade de membro da eqüpe técnica do Instiruto Cearense de Educação, Cultua e Ecologia -
ICECE - CNPJ (MD sob o n" 04.992.56410001-09, tudo nos termos do Contrato n" 2023060501 -
Edital de Tomada de Preços n'2023.05.11.001.

Especificação dos serviços conforme Contrato:
Contratação na prestação de serviços de consultoria tecnica parlamentar junto a Câmara Municipal
de Acarape/CE, sendo: Assessorar a Presidência da Câmara Municipal nas ações junto ao Poder
Executivo Municipal, visando a aproximação e a promoção do Legislativo Municipal; Orientar e
acompanhar o relacionamento politico e parlamentar da Presidência da Câmara junto ao poder
legislativo participando de reuniões e eventos nos quais o Gestor necessitar; Estabelecer um plano
de comunicação constante e frequente com os vereadores, a fim de infonú-los sobre os resultados
dos trabalhos da Câtnara Municipal; Desenvolver ações de relacionamento sistemático em assuntos
de interesse da Câmara Municipal, buscando influenciar a agenda e estreitar parcerias com os
membros do Poder Executivo visando a participação do legislativo nas ações municipais; Articular
o apoio da Câmara Municipal à concepção e a implementação de iniciativas de políticas públicas
que promovam o desenvolvimento sustentável; Orientar e acompaúar o relacionamento politico e
parlamentar da Presidência da Câmara junto ao poder legislativo participando de reuniões e eventos
que ocorrem nas sedes do Municipio, em que a Câmara esteja envolvida; Subsidiar tecnicamente as
articulações politicas e parlarnentares da Câmara Municipal, por meio da análise política sobre a
atuação dos parlamentares; Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede da
Câmara Municipal de Aracape e também por meio de consultoria na sede da Contratada sempre que
se fizer necessário.
Informações Complementares:
- Contrato n'2023060501, assinado em 05.06.2023, com prazo de vigência,/execução de 12 (doze)
meses;

Atestâmos ainda, que tais serviços estão executados satisfatoriâmente, nos termos do
Contrato e Edital de Tomada de Preços supracitado, cumprindo o Baltazar Pereira da Silva Júnior
com todas as obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, quando a execução dos
serviços, não existindo em nossos registros até a presente data, nenhum fato que desabonem sua
conduta e responsabilidade com suas obrigações assumidas.

Atenciosamente,
Acarape/CE, 2l de Novembro de 2023

Antônio Ítalo Bessa BomÍim
Presidente da Câmara Municipal

Rua José Guilherme Cost& N'44, Centro - Acerape/Ceará CEP: 62.7Eí000
CNPJ: 63.367.í410001-06

ANTONIO IÍALO 
^<in 

dod.íqm<rerrr pôrBEssA ffi*}i.tr
BOMFIM7262744]353 rhdor 2o2r.r r-2| 14ú.2 nrd
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICíPIO DE ACAnAPE/CE. pessoo jurÍdico de direito púbtico interno.
otrovés do Secretorio do Trobolho e Desenvolvimento Sociol, neste oto
representodo pelo seu Ord. de Despesos, Sr. Poulo Césor Feneiro do Costo Filho,
vem otrovés do presente, ATESTAR poro os devidos fins de direito, o todos os
pessoos jurídicos de direilo público ou privodo, que o empreso Boltozor PereÍo
Sociedode lndividuol de Advococío - CNPJ no 10.793.591/0001-55, otrovés do Sr.
Boltozor Pereiro do Silvo Júnior. odvogodo, OAB/CE 20.829, ÉXECUTA os serviços
de "GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVTÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSUL TORIA JURíDICA PARA
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS JUNTO AOS TRIBUNAIS DE
CONTAS, BEM COMO, NOS DEMAIS ORGÃOS FISCALIZADORES DA
ADMTNISTRAÇÃO pÚeLrCR, DE ACORDO COM AS NECESSTDADES DAS DIVERSAS
SECREIARIAS MUNICIPAIS DE ACARAPE/CE", conforme Editol de Tomodo de
Preços no 2208.1 1 /2023 e seus Anexos.

lnformoções Complementores:
- Controlo no 2208.1112023-04, ossinodo em 01 .12.2023, com prozo de

vigêncio/execuÇõo oté 0l de dezembro de 2024.

Atestomos oindo, que tois serviços eslôo sendo executodos
solisfoloriomente, nos termos do Processo de Tomodo de Preços e Controto
suprocitodo, cumprindo o Conlrotodo com todos os prozos e condiçôes
eslobelecidos quondo o execuçôo dos serviços, nôo existindo em nossos registros
oté o presente doto, nenhum folo que desobonem suo conduto e
responsobilidode com suos obrigoÇões ossumidos.

Acorope/CE, 28 de Junho de2024.

PAULoCESAR fi,llÍ:,';.1%",1i'*rir
FERREIRA DA COSTA cosT FtlHos6o265743ro

FILHo:06026574310 lados:202a07.or 
0es6:28

Poulo Césor Feneiro do Costo Fllho
Ord. de Desp. do Sec. do Trob. e Desen. Soclol

RUÂ.: JOSÉ GU'THÊRME COSTÂ., 1OO - CENTRCT. Â<:ÂRAPE.'E
cEP: ó2.745-OOO I CNPJ: 23.555.7.7O/OOO1-34
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICíPIO DE ACARAPE/CE, pessoo jurídico de direito público interno,
otrovés do Secretorio de Administroçôo e Finonços, neste oto representodo pelo
seu Ord. de Despesos, Sr. Jordell Beseno Bonoso, vem otrovés do presente,
ATESTAR poro os devidos fins de direito, o todos os pessoos juídicos de direito
público ou privodo, que o empreso Boltozor Pereiro Sociedode lndividuol de
Advococio - CNPJ n" 10.793.591/000t-55, otrovés do Sr. BolÍozor pereiro do Silvo
Júnior, odvogodo, OAB/CE 20.829, EXECUIA os serviços de "CONIRAIAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTÁCAO DE SERWÇOS IECNICOS ESPECIALIZADOS EM
ASSESSORIA E CONSUL TORIA JURÍDICA PARA ACOMPANHAMENIO DE PROCESSOS
ADM'NISIRAIIVOS JUNIO AOS IRIBUNAIS DE CONIAS, BEM COMO, NOS DEMAIS
oRcÂos FtscALtzADoREs DA ADM,NISTRAÇÃo púBLtcA, DE ACoRDo coM ,As
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECREIAR'AS MUNIC'PAíS DE ACARAPE/CE",
conforme Editol de Tomodo de Preços n" 2208.1 1 /2023 e seus Anexos.

lnformoçôes Complemenlores:
- Controto no 2208.1112023-01 , ossinodo em 0l .12.2023,
vigêncio/execuçôo oté 0l de dezembro de 2024.

com prozo de

Atestomos oindo, que tois serviços estõo sendo executodos
sotisfotoriomente, nos termos do Processo de Tomodo de preços e Controto
suprocitodo, cumprindo o Controtodo com todos os prozos e condições
estobelecidos quondo o execuçõo dos serviços. nôo existindo em nossos registros
oté o presenle doto, nenhum foto que desobonem suo conduto e
responsobilidode com suos obrigoçôes ossumidos.

Acorope/CE, 28 de Junho de2024.

r A R DE LL BESER RA §Jlffi ;';,flTi".rf ",
BARROSO:O1 9748 gÂRnosogre74a2732r

27321 fH;T1,9,,

Jordell Beseno Bonoso
Ord. de Derp. do §ec. de Adm. e Flnonços

RUÁ': JOSÉ GUILHERME COSTA, 1OO. CENTETO - Á.CAPAPE.CE
cEP: ó2-7as-oOo I CNPJ: 23.555.17O/OOO1,3a

30
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O MUNICíPIO DE ACARAPE/CE, pessoo juríCico de direito público interno,
otrovés do secretorio de soúde, nesle oto representodo pelo suo ord. de
Despesos, 5ro. Vivione Beseno Holondo, vem otrovés do presenle, ATESTAR poro
os devidos fins de direito, o todos os pessoos jurídicos de direito público ou
privodo, que o empreso Boltozor pereiro sociedode lndividuol de Advococio -
cNPJ no 10.793.591/0001-ss, otrovés do sr. Boltozor pereiro do silvo Júnior,
OdVOgOdO, OAB/CE 20.829, EXÉCUTA OS SErV|çOS dE ..CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA
PARA PRESTACAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E
CONSUL TORIA JURÍDICA PARA ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS, BEM COMO, NOS DEMAIS
oRcÃos FrscALrzADoRES DA ADMTNTsTRAÇÃo púBUCA, DE AcoRDo órur ns
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ACARAPE/CE'"
conforme Editol de Tomodo de preços no 22Og.l1/2023 e seus Anexos.

I nformoções Complementores:
- Controto no 22O8.1112023-03, ossinodo em 01 .12.2023, com prozo de

vigêncio/execuçõo oté 0l de dezembro de 2024.

Atestomos oindo, que tois serviços estõo sendo executodos
sotisfotoriomenle, nos termos do processo de Tomodo de preços e controto
suprocitodo, cumprindo o controtodo com todos os proroi e condições
estobelecidos quondo o execuçôo dos serviços, nôo existindo em nossos regiitrosoté o presente doto, nenhum foto que desobonem suo conduto e
responsobilidode com suos obrigoções ossumidos.

Acorope/CE,28 de Junho de2024.

vlvtANE BESERRA â:lüÍi,ff l?,#ifl'*'
HOLAN DA:04236 HoLANDAí4236r 03338

Dàdosi 2024.07 .01

09:50:49 {3'00'

Ul*,^. .^,,,to t".ral iria,

ATESIADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

103338

Vlvlone Beseno Holondq
Ord. de Desp. do Secrelorlo de Soúde

RUA: JosÉ GUíLI{ERME cosTA, 1oo - c€NTRo . ÂCARAPE-cE
cEP: ô2.785-OOO I CNpr: 23.555-r7O/OOO1-3a

GOVEPI,IO ITUXICIPÀL OE
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNrcíPlO DE ACARAPE/CE, pessoo jurídico de direito público interno.
otrovés do Secretorio de Educoçôo, neste oto representodo pelo seu Ord. de
Despesos, Sr. Jonos Cômpelo Nogueiro, vem otrovés do presente, ATESTAR poro os
devidos fins de direito, o todos os pessoos jurídicos de direito público ou privodo,
que o empreso Boltozor Pereiro Sociedode lndividuol de Advococio - CNpJ n.
10.793.591/0001-55, otrovés do Sr. Boltozor Pereiro do Silvo Júnior, odvogodo,
OAB/CE 20.829, EXECUIA os serviços de "CONTRAIAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTACAO DE SERVTÇOS TECNTCOS ESPEC|AL|ZADOS EM ASSESSORTA E CONSUL
TORIA JURíDICA PARA ACOMPANHAMENÍO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CONTAS, BEM COMO, NOS DEMAIS ORGÃOS
FISCALIZADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE ACORDO COM AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECREIARIAS MUNICIPAIS DE ACARAPE/CE",
conforme Editol de Tomodo de Preços no 2208.1 112023 e seus Anexos.

lnformoções Complementores:
- Controto n' 2208.1112023-02 ossinodo em 01 .12.2023, com prozo de

vigêncio/execuçôo oté 0l de dezembro de 2024.

AtesÍomos oindo, que tois serviços estôo sendo execulodos
sotisÍotoriomente, nos termos do Processo de Tomodo de preços e Controto
suprocitodo, cumprindo o Controlodo com todos os prozos e condições
estobelecidos quondo o execuçõo dos serviços, nôo exislindo em nossos regisÍros
oté o presente doto, nenhum foto que desobonem suo conduto e
responsobilidode com suos obrigoções ossumidos.

Acorope/CE, 28 de Junho de 2024.

JO N AS cAM PELO *'E_",::l#à.J'*'
NOGUEIRA:97087 iEcrrErusToaTr 3o3r 5

l3o3.l5 Dador 2024.07.01 oe54no

Jonos Cômpelo Nogueiro
Ord. de Desp. do Secrelorlo de Educoçôo

RUA: JO5É Gt-,ILH€RME COSTÁ,, 1OO. CENTRO. Â.CAPAPE.CÊ
CÉP: 62.785-OOO I CNPJ: 23.555.L7OtOOOr.-3a
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ESTADO DO CEÂRÂ

PREFEÍTURA frIUNICIPAT DE BAruRÍTÊ
SECREIARIA Xut{tctpAL O€ ADrtr{tsTRAçÂo E FNÂilçAS

b3

CERTlDÃO DE CAPACID ADE TÉCNICA

SECRETARIA iIUNTIPAL DE ADIiIIIISTRAçÂO E FII{ÁOIçAS DE BETURITE.CE, .O5 I7(dEZESIEIE}
diar do môs dc rrço de &lô.

o PREFEITO luNrcrpAL DE BATURÍIE cE, no uso de suas atibuiÉes sais, er<ercando cargo daesrruruía dminisrrativa do MuNrcrpro-DE--BATURÍTE-CE, pessoa luiiaica á oireio;úHirr;;ir*
inscriro no CNPJ/MF soà o No 07.ô82.65Í/000r-s8, .ruúêirioáL. no pdácio Enúe-R,os sêde doGoverno Municpar ' praça da Matú, vn - cenfo, ArEsu ú;; Rns que se rrzêrem necessârbsqu€ a empÍesa 8Al-TAzrR PÊrRErRÂ socrEDADE oe aovoenoos, nova dênominâçh de pERElRq
ADVOGADOS AssOcrA00s, pessoa iuridica de direlopnvaaã, mnsrir,rida sob e roma de sociedade deadvogados,regrstradanaOAB(CE) soboNo 576,inssitanocNplrursoboNo.roszàói,tfri_ú,
cooÍdenado pero seu sôcio Doúor BALTAZAR PERETRÀ DA srLVA JUNroR, oÁB(cE). zo.ga ;§.,,
servips espechrizados de AssEssoRrÂ JURIDrcA. JUNTo As AÇôÊs ÁóiüsíisiúirvÃõõÀ
p.qçLE^Tlllq! ADMTNTSTRAÇÃ'-E F,NANçA. oo uunrcrpro oe 

-aniuÀrieit, 
óô#àiü;LlclrAÇAo TP N0 0308.01p0rs coNTRATo'No 2wo2rn1s,, com a seguintes 

"rpe,inooo, 
aJ

consultoÍi.a € assessoria luridica esg€ciarizada em Diuato púbrbo: b) patrociãio 
" 

*o,.pat.,ilrú ai
ações judiciais de inter*se do Municipo, arinenros a esta secretariabrgão púbtico, inouive mm açoes
de recuperaçào de credito tributário ou nâo tribúrários. dentre os quatits§, lPru, ruNoer, ruHógs,
Roy,alties, e recuperaçáo de vdores devrdos ao Munbipb, aum de apes dê Gssarcirnenro e eíáÍro
publico de erge«ores. a@s civis púbricas; cl EmÉsâo de parccees úcnico.juddicos nos as$nlos ê
inleresse da SecÍetanr'OÍgâo públirrc; d) responder as consullas Íormuladas pelo pr"e,O úúiripa esua Equipe dê Gsinefe; í) assessoia aos &gâos de conrola d" pu.óoar o*r. p*.o*! ou
aposenledone, preíâÉ de contas nos drgâos- de contrde eieÍno e camaa duniipai- g)
acompanhanrento de proces§os admirx§trativos iJnto a órgfus plblicos em gerd. dentre os quais o1
IÍibunâis de Contas da Uniáo, Estado, Municipios, Minlstériri, e, iGU.

t *ç* Ío,am píestdos cün deno êxito e eficiêÍEia, ínerecêrúo a mais vdomsa reconBndação
administrâtiva. poÍ pâne desta adminbtração poÍ sêus serviços tâcnicos e nobria sspecialidâde.
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ESTÂDO DO CEARÁ

PREFETÍURA IÚUI{ICIPÂL DE BÂTURTTE
GABINETE DO PREFEITO
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CERTI DE CAPACIDADE rÉCNICA
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A CHEFIA DO GÁEI'GIE OO PREFEIIO }IUI.ICIPAL DE EATUBTE4E, órgàO AdMiNbIrAIirc E dEgesttu píôpria, rntegranre da *rut g.qqry,prra;;;;MUNôpótE BATuRIIE.CE, pessoa iurÍcicâde drsrto pubrico inbmo, irscÍirô no crupLrui sot o i; 'b;õi#;o0r-58, 
s,uada nesre crdedê. nôP*aio Enrr+Rbs, sede do Govemo M.n,.,p.i . e..ça'oa ürii. Jr.'- c*n, repíesenta,a ne§E atopeb seu Chefe de Garrinere a,..rj?Try_à Aar-ir*,'ciiC#iCo r"ía * fins que se fizeremrec€ssánc, que â empÍesâ BÂLTlzlp pgpErRi sociÊbüâ;!'loroo^oor. mva d€noí*naéoft PEREIRA ADVoGADos AssoclAoosi.*'irrã"li!ãioi'i**. *,íituila sob a Íoíma desooedde de drosados. reoisrrada., oÃeióE,'üi;ilo""#ãr,r*, no CNpj/MF sob o r,i,o10.s73.591/0001-55, oresou írvrcos e+ecialzados o. ôôr,rSiliiOnn E ASSESSORTA JUR;D;CAJUNrc Ao SECRETARTA Ao cÀ?lIF_Éoo tR+i ü, õüiiü! coNTRAro ADMrNrsrRATrvoN' 3108 012015, pRoCESSo r c-T1g10-i.,,rioi fi'á"üüiil. 0s8 012015. mm a seouinresespecifica@s: a) csrsulbÍiâ e assessona 1u:.;Oica aspeoJ-zãa- ,, OoiO públoo, b) pafdinio e@ÍrpanhaÍrEnto de eôes udioas,de 

"t ".'r" 
aÀ Uriliil'r?*rí.r r rro SêcretaÍrebÍgâo púbficocletabor@ de dêcretm o'roretos de r" ".r.nj_, iJ õa"j.J'ür,,p.,; d) Enissãr de parecerestécnic+FÍúEos nos assrnros 

":f:X gl Fl;1Jni;dao"iürcoi e) ÍBpondêí as mnsrtrasÍoímuladas pdo P.deito Municical e.sua Equile de Gebinêlê; 0 acornpanar poccssos adÍninisüaivoslunto a oÍgâos púb,icos em gerat, oentre os quaii os rn;ffiUô;#;
0s servir;c íoram oÍestd* com 

'reno 
ôrito e eíiciência, macendo a ma,, vdoÍo§e íecornsndaçfuadminbtrativa. poÍ. 3arte dêste admárs1raçao p"i*ri üiç^]ffi, noofla espeoahdade.

RltÁoo errae'nros, s€de do Governo Municipar de BatuÍrté (cE), aos 17(dezesseb) dias do nÉs de

ELIAS JUN
CPF/MF - 202.N4.413-20

Cheíc de Gabinete do Preíêito
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ESTÂDO Do CEARÁ

PREFETIURA MUNEIPAL OE BATURIÉ
SECRETARIÀ }IUHICIPAL DE §AIJOE

CERTDÃO DE CAPACIOADE TÉCNBA

O SECREIÁRD tUllErPAL DE SAUDE DE BAÍUroTECE, no uso de suas atÍibuições legãis,

sx€íc€írdo caígo da estÍuluÍa administBliva do MUNICIPIO DE EAIURITE{E, pesse iuridica de direito

fiblho intemo, rnscírtl) no CNPJ/MF soD c tlo. 07.682.651,0001-58, situda n€§ta Cdsde, no Fd&b
EntraRios, Sede do Governo irunbipal . Pt?4á da )lav"., s,n. - CentÍo, ATESTA peÍa G fins qJê sê
fizeÍem 0ecessirÍ6 qus a eÍnpÍesa BALTÂZAR PERER SOCIEDAÍ}E DE AO\TOGADOS, flova
dsÍlomiflaçâo de PEREIRÂ ADVOGA0o§ ASSOCIADoS, pessoa Jundica de dieito pdvado, constiluida
sob a íorma de socisjade de dvogados, ÍBgislradô na OAB(CE) soÕ o §c 576, inscrila no CNPJ/Íi F sob
o No 10 573 59Í/0001-55 píestou seruiços especkiizados d€ CONSULTORIA E ASSESSORIA

JURIDICA JUNTO A SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE BAIURIIBCE. COI{FORME
CONTRÁIO ADMINISIRATIVO NÔ 2808,032015, PROCESSO LICIIAÇÃGTOMADA DE PREÇOS NO

0308.01/2015, coín a segurües esp€oficeçôêsr â) consultons e assêssdiâ juídica especializada em
Dreito Publco. b) paúarrúo e mmpanhan€nto ds açó€s judhiab de inleÍess€ do Munbipio atrnentes a

esta SosetaÍia/ôrgáo publico; c) Emissào do paí€c€íos léaítb-iuridicG Íros âssunlos de hteírssê da
Secrdaia/Ôrgão Püblicot d) respoírdêÍ as comultâs íormuladas p6l0 PÍeb|to Munidpd ê sua Equipo d€
GdiÍEte, 0 Acompanhar processos adminbtraüyc iunlo a órgãos púUicos om geral, dentíê os quds os
Tnbunas de Conlas.

Os sennçoe Íoram prêstdos coÍn pleno êrilo e eficiência, me€cêndo a mds valoíoBa Íecsns@âo
administrativa, poí pârtê dosta adm{nistÍqão por sêus sêÍvrço§ têcnoc e ndoriâ €spêciahdade.

SECREIÂRh IIUMCPAL DE §AUDE DE BETRÍTECE, ror t7(detertotrl dir do mêr dr tlrgo
d.2018.
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E§TADO DO CÉARÂ
PREFEITURA MUI{ICIPAI DE BATURITE

sEcRErARn iluNtctpAL DE ADIilNtSTRAÇÀO E HnAilÇAS

Os serviçls Íbram prcstados com plerxr êxito e cliciência mereccndo a mais ralorosa
Íecomendâçâô administrativa, Flor pane desla sdminisraçáo F)r seus serviços lecnicos e norória
especialidade.

Sf,,CRETÂRIA tX) TRABALHO E, DE§ENVOLVIIITEI\TO SOCIAL-STDS DE
BETIIRITI-CE. aos I {dczrsrctc) dirr do mês dc llhrço dc 201ó.

o PR-ErElro tiruNlclPAl DE BATURITÉ{E, inregranrc da esrÍutum adminisrrariva do
N'll.rNIClPlo DE Bi\T[lRlrE-cE. pcssoa jurídica dc úrciro pubrico inlcrno. in*riro *o
t'NP.llMI roh o No. 07.682.651/0001-58. siruada ncsra cirtarle. no palri,cio Eurre-Riu;. scde rlo
Govemo Municipd - Praça da Marriz. s/n. - cenrro. cERTrFrcA para os fins que se fizercm
necrssários, quc a enrpr€sa BALTAZAR pERf,lRA socIEDADE DE .q DV0àA Ixx;. rnva
dcnominaçilo de PEREIRÁ ADVocr\Dos ASs(x'lADos. pessru jurídica de dirciro privado,
constituída soh a forma de sociedade de advogados. rrgisrrada m oAts(cB) sob o No. s76.
inscrita no CNPJ/MF soh o No. 10.57i.591;'0001-55, coordcnado pclo seu sócio Douor
BAI T;\ZÂR PLRtilRÂ DA SILVA JUNIOR. O,\B(Ctr). 20.829. prcsrou scniços
csl-*cializ,rrdos de (:ONSUL tORtA E ÂSSESSORIA JLIRIDICA. JUN10 AS Âço'es

^I]:\ÍII\{ISTRATIVAS 
DA SECRETARIA DO TRABALIIO E DESENVOLVTMENTO

soc'tÁr.-§TDs. CONFORME t.lclTAÇÀo M 0t0s.0lnol5 _ CONTRATO N"
1108.01i2015. com a scguintes espcificaçôes: a) consultoria e assessoria juridica esJrcializada
em Direiro Púhlico: h) parrocinio e acompanhamento de âçôes judiciais de interrssd do
Municipio. atinqrtes a csta secrctaria/óÍgão público: c) t:missão dc pareceres tecn ico-j uritl icxrs
Dos irssuntos dc inter'-ssc da secretaria/Óryio Públicol d) responrJcr as consultas fonnula&rs
pelo Se'crcüi,rio Mmicipal e sua Equipc de Gabinete: f) Acompanhar proccssos admini*mtivos
iunto a órgâos públicos em geral. dentre os quais os Tribunais de Contas.
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CERTIDÃO DE CAPACIDADE Tf,CNICA
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PREFE]TURA MUNICIPAL DE ]TAPÚXA
JU,úÍOS POOEíOS flArS

Av. Sào CÍl3tóvâo, 2t§, Ccntro, i.piúnâ4E.
cEP 62.7lo.000,T.t. 0n188}313í1210, F.r í3í 1306,

wwíjtlPiunr,ca,goY.bÍ
CNPJ 07.3r7.ír9/fl'0í{8

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CoÍtÍatante:
Prêfêltura uniclpal de ttaplúna€E
Av. São CÍistóváo, 215 Baino Centro ltapiúna-CE

cNPJ - 07.387.509/0001-88

Contratada:

BALTAZAR PEREIRA SOCIEDAOE ]NOMDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ - 10.793.59í/0001-55

Atestamos para os devidos fins, que a pessoa jurÍdica BALTAZAR PEREIRA

SOCIED^DE INOIVIDUAL DE ADVOCACüA. inscÍita no CNPJ/MF sob o No.

10.793.59í /0001-55, prestou os ssrviços de consultoria iuridica especializada em direito
público para análisê de pleneiamento de situação com acompenhamento processual,

elaboração de peÇas processuais e pareceres dos processos quê tÍamitam nos tribunais

superiores: Supremo TÍibunal Federal - STF e Superior Tribunal de Justiça - STJ, em apoio

a Procuradoria GeÍãl do MunicÍpio, iunto ao Gabinetê do Prefeito deste município, sob â

coordenação do Dr. Baltazar Peréira da Silva Junior OAB(CE) 20.829.

Foram etendidos todos os requisitos técnicôs qualtiativos e quantitativos pela

Contretada.

Itapiúna-CE, 17 de Outubro de 2019

-r'- 
,a

Dr. Fran"lica Flávio de tceçzas Filho
oAB(CE) 23.625

Procurador Geral do MunicÍpio



?g

PREFEÍTURÂ MUI{ICIPAL DE ÍTAPÚNA
JUNÍOS FODENOS HAIS

Av. Sáo CÍl3tóyao, 2í5, Ccntro, lt ptúna€E.
CEP 02.7/0.000,Têt. 0u(88)3431t210, F.r 343í í 3t)6,

wwv.ltaíi!na.c.-eov,bí
citPJ 07.387.íRr000l {8

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ContrâtaÍte:
Preíêitura unicipal do ltapiúna4E
Av. São Cristóvão, 215 Bairro Centro ltapiúna-CE
cNPJ - 07.387.509/0001 48

Cor ratada:

BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC1A
CNPJ - 10.793.591/0001-55

Atestamos para os devidos íins. que a pessoa jurÍdica BALTAZAR PEREIRA
soclEoADE INDTVTDUAL DE AovocAcrA, inscrita no cNpJ/MF sob o No.
10.793.591/0001-55, prestou os serviços especiarizados em direito púbrico, visando
consulloria jurídica na análise e acompanhamento de processos administrativos, na
âpuraçáo dos atos da Gestiio referêntes a pagamentos dos anos 2017 e zo1g, indicados
pela secretaria de Finanças deste município., sob a coordenação do Dr. Baltazar pereira
da Silva Junior OAB(CE) 20.029.

Foram atendidos todos os requistos tecflicos quaritaüvos e quantitativos pela
Contratada

Itapiúna-CE, 17 de Outubro de 2019

DrÍ..,r8n lávio
oAB'(óE 625

C-
Filho

:-/I

Procurador Geral do Município.
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PREFEITURA MUNIC]PAL DE ITAPIÚNA
JUN,:OS rcDE OS ÜAIS

Av. Sâo Cdrtóvâo, 215, CÊÍtrq, ftaptúns4E.
CEP 62.ru.000,T.t. 0n(!8)3t3tí2í0, Far 34311306.

wW.ltaÍÍuDa.ct.gov.br
ctrtPJ 07.387.5091000í {8

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ContÍatante:
Prefeitura unicipal de itapiúna-CE
Av. São Cristôvão, 215 Baino Cenlro ltepaúna-CE

CNPJ - 07.387.509/0001 -88

Contratada:

BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ - 1 0.793.591/0001 -55

Atestamos parÉr os devidos Íins, que a pessoe iurídica BALTAZAR PEREIRA
SOCIEDADE lilOlV{DUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNpJ/MF sob o No.
10.793.591/0001-55, prestou os serviços de assessoria e consultoria jurídica ributária,
planejamento e consuÍtoria dos valores pagos a título de contribuiÉo previdenciária ao
INSS, que tenha sido declaradas ilegaís €/ou inconstitucionais pelos tribunais superiores
quê atendam aos requisitos paÍa recuperaÉo ou composição de cíédito administrativo,
com a devidâ homologâção da autoridade compêtente, sob a cooÍdenação do DÍ. Baltazar
Pêreira da Silva Junior OAB(CE) 20.829.

Foram atendidos todos os requisÍtos tá:nicos qualiiativos e quantitativos pela
Contratada

Itapiúna-CE, 17 de Outubro de 2019.

1

*["r,*.Or. Fra vio de
oAB(CE) 23.625
Procurada Geral do Município.
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PREFEITURA MUNtctpAL oe raprúrl
JUNTOS PODE OS NNS

Ay. Sâo Cri.tóvlo, 2t5, Ccnto, k4Íún.48.
CEP 62.7{.mo,Íol. On(88)3a3íí210, Fax :}t311306,

wY.lLplúnr.c!.gov.bÍ
cl{PJ 07.387.509r(mí {t

ATESTADo DE cAPAcrDAoe rÉcnrca

Contratrde:
PreÍêltura unicipal de ltapiúna€E
Av. São Cristóvão, 215 BairÍo Centro ltapiúna-CE

CNPJ - 07.387.509/0001 -88

Contratada:

BÂLTAZAR PEREIRA SOC]EDADE INDMDUAL OE ADVOCACIA

CNPJ - 10.793.591/0001-55

Atestamos paÍa os devkjos lins, que a p€ssoa jurídica BALTAZAR PEREIRA

SOCIEDADE ltlDlVlDUAL DE ADVOCACI,A, inscrite no CNPJ/MF sob o No.

10.793.591/0001-55, pÍestou 06 seÍviços especializados em direito público, visando

consultoÍia juridica na análise e acompanhamento de processos adminisúatívos, na

epuração dos atos da Gestão reÍerentes a pagamentos dos anos 20'17 e 2018, indicados
pela Secretaria de Saúde deste municípb., sob a coordenaçâo do Dr. Ballazar PereiÍa da

Silva JunioÍ OAB(CE) 20.829.

llapiúna-CE, 17 de Outubro de 2019.

?r,
'/, Dí. Fráeclecsflávio

' oÀe1cE1 2s.ozs

de enezes Filho

Procurador Geral do Município

Foram atendidos todos os rêquisitos técnicos qualilaüvos e quantitativos pela

Conlratada.
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Gâmara *lunicipal de liuaiúba

aresraoo or caPlctoePr rÉcntca

Atestamos para os fins que 5e fizerem necessários' gue a empresa PÉREIRA

ADvOGADos ASSOCIADoS, pessoa jurídica de direito privado' constituida sob a

forma de sociedade de advogados, inscrita no cadastro Nacional de Pessoas lurídicas

do Ministério da Fazenda sob o No' 10'793'591/0001-55' com sede na Cidade de

Fortaleza, capital do Estado do Ceará, na Avenida Barão de Studôrt' 2500 Conjunto

705 Bairro Aldeota (CEP 60120-oO0), presta serviços especializados de assessoria

jurídica junto a ór9ão municipais, estaduais e fedêrais a esta Câmara Municipal' desde

01 de Março de 2011.

A citada empresa foi contratada através de Licitação Pública nô modalidade

carta Convite No. 002/2011'

Atestamos que tais os serviços estão sendo executados satisfatoriamente' não

existindoemnossosregistros,atéapresentedata,fatosquedesabonemsuaconduta

e responsabilidade com as obrigações ãssumidas'

CÀMARA MUNTCTPAL DE GUATUBA(CE)' 2(! dê 
'unho 

de 2012'

FRAN DE ASSIS
VEREADOR.PRESTDENYE

Endereço: Rua Antonio Accioly, 314 - Centro - Guaiírbri - Ceará - 61gg0-000
CNPJ 12.35S 52710001-96 - Fone: (85) J3z6.jZ1Z - Fax: (85) 3376.1334
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL

Atestamos, para os fins que se fizerem necessários, que. o Dr. Baltarar

Pereira da Silva Júnior, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o No.

260.253.613-04, e inscrito na OAB-Ceará sob o No. 20.829, participou

como Assessor Jurídico desta Cámara Municipal de Pacatuba, nos serviços

técnicos especializados de implantação continuada de meios de

geíenciamento eficaz de Bestão administrativa, com assessoramento junto

ao órgão público, a fim de elaborar, planejar e acompanhar a execução

dos projetos institucionais mantidos pela Câmara Municipal de Pacatuba-

CE, através do lnstituto Nacional de Gestão Avançada - INGA, executado

no período de Novembro de 2009 a Outubro de 2010, contratado pela

Carta Convite No. 2009.07.27.1-CM-

Pacatuba-Ceará, 05 de novembro de 2010.

I

;ihhn*;*
Pêsiden

a
t.l

t-#&Jiu{« v;/ {)
te da CâmaÍa

(iÀBl),il: l L Rua ltujor ('risenlo de .\lmcidl, I95 - (lcntro - ('r:P 61t00-{100
toncs; (ES) J3{5.l2Ed - Prcatuba - ('crri

ESTADO DO CEARÁ
CAMARA MUNICIPAL DE PACATUBA
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ES'I'ADO oo cnnnÁ
cÂuaR.l MUNICIPA L DE PACATUBA

ATEsTADo DE cApAcrDADe rÉcntcl PRoFtsstoNAL

Atestamos, para os fins que se fizerem necessários, que, o Dr. Ealtazar

Pereira da Silva Júnior, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o No.

260.253.613-04, e inscrito na OAB-Ceará sob o No. 20.829, participou

como Advogado Tecnico desta Câmara Municipal de Pacatuba, nos

serviços profissionais de consultoria técnica para dar continuidade a

reformulação da Lei Orgânica do Município e Regimento lnterno desta

Casa Legislativa, através do lnstituto Nacional de Gestão Avançada - INGA,

realizado no período de Setembro a Outubro de 2009, contratado pela

Carta Convite No. 2009.07.27. 1-CM.

Pacatuba-Ceará,29 de novembro de 2009.

l'"1
1^r

,pr-kw^a{Mr;k^tt
Presidente da Câmara

(;^trlNt, lll Run ltujor ('risenlo rtc .\lmeirtr. 195 - ('tnlro - ('EP 61t00-000
Foncs: (85) 33{5.128{ - Prcrtube - ('eeri
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ATESTADo DE cAPAcTDADS rÉcrtcn

O fUUÍ\ltCÍptO DE NOVO ORTENTE/CE, através da Secretaria Municipal de
Trabalho e Assistência Social, neste ato representado pela sua Secretária, Sra. Nirla
Thays Vidal Sampaio, vem através do presente, ATESTAR para os devidos fins de
direito, a todas as pessoas jurídicas de direito público ou privado, que o Sr. Baltazar
Pereira da Silva Júnior, advogado, OAB/CE ne 20.829, executou os serviços na

"Controtoção de instituição paro execução dos serviços de plonejamento, orgonizoção
e operocionalização de processo seletivo de provos e títulos, títulos e entrevistas,
objetivando contratoção de profissionois a Secretorio de Trobalho e Assistêncio Social
do Município de Novo Oriente/C!', como membro da equipe técnica do lnstituto
Cearense de Educação, Cultura e Ecologia - ICECE - CNPJ (MF) sob o ne

04.992.56410001-09, conforme Contrato ns OO.OO2/2O23.4, oriundo do Edital de
Tomada de Preços ns 0O2.002/2O23.

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, nos

termos do processo de Tomada de Preços e contrato supracitado, cumprindo este com
todos os prazos e condições estabelecidas quando a execução dos serviços, não
existindo em nossos registros até a presente data, nenhum fato que desabonem sua

conduta e responsa bilidade com suas obrigações assumidas.

Atenciosamente,

Novo Oriente/CE, 19 de junho de 2023

NIRTA THAYS VIDAT SAMPAIO
SECRETARIA DE TRABALHO E ASSETÊNC|A SOCIAL

Âs.do de Ío@ óqel pd l{lRtÀ
NIRLA THAYSMDAL
SAMPAIOí)253a777330 s,|}1P^r(x25r3I/7r30

O.dc 2023 0621 l O3ar4a {lÍld
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DECI.ARAÇÃO

OêdaÍamos a pedido do inter$sado. e para os Íns legais. que 
-BÂLTAZAE

PEREIRA DÂ SILVA JUNIOR. OAB(CE) 20.829, toi Coordenador Técnico de consultorias
jurídcas pr$tada3 pêlo Núdêo de Apoio a Municifios desta Faculdad€, a í6{dêzesseis)
municipios no Estado do Ce!rá, 03(tés) municipios do Estado dc Sào Paulo, c 4(qu8to)
municipios no Estâdo do MaÍanháo, além de, rcestruturâçáo d€ êslÍúures administratjvas do
Prcleituras Municip€is.

Os serviços Íoíam prestdog atÍavés dc convênro rnslituctonâ|, firn-,ados com as

res@ivas PÍeíoiluÍas Monicipais.

Pelô ^, É írmamos o pÍesênle pârâ os dêvll6 fins.

Foílaleza-CE, em 09 de Outubro de2011

Prof. Sárglo
CPF _

Lima
43-87

Presrde an
Fundaçáo Escola de Gestáo

fê.ledoÍa
Püblica - FUGESP
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Espccilicaçâo dos serviços cotlforme Contrrto:
Conlratoçâo na presação de serviçt» de consultoria técnicâ paÍlam€ntar junto â Câmara Municipal
d€ Acârap€/CE, scodo: Âs§essorar a Presidência da CâmâÍa Municipal nas açôês junto oo Poder .

Excçutivo Municipal, visando a aproxir»açâo e a promoçâo do Legislativo Municipal; Oricntar e
acompanhar o relalionamento político e parlansltar da Presidêncil tla Cànara junto ao poder
legislativo participando de reàniôos e eventos nos quais o OcstoÍ n€cessiÍrr; Estabelec€Í um plsno
dç comunicaç&.) constrrrtc c ,icqusr)tc ctrlrr os vercadores, a tinr de irformá-los sobrc os rcsultados
dos babalhos ds Cômara Municipal; Descnvolver açies de relacionamento siíemático em assuntos
de interesse da Câmara Municipnl. bLr.crncl,' influenciar a agenda e esüeitÂr plrcetio. ionr os

nrembros do Poder Executivo visando a panicipagao do legislativo nas agões municipaisi Articular
o apoio da Câmam Municipal à concepçâo e a implementação de iniciativas dc politicas públicas
que promovam o dcsenvolvimento sustentável; Orientar c açompanhar o relacionamento ;-'r,litico c
parlameltar da Presidência da Câmarajunto ao poder letislativo paniçipando de reüniões e eventos

lrrc ocorrem nas scdes do Municipio, em quc I Cámara csteja envolvidoi §ubsidiaÍ tecnicamentc as

rniculaçôes politicas e parlanrentaÍes da Câmara Municipal, por meio da anális€ politica sobrc a

atuaçâo dos parlaocntatcs: Os scn,iços scrào pr$tados mcdisnte assessoria presencial na sede ,l.r
Câmara Municipal de Aracap€ e também por meio de consultoria na sede da Contratada semprc quc
se fizer necescirio.
In formaçõcs Com plcmct,t,r rcs:
- Coltrato n" 20230ó0-i01. assirudo em 05.0ó.2023, com prazo de viBêtrcii . cscc!çâo d!' l: {rlo/e)
mcses:

^teslamos 
ainda, que tais serviços estão executados satisfalori $cnte. nos terrnos do

Contrato e Edital de To.nadn dc Prclur supÍacilâdo, cumpriodo o Sr, D. liJ,.rr i:\,r

Júnior com todas as obrigaçõcs e responsabilidades assumidas pelq Conarahda, quando a execuçâo
Cos serviços, não existindo em nosso6 registros âlé a prcsenlc data, rcnhum fato ue desabonem sua

.:ondula e r€spoírsabilidade com suas obrigaçõcs sssumidas
\tcrciosameote.
Acarape/CE, 2? de Novembro de 202i

Rua José Guithcrmc CosÍÂ, \"1{. Ccntro - .\câr,rpe/Ceâ

./- .,
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A CÂMARA MUMCTPAL DE ACARÁ.PEICn. llestc aro rcpres€ntado pclo seu
Presidcnte, Sr. Artônio ítalo Bcssa Bomfinr. '.\r atm\.i ' ' presente. ATESTAR para os dcvidr'1
fins de direito, a todas as pcssoas jur'ídicas dc diteito público ou privadr:, que o Sr. Brltazar Percira
da Silva Júnior, advogado, OAB/CE 20.829, EXECUTA os serviços "tontrotoção nq prestuçdo
de .reniços de conmltorio técnicu ydamentar junto o Caina,a Municipal de Àcarapc'CE", na
qualidade de mcmbro da equipe Iécnica do Instituto Cearcnse de Educa{Ao, Culturâ e Ecologia -
ICECE - CNPJ (MF) sob o n' 04.992.564/000149, tudo nos t€rmos do ContÍato n" 20230(t0J0l -

Edital de Tomada de PrÊços n" 2023.05.1 1.001.

Cn-PJ: 63367.54.1/000 I -lló r
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ESTADO DOCEARA
CAMARA MUNICIPAL DE PACATUBA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFI5SIONAI

Atestamos, paÍa os fins que se fizerem necessários, que, o Dr, Baltazar

Pereira da Silva Júnior, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o No.

260,253,6L3-04, e inscrito na OAB-Ceará sob o No. 20.829, participou

como Advotado Tecnico desta Câmara Municipal de Pacatuba. nos

serviços profissionais de consultoria técnica para dar continuidade a
reformulação da Lei Orgânica do Município e Regimento lnterno desta

Casa Legislativa, através do lnstituto Necional de Gestão Avançãda - INGA,

realizado no pêríodo de Setembro a Outubro de 2009, contratâdo pela

Cartã Convite No. 2009.07.27. 1-CM.

Pacatuba-Ceará, 29 de novembro de 2009.
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Sêcretaria de Admlnistração

CERTIDÃO

Pacatuba, Lt, 05 de dezembro de 2023.

Atencíosamente.

JORG TE
Secretârio de AdministraÇâo

t19214

Pacatuba
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Cerüílco, que BÀLTAZÂR PEREIRA D SILVA JÚXIOR, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas sob o No. 260.253.613-04, e hscrito na OA8/CE No. ..

20.829, foi Procurador Fiscal do Município de Pacatuba, lntegrante da esfutura da
Procuradoria Geral do Mr{nio'pio, nomeado em cãrgo em comissão, privati\ro da
advocacia, @nforme lei municipa!. no período de 0110212018 à 0610712022.

No exercício do cargo, e)(eqftou as atsibuições de: Consultoria e assêssoria

Jurídica na área tribuüária, bem coím, monitoramento de seMços pre$ados pelo
Departarnento de Fiç.eli2aÉo e Anecada6o. Interposição e patrocínio de ações de
execução fiscal e recuperação de crédíros tribuHrios. Acompanhamento e assessoria

à Comissão Permanente de Ucitações da Prefeitura Munidpal, inclusive com lavra de
pareceres ,urídicos nô área. Chefiou a equipe de elaboraÉo clo Códiqo TribuÉrio
Municipal aprovado no exerc;cic ce 2017.

Pelo que flrmo o pÍesente sob as penas da lei.

I\I

PRÊFE|ÍUEÂ MUNICIPAL OE PACATUAA
R. CeL Joáo Cartos. No 34S - Centro

CEP: 61801-2r5 - Pac.rtuba-CL.
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Cohstru'n4. \ovo Íe po
Secretaria de Admlnistração

CERTIDÃO

Certifico, qr.re BALTAZAR PEREIRA DA SILVA JÚilIOR, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas sob o No. 260.253.613-04, e inscrito na OAB/CE

No. 20.829, foi Procurador Geral do Munlcípio-PcM, no período de 0U06/2010 à

3117212012, nomeado em côrgo de provimento em comissão, prúat vo a

advocacia, na foÍma da lei municipal.

Pelo que firÍno o pÍesente sob as penas da lei.

Pacatuba, CE, 05 de dezembÍo de 2023,

Atenciosamente,

JORG TE
SecÍetário de AdministraÉo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
R. Cel. João CAflos. N" 345 - Centro

CEP 61.8o1-215 - P. rc.ilul).r-CL
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DECLARACÃO

DeclaÍamos a pedido do inler$sado, e paÍa os nris tegats, que BALTAZÂR
PEREIRA DA SILVA JUN|OR. OAB(CE) 20.829, cooÍdênou cuísos dê Éegrâdueçáó latu
§€nso dê DIREIÍO TRIBUTÁRIO Mr TNIC|PAL com câÍga hoÍáÍia de 390 horas/auía. e.
DIREITO PÚBLICO, com c.Íga horária de 420 hora6,/aula.

Os cuÍsos Íoram minisrados no periodr le Janerís dê 2009 â Setembro de 2O11,

Pelo qu€ Íirmamos o píesente para os devidos Íins.

Foíalezâ-CE, em 14 de Oulubro de2O11.

IIiANTENEDORÂ:
Fund.eo Elcotr de GG$ro Pobtic. - FUGESP
6l'lPJ - 0225ar$r(m1-l I
FAcuLoaD€ LAÍtÍ{oArrERtcÁr{a EDUcaçÂo - Ft-ÂÍÉD
R - r lona Lâopoldrna. 907 Âld..ia - 185) 349{ 11t09 / Éôrt r...{E
Eràr í!âkdonê:.r .du br
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A CÂMARA MLNICIPAL DE ACARAPE/CE, neste ato representado pelo seu
Presidente, Sr. Antônio Ítalo Bessa Bomfim, vem através do presente, ATESTAR para os devidos
fins de direito, a todas as pessoas jurídicas de direito público ou privado, que o Sr. Baltazar Pereira
da silva Júnior, advogado, oAB/cE 20.829, EXECUTA os serviços "Contratação nd prestaÇão
de serviços de consultoria técnica parlamentar junto a câmara Municipal de Acarapi/ct", na
qualidade de membro da eqüpe técnica do Instituto cearense de Educação, cultura e Ecologia -
ICECE - CNPJ (MF) sob o no 04.992.56410001-09, tudo nos terÍnos do contrato n" 20230ó0501 -
Edital de Tomada de Preços n'2023.05.11.001.

EspeciÍicação dos serviços conforme Contrato:
Contratação na prestação de serviços de consultoria tecnica parlamentar junto a Câmara Municipal
de Acarape/cE, sendo: Assessorar a Presidência da câmara Municipal nas ações junto ao poder
Executivo Municipal, visando a aproximação e a promoção do Legislativo Municipal; orientar e
acompaúar o relacionamento político e parlamentar da Presidência da Câmara junto ao poder
legislativo participando de reuniões e eventos nos quais o Gestor necessitar; Estabelecer um plano
de comunicação constante e frequente com os vereadores, a fim de informá-los sobre os resultados
dos trabalhos da Câmara Municipal; Desenvolver ações de relacionamento sistemático em assuntos
de interesse da Câmara Municipal, buscando influenciar a agenda e estÍeitar parcerias com os
membros do Poder Executivo visando a participação do legislativo nas ações municipais; Articular
o apoio da Câmara Municipal à concepção e a implementaÉo de iniciativas de politicas públicas
que pÍomovam o desenvolvimento sustentável; Orientar e acompanhar o relacionamento político e
parlamentar da Presidência da Câmara junto ao poder legislativo paúicipando de reuniões e eventos
que ocoÍrem nas sedes do Municipio, em que a Câmara esteja envolvida; Subsidiar tecnicamente as
articulações politicas e parlamentares da Câmara Municipal, por meio da aruílise politica sobre a
atuação dos parlamentares; Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede da
Câmara Municipal de Aracape e também por meio de consultoria na sede da Contratada sempre que
se fizer necessário.
Informações Complementâres3
- contrato n'2023060501, assinado em 05.06.2023, com pmzo de vigência./execução de 12 (doze)
meses;

Atestamos ainda, que tais serviços estão executados satisfatoriameDte, nos termos do
Contrato e Edital de Tomada de Preços supracitado, cumprindo o Sr. Baltazar Pereira da Silva
Júnior com todas as obrigações e responsabilidades assumitlas pela Contratada, quando a execuçào
dos serviços, não existindo em nossos registros até a pÍesente data, nenhum fato que desabonem sua
conduta e responsabilidade com $üls obrigações assumidas.

Atenciosamente,
Acarape/CE, 22 de Novembro de 2023

A NroN r o rrA Lo B EssA lff ià"-i'"fff#ilX'"-
BOMFIM:72627441 353 BoMFIM:72627441353

Dados:2023.'t I22 t0:3G30 43,@,

Antônio Ítalo Bessa Bãmfrm
Presidente da Câmara Municipal

Rua José Guilherme Costa, N'44, Centro - Acarape/Ceará CEp: 62.7E5-000

CNPJ: 63.367.54410001-06

Cârrrara Municipal de Acarape
E3t.do do Cê.Íá

Urn Ul'ovo Ternpo

ATESTADO DE CAPACIDADE IÚCNICA
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Cârnara Municipat de A<arape
Est.do do Cclra

Arn Sfovo Tem-po

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A CÂMARÁ MLIÀ{ICIPAL DE ACARAPE/CE, neste ato representado pelo seu

Presidente, Sr. Antônio Ítalo Bessa Bomfim, vem através do presente, ATESTAR para os

devidos fins de direito, a todas as pessoas jurídicas de direito público ou privado, que a
empresa Baltazar Pereira Sociedade lndividual de Advocacia - CNPJ n" 10.793.591/0001-
55, através do Sr. Baltazar Pereira da Silva Júnior, advogado, OAB/CE 20.829, executa os

serviços de "Contratação na prestação de serviços de consultoria no acompanhamento de
procedimentos adminisffativos junto ao Tibunal de Contas do Estado do Ceará - TCE de
interesse da Câmara Municipal de Acarape, sendo: Orientação e atualização das

Resoluções; Oientaçõo e atualizaÇão de Instruçôes Normativas; Acompanhamento e

auxílio de procedímmtos em trâmite; Envio de relatórios, quando solicitados, sobre
processos administrativos em írâmite; Orientação jurídica acerca de justificativas,
recursos, embargos, consultas, seja estes referentes aos mais diversos temas", cotforme
Contrato n'2023052601, oriundo do Editgl de Tomada de Preços Tomada de Preços no

2023.05.08.001 junto a esta municipalidade.

Informações Complementares:
ContÍato n" 2023052601 , assinado em 26.05 .2023
Prazo de Vigência/Execução: 12 (doze) meses.

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente, nos

termos do Contato e Edital de Tomada de Preços supracitado, cumprindo o Contratado com

todos os prazos e condições estabelecidas quando a execução dos serviços, não existindo em

nossos registros até a presente data, nenhum fato que desúonem sua conduta e

responsabilidade com suas obrigações assumidas.

Atenciosamente,

A Nro N I o trA Lo B ESSA li,'+àÍ,ãfi:ã!'.liT'' 
*'

BOMFIM:72627441353 BOMFIM:7262744'1353
Dados: 2023.1 1.22 t 0:31 :15 {3'00'

Antônio Ítalo Bessa BomÍim
Presidente da Câmara MuniciPal

Rue José Guilherme Costâ, N'44, Centro - Acorape/Ceará CEP: 62.785-000

CNPJ: 63.367.54410001-06

q

t

Acarape/CE, 22 de Novernbro de 2023
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Pacatuba

AÍEsrADo DE cAplcroaoe rÉcttca-pRof tsstoÍ{Ar
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o MUNICíP|O DE PACATUBA-CE, neste ato representado por seu Procurador Geral do
Município, o Sr. Luiz Rona ldo Pereira Ribeiro.Junior, vem atraves do presente, AIE§IAE para os devidos

fins de direito, a todas as pessoas jurídicas de direito público ou privado, que o Sr. BaharaÍ PeÍeiÍa da

Silye runior, OAB/CE 20.829, executou os serviços de assessoÍia jurídica de especializada, no patrocínio

da defesa de inteÍesses desta SecretaÍia Municipal, no PÍocesso de Tomada de Contas Especial No.

76267/2OL8-5. em trâmite no Tribunal de Contas do Estado do Ceará-

Pacatuba/CE, 22 de novembro de 2024.

TUIZ RONATDO RIBEIRO JUNIOR

Proc I ÉnrMyFlifio
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Secratârlr da lnfíaGtrutuÍa a
Melo Ambl.nt.

ATEÍADo oE cAplooaot rÉcntca+RoFtsstoNAt

O MUtldPlO DE PACATU8A-CE, neste âto representado por seu SecÍetário Municipal de
lnfraestruture e Meio Ambiente, o 5r. Cláudio Regis Pitta de Souza, vem atrdvés do presente,
ATESTAn pera os devidos fins de direito, a todas as pessoas .iurídicas de diÍeito público ou
pÍivado, quê o 5r. BalteraÍ Perêhâ da Silva runioÍ, OAB/CE 20.829, executou os serviços de
assessoÍia jurídica de especializada, no patrocínio da defesa de lnteresses desta Secretaria
Municipal, no Processo de Tomada de Contas Especial No. L296!20L9-9 e 16261/2018-5, em
trâmite no Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Pacatuba/cE, bro de 024
,;l

Secretá io Ambiente
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Pacatuba
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A ESTADO DE CAPACIDADE TECN ICA-PROFISSIONAL

O UUIICÍpIO DE PACATUBA-CE, neste ato representado por seu Secretário Municipal de

Adnrinistmçào, o Sr. lr»'ge ClJrudio Cavalcante, f,ffi§f{-para os devidos Íins de direito. a todas as

pessoas julidicas tie direito público ou privado, que o Sr. Baltazar PÊreira da Silva funior,
OAB/CE 20.U29. executou os serviços de assessoria iurídica de especializada, no patrocínio da

dcfcsa de intcressqs destâ Secrctaria Municipal, no Processo de Representação No. 3O76/2021-
3, em trânritc no Tritrun;rl de Contas do Estado do Ceará.

Pacatuba/CE, 28 de novembro rle 2024

,ffi,, !*,to*,loRG

Secretário Municipal de Administraçào
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Sec rcta ria de Cuttura

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.PROFISSIONAT

O MUNICíP|O DE PACATUBA-CE, neste ato representado por seu Secretário Municipal
de Culture, o 5r. Milton Soares da Silva Neto, vem atÍavés do pÍesente, AÍ€STAR paÍâ os

devidos fins de diÍeito, a todas as pessoãs lurídicâs de direlto públlco ou privado, que o 5r.
Baltarar Pereira da Silva Junior, OA8/CE 20.829, executou os ierviços de asses5oria juridica de
especialirada, no patrocínio da deíesa de interêsses desta Se€retaria Municipal, no Processo

de Tomada de Contas Especial No. 16261/2018-5, em trâmite no Tribunal de Contas do Estado

do Ceará.

Pecetube/CE, 22 de novembro de 2024.

fi,í;Pacatuba

,ká*",/ ./.4
li/ct-2)

MITTON SOARES DA SITVA NETO

Secretário Municipal de Culturâ

Rln Col. Iob Cutoc' lf 339 - Ccútto - P!cüb. (CB) - CEP. 6lt0l'225
Tctofone 33í5 2lll4 E o!il: s@l@F.cütbÀca.gw.br
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Certifico para os devidos fins que o advogado, Baltazar Pereira da Silva

Junior, inscrito na OAB/CE sob o n. 20829,foi nomeado Membro Consultor da Comissão

Especial de Advocacia Municipalista no dia 1" de outubro de 2021, por meio da portaria n.

68512021 e nomeado Membro Consultor da Comissão Especial de Advocacia

Municipalista dia l" de abril de 2022, conforme portaria t 35312022. A presente

declaração foi elaborada por mim, Tarcizo Roberto do Nascimento

(Gerente de Assessoramento às Comissões), e segue assinada pela Diretora Secreüíria-

Geral do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, conforme estrutura o aÍigo

102 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB'

4/t
\)"

Diretora a-Geral do
Otoni
Conselho Federal da OAB

CERTIDÃO

Brasília, I 0 de maio de 2023.
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CERTIFICO, pâra os devidos fins que, revendo os arquivos desta

Secretaria, deles verifiquei que o advogado Baltazar Pereira da Silva Júnior,

está inscrito no quadro de Advogados nesta Secção, sob o n'20.829 (vinte mil,

oitocentos e vinte e nove), desde 02 (dois) de outubro de 2008 (dois mil e oito).

Certifico ainda que, o advogado supracitado, fez parte da Comissão de Direito

Administrativo e da Comissão de Direito Municipal da Ordem dos Advogados do

Brasil - Secçáo do Ceará, na qualidade de membro, no período correspondente

de 21(vinte e um) de fevereiro de 2019(dois mil e dezenove) a 3l(trinta e um) de

dezembro de 2021(dois mil e vinte e um). Certifico Íinalmente que, o mencionado

advogado Íaz paÍle da Comissão de Direito Municipal, tambÉm na qualidade de

membro, tento tomado posse novamente na referida Comissáo no dia 20 (vinte)

demaiode2022(doismilevinteedois).Paraconstar,euW!'
Secretária da Vice'Presidência, lavrei a presente certidão, que vai assinada pela

Vice-Presidente da OAB/CE. Fortaleza-Ce, 02 de junho de2023.llllllllllllllllllllllll

., ., . ,.- ,|.r\ ',,\.1

Christiane do Vale Leiüio
Vice-Presidente da OAB-CE

Coordenadora Geral das ComissÕes

Avenida Washington Soares, n0 800 - Guararapes
Fortaleza/CE - CEP: 60.810-300

Fone.: +55.85.3216.1600 | www.oabce.org.br

CERTIDÃO



Foi empossado Membro Consultor da Comissão Especial de Advocacia Municipalista,

conforme a portaria n.353lzozz, para a Gestão zozzlzoz1.

Brasília - DF, ro de abril de zozz

o Simonetti

(,armento cordeiro
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Coordenador-G
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IIACIONAI.

CERTIFICADO
O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil certifica que o ilustre advogado

BAUTAZAR PEREIRA DA SILVAJUNIOR

Presidente do Conselho Federalda OAB

al das Comissões e Procuradorias do CFOAB



CERT FICADC
O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil certifica que o llustre advogado

BALTAZAR PEREIRA DA SILVA JUNIOR

Foi empossado Membro Consultor da Comissão Especial de Advocacia Municipalista,

conforme a portaria no 685/zozr, para a Gestão zotglzozz.

Felipe de Sant veira Scalets§a z

os si

I
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.- rfr

TTIACIONAT

Brasília - DF, ro de outubro de zozr.

Presidente ons ho Federa I

enador Geral das ComissõesCoor
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Gectáo Avançada

TNSTTTUTO NACTONAL DE GESTÃO AVANçADA - rNGA
COORDENADORH EXECUTN'A DE COiICURSOS PUBLICOS

NúcLEo DE DocUMENTAçÃo

CERTIFICADO
Certlflcamos que

<< BALTAZAR PEREIRA S. JUNTOR>>

participou como membro da Banca Elaboradora/Examinadora das provas dos Concursos Públicos para
Provlmento de Vagas de Cargos Efetlvos de: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÍ{DORETAMA-CE (ANO
2OlO), PREFEITURA UUNICIPAL DE RUSSAS-CE (ANO 2OL2), PREFETTUR.A MUr{rCrPAL OE

PACAJUS-CE (41{O 2013) E PREFEITURA ÍTIUNICIPAL DE LAvRAS DA MANGABEIRA-CE (ANO
2014). Pelo que firmamos o presentê para fins de título acadêmlco.

Fortaleza(CE), 23 de laneiro de 20L4.

I
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O DA VERDADE

Z:ft -zrz>z'r-4â4-.a/- Dr. Rodrigo Lima de
*o---'zl
Menezesé-/

Diretor Executivo

Feltosa Uma, 91 Luclano Câvôlcante - 60.810-018 Fortâleza-Cêará PABX (85) 3032-5600
cNpl/MF- 08.080.40310001-08 cRA-cE-Pr-2.023
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No de Rêgistro :
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Sociedade Beneficiente Padre Vale - SOBPEV
Faculdade Entre Rios do Piauí - FAERPI

fnstifuição Credenciodo oo lrtEC otrcvés do Porforio Â\EC|SESU 4407, DOU dc 3l de dezembro de 2004

a a

Certificomos que BATTAZAR PEREIRA DA Sll.VA JUNIOR, noscido em ló de moio de 1970, noturolde
Fortolezo - Ceoró, concluiu o Curso de Pós-Groduoçõo Loto Sensu em POS GRADUAÇÃO em DIREIIO

TRIBUTÁilO, oferecido pelo Foculdode Entre Rios - Piouí- FAERPI, no período de 0l de morço de 2014

o 30 de obril de 2015, com corgo hororio de 420 horos/oulo, obedecendo às disposições do

Teresino - Piouí, l9 de moio de 2015.

DI IFI DO
. Eúonilson Folcoo do Volê

DIREIOR GERAI FAERPI

$rarnn
Dr. Eylo

DIRETO
nlson Folcõo do Vole
R GERAI - FAERPI

r 932

)

cPf ór/ 198 983 tO

Conselho Nocionolde Educoçõo - CNE.

)
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CEÂRÁ

CERTTDÃO

A Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Ceará, certifica que o(a) advogado(a)

BALTAZAR PEREIRA DA SITVA .IUÍ{IOR

tomou posse como MembÍo da Comissão de Direito Municipal

no dia 20 de maio de 2022.

José Erinaldo Dantas Filho

Presidente da OAB-CE

, 
!, . I .....

Chrlstian€ do Vale Lêitão
vice-presidente da OAB-CE

Coordenâdorã Gerãl das comissões Temáticas da OABTE

aA3

A§À[^,[À\^*-,t s,
Raphael Franco Castelo Branco Carvalho

Coordenador adiunto das Comissõ€s Temáticâs da OAB-CE

Av. Washington Soâres, 80O

GuaraÍap€s - Fortaleza-CE - 60810-300

oabce.org.br
(8s) 3216.1600
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Designa Membro para a Comissão
Especial de Advocacia Municipalista.

O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil, no uso das suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o Provimento
n.ll5D007 e a Portaria n. 261D022.

RESOLVE

designar o seguinte membro para a Comissão Especial de Advocacia

- Baltazer Pereira da Silva Júnior (CE) - Membro.

Dê-se ciência e regisfre-se.

Brasília/DF, 1o de abril de 2022.

Federal da OAB

e Procuradorias do CFOAB

J

PORTARIA n.353/2022

Municipalista:
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coNTRATo DE pREsrAçÂo DE sERvrços Ne 202s.01.02.03
ReÍ.: PROCESSO DE TNEXTGTBILIDADE DE LICITAçÃO Nc OO3/202s-lN

Rel.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 2025.01.02.03

coNTRATo PARA pREsrAçÃo DE sERVrços rÉcNrco
EspEcrALrADos euE ENTRE sr cELEBRAM I cÂtvtnRe MUNIcIPAL

OE T'AESSNPÊ E A EMPRESA BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

a cÂfuana MUNlctpAL DE MASSAPÊ, com sede administrativa na Rua Prefeito Beto Lira, Nq 1127, Centro, CEP:

62.140-000, Massapê/CE, inscrita no CNPJ sob o ns 06,602.189/Oq)1-79, neste ato representado pelo OrdênadoÍ

de Despesas, o Sr. José AuBusto Vasconcelos Menezes, doravante denominado CONTRATANTE e a BALTAZAR

pEREtRA SOCTEDADE tNDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o ns 10.793.591/0001-55, estabelecida à

Endereço: Rua Eusébio de Queiroz, no 1.450, Sala 20, Tamatanduba, Eusébio/CE, neste ato dêvidementê

representada pelo 5r. Baltazar Pereira da 5ilva Junior, CPF ne 260.253.613-04, doravante denominada

CONTRATADA, nos termos constantês no processo administrativo ne 003/2025-lN, regendo-se pelas normas

contidas na Lei Federal ne L4.L33/2O27, as quais as partes se suieitam a cumprir, sob os termos e condiçôes

estabelecidas nas seguintes cláusulas:

cúusuLA PRIMEIRA - DO OEJETO

1.1 coMTRATAçÃo DE EMPRESA PARA A pREsÍAçÃo or srnvtços rÉcrutcos EsPEclAtlzADos EM AssEssoRlA

E coNsuLToRtA tunÍotca No Ânagtro oE DtREtro púBuco DE AcoRDo cou As DEMANoIs oa cÂnnana

MUNlclpAt DE MASSAPÊ, conforme definido no processo administrativo ne 003/2025-lN, vinculado à

lnexigibilidade de ticitação @3/2025-lN.

1.2 Executar as atividades de acordo com o Termo de Referência.

1.3 Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários,

decorrentes da execução do objeto desta licitação.

cúus LA SEGUNDA - DAS OBRI ES OA CONTRATAD A

2.1 A CONTRATADA se obriga a:

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulâs contratuais;

O(88)3643-1575 @ camaramassape.ce.gov.br Fl camarademassapê@hotmail.com

Rua; Prefeito Beto Lira, 145 - Centro
CEP: 62.140-O00 - Massa6É - Cearáo (D CNPJ: 06.602189/OOO1-79

I
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cúusut"l tencEIRA - DAS Osnrelcôrs DO CONTRATANTE

3.1. O CoNTRATANTE se obriga a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

O(es)36+s-tszs @ camaramassape.ce.gov.br @ camarademassape(ohotmail'com

Rua: Prefeito Beto Lira, 145 - Centro
CEP: 62J4O-OOO - MassaPÉ - Cearáo (o

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em parte, os serviços

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados, a critério da Administração;

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à

Contratante ou a terceiros;

d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de

conformidade com as normas e determinações em vigor;

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrârão o

órgão para a execução do serviço, os quais não precisarão estar identificados por meio de crachá;

f) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas na legislação específica;

g) instruir seus empreSados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive

quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

h) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

i) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, periSoso ou insalubre;

j) manter durante toda a vigêncla do contrato, em compatibilidade com as obÍi8ações assumidas, todas

as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigâções assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente

autorizadas pela Administração;

l) os serviços serão executados pela CoNTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

m) os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

I

CNPJ: 06.602189/OOO1-79
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b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor êspecialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d) pagar à Contratada o valor resultante da prestação do sêrviço, no prazo e condições estabelecidas neste

têrmo de referencia;

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

3. considerar os trabalhadores dã Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens'

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços;

i) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento das obriSações pela contratada;

j) E mais aquelas contidas no termo de referência.

CúUSUTA OUARTA - DO P ENTO

4.1. pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de RS 153.600,00 Ícento

e cinquenta e tÍês mil e seiscentos reais), em 12 (doze) parcelas, mensais e sucessivâs, no valor de RS 12'800,00

(doze mil e oltocentos reais).

O(8s)3643-1575 @ camaramassaPê'ce'9ov'br O camarademassape@l'rotmail'com

Rua: Prefeito Beto Lira, 145 - Centro
CEP:62140-00O- MassaPê - Cearáo (o CNPJ: 06.602189/OOOI- 79

^
I



Gmau íUlunrcrpm or 7a-
^

4.1.1. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o

objeto contratual, exceto as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário para

impressão de documentos, quando das visitas técnicas presenciais ao Contratante.

4.1.2. O prazo de execução do presente contÍato é de 12 (doze) meses, contatos a partir da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogado, automaticamente, a critério das partes, desde que satisfeitas às obrigações pertinentes

durante o período em que vigorou.

4.2. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo

fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contrâtado deverá estar de posse, em plena vigência,

da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estâdual, municipal e federal, sob pena

de não pagamento.

4.2.1. Havendo erro na fatura ou dêscumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da

fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará â ser

considerado, para eÍeito de pagamento, a data de reapresentação da fâtura, devidamente corriSida.

4.2.2. Nenhum pagamento será eÍetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reaiuste de

preço.

4.2.3. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, tãmbém serão custeados pela

CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.

4.3. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art.

124 da Lei 74.L33/ZO2L, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da

autoridade competentê, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em

órgão de imprensa oficial.

4.4. Os reajustamentos de pÍeços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados

de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA.

4.5. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela

variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da

entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto'

4.6. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de

requerimento.

O(BB)3643-1575 @ camaramassape.ce.gov.br âca,,.,'arademassape@trotmail.com

Rua: Prefeito Beto Lira. 145 - Centro
CEP: 62.14O-00O - Massapê - Cearáo (o CNPJ: 06.6O2189/OOO1- 79

I
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4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratade não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paSamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (rx) l=

(6/100)l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

cúu I-A OUINTA - DA CESSÃO. SFERÊNCIA OU SUBCONTRAT acÃo

5.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte.

cúusu I.A SEXTA - DA VIGÊNCIA ÍUAL

6.1 A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar assinatura deste instrumento, podendo, entretanto,

ser prorrogada se presentes os requisitos exiSidos pelo art. 107 da Lei t4'733/2021'

cúusuu sÉflMA - AtocAcÃo DE RE€uRsos

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão pOr conta da seguinte dotAção orçamentáriâ:

Gestão/Unidade: Câmara Municipal de Massapê

Fonte de Recursos: PróPrios
progÍama de Trabalho: 01.031.0402.2.001 - Manutenção da Câmara Municipal e Atividades Legislativas

Elêmento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Origem de Recurso: 1500000000

Parágrafo único - Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorÍentes

deste contrato, poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art' 60, § 2e, da Lei ne' 4 320/64'

G(gg)3643-1575 @camaramassape.ce.gov.br Qcamarademassape@l'rotmaikom

Rua: Prefeito Beto Lira, 145 - Centro
CEP: 62.140-O0O - MassaPÉ - Cearáo lD .*rr, o6.6o21'e/ooo't-7e

,
*

^
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cúUSUtA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

g.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal,

e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hiPóteses:

a) lnadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;

I



CÂmm lUlulrrqpar or
^

lJt{ l ÀDo ÍolÇa3 t^t^ tl^NSfotr^l

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço";

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinia sua capacidade de

concluir o contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização

do contratante;

PARÁGRAFO pRIMEIRO - Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas,

ao pagamento, dos serviços efetivamente executadOs, considerando os resultados auferidos.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Ficará o presente contato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou

interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabÍveis nos casos enumerados nos ãrts' 155 e 156

da Lei n.e !4.133 /2021.

PARÁGRAFo TERcEtRo - Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha

concorrido para este fim, serão devidos os valores a.iustados a título de honorários advocatícios pela execução do

contrato até a data de extinção, em razão não inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na

cláusula quarta.

pARÁGRAF9 eUARTo - A cONTRATA9A ainda faráius a percepção de honorários decorrentesdas medidas judiciais

patrocinadas pela CONTRATADA que resultarem no recebimênto de valores e/ou direitos, sendo fixado seu valor

nos percentuais mínimos definidos no art.85, § 3e, do Códi8o de PÍocesso Civil'

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os

tributos, contribuiçôes fiscais, parâ-Íiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a

compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar

revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente'

o(88)3643-1s75 @ camaramassaPe'ce'gov'br êcamarademassaPê@hotmâitcom

o ÍI) .*or' o6,6o2ige/ooot-7e
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CúUSUTA NONA - DAS RESPONSABITIDADES

9.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela coNTRATADA com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I
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pARÁGRAFo SEGUNDo - A cONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações

na execução do fornecimento, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no

prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

PARÁGRAFo TERCEtRo - Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos,

emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra eÍetuada, tais valores serão

imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os

documentos, servidores, equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços.

cúusu DÉclMA - DAs PENALTDADES

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sançôes civis e criminais, se for o caso, de acordo

com a Lei L4-Lslzf, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o

contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até:

b]j O,2O% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o

trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2)0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,

limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

O(Bg)3643-1575 $ camaramassape.ce.gov.br êcama.ademassape@irotmail.com
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c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do

contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da

possibilidade da rescisão contratual;

I ,I
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d) lmpêdimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não

superior a 03 (três) anos.

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente

no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou

conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da iníração cometida pelo adjudicatário.

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis

ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo,

garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

cúusuTA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBTI cAcÃo E vrNcurAcÃo

11.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nâcional de Contrataçôes Públicas (PNCP)

e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digltalmente por autoridade certificadora, no qual o

contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e

entidades, no prazo de 12 (doze) dias úteis, contados da data da ãssinatura do contrato.

11.1.1. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNcP), a divulgação

dos atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, no Diário Oficial do Ente.

cúusu LA DÉCIMA SEGU DA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da ki ne L4.73312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sêmpre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representãnte da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

O(BB)3643-1575 @ camaramassape.ce.gov.br Q camarademassaPe@tlotmaitcom
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12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos rêsultados

e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei ne M.t33/2021.

12.7, O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.g. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorÍências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados nos termos da art. 117 da Lei ne L4.l33l2,2l'

12.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irrêgularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçôes para a

correção da execução do contrato, determinândo prazo para a correção'

12.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassêm sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

o caso.

12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscaltécnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao Sestor do contrato'

12.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, êm tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual'

12.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a 5ua competência'

12.14. O gestor do contrato COordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscali2ação do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relêtório com

vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

O (88)3643-1575 @ camaramassaPe.ce.gov.br Çcamarademassape@hotmâit'com
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12.15. O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores ob.ietivamênte definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obri8ações.

fZ.L7. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

np r4.l33l2}2t, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.1g. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com iníormações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprlmoramento das etividades da

Administração.

12.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrâto sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contrâtual'

12.20. O gestoÍ do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

cúu tA DÉCIMA TE RA.DO IMENTO E ACÃO DO OB'ETO

13.1. A emissão da Nota FiscaUFatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos

abaixo.

13.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a

entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1. A contratantê realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques ê revisões finais que se fizerem necessários.

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada peÍíodo de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações de caráter técnico da execução do objeto e, se for o caso, a análise

O(BB)3643-1575 Q camaramassape.ce.gov.br QcamarademassaPê@trotmait.com
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do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em rêlatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que seiam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATAOA, cada fiscal ou

a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e

encaminhá-lo ao gestor do contrato.

L3.3.2.f. quando a físcalização for exercida por um único servidor, o rêlatório circunstanciado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrêncías na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica

e administÍativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá{os ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

f33.2.2. Sêrá considerado como ocorrido o recebimento provisórlo com a entrega do relatório

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

L3.3.2.2.L. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento

do prazo.

13.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, servidor ou

comissão designada pela autoridade competente, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza

o ateste da execução dos serviços em conformidade com as exigências contratuais, obedecendo as seguintes

diretrizes:

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

O(BB)3643-1575 @camaramassape.ce.gov.br Qcamarademassape@5otmait.com
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13.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionâdo pela

fiscalização.

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos

prejuízos rêsultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor'

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

14. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPíTULO lV do TÍTULO lll da Lei ne 14.133,

de 2021.

A extinção do contrato reger-sê-á pelâ disciplina dos CAPíTULOS Vlll e xll do TÍTULO lll da Lei ns 14.133, de

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

15.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de

prazos;

15.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade supêrior;

15.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinia sua capacidade de

concluir o contrato;

15.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

15.2.5, caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

15.2.6. razões de interesse público, .iustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

15.2.7. não cumprimênto das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

15.3. A extinção do contrato poderá ser:

15.1.

202L.

t5.2.

o(88)3643-1s7s $camaramassaPe'ce'9ov'br Ocamarademassape@trotmailcom
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16.1 constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possÍvel o saneamento, a dêcisão sobre a

suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que

se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO Xl do TíTULO lll da Lei ne 14'133, de 2021'

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contÍatante, exceto no caso de descumprimento decorrente de

sua própria conduta;

15.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução

de disputas, desde que haja interesse do contratante;

15.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral' ou

por decisão judicial.

USU DÉCI A- NUtI E

c UTÂ DÉCIMA OITAVA - DOs oMtssoS

lg.1 os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne 14'133, de

2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ne g.o7g, de 1990 - código de Defesa do consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos'

CúUSUI.A DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da comarca de MASSApÊ, ceará, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

contratoquênãopossamsercompostospelautilizaçãodosmeiosalternativosdeprevençãoeresoluçãode

controvérsias, observado o CAPíTULo xll do TÍTULo lll da Lei ne 14'133' de 2021'

O (88)3643-1575 @ camaramassaPe'ce'gov'br Q camarademassape@l'rotmai[ com

Rua: Prefeito Beto Lira, 145 - Centro
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cúUSUtA DÉCIMA SÉIMA - DAS ALTERACÕES

17 .1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO Vll do TÍTULO llt da Lei ne

14.133, de 2021.

rT.2,opedidoderestabelecimentodoequilíbrioeconômico.financeirodeveráserformuledodurantea

vigência do contrato ê antes de eventual prorrogação'

17'2.1.Aextinçãodocontratonãoconfiguraráóbiceparaoreconhecimentododesequilíbrioeconômico.

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório'
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Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias dê igual teor e

forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

JOSE AUGUSTO tuíinàdo de íormã diqitâl po,

vAscoNcElos ,".j",#i,Hll#ii,",-."",
MEN EZE5:42293731 39 oõdor: 2o25.or .oe r 30 r:3s

I {3 00'

CÂMARA MUNICIPAT DE MASSAPÊ

CNPJ: 06.602.189/0001-79
José Augusto vasconcelos Menezes

CONÍRATANTE

BAI.TAZAR PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA

CNPJ: 10.793.s9V0001-55
Ealtazar Pereira da Silva Junior

CONTRATADA

TESTEMUNHA 02:

NOME:

CPF:

O(Bg)3643-1575 @ camaramassape.ce.gov.br Q camarademassape@lrctmail.com

Rua: Prefeito Beto Lira, '145 - Centro
CEP: 62J4O-OOO - MassapÉ - Cearáo (o CNPJ: 06.602189/OOO1-79

CÂmmMunrcrpmor

Massapê/CE, em 09 dê janeiro de 2025.

TESTEMUNHA O1:

NOME:

CPF:

BALTAZAR PEREIRA ,. .,'" ..'

DA SILVA , ... ,,. ,

JUNIOR:26025361304 
'"

I
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CÂMAR.A MUNIcIPAL DE sANTANA Do AcARAÚ/cE
PROCESSO ADMINISTRAT|VO No. 2701.001 t2025 Átl

a

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" , aUE
FAZEM ErvrRE s, Á cÂulna mFtpll DE
SANTANA ooecanaúlcÉ, poRwrEnnÉDip DA suApnesoÊnqe É BALTAZAR PEREIRA socIEDADE
INDIWDUAL DE ADVOCACIA.

A câmara Municipal de santana do Acaraú/cE, com sêde na Rua José Mariano, s/n, cêntro,
santana do Acaraú, inscrito no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas sob o no
10.380.103/0001-88, neste ato representado pelo presidente da câmara Municipal, sr.
cHRlsrlAN cRlsósroMo poNTE, já quatificado nos autos do processo, doravante
denominado CONTRATANTE, e a BALTAZAR PEREIRA soctEDADE tNDtvIDUAL DE
ADVOCACIA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o no 10.793.S91/OOO1-
55, sediada na Avenida Eusébio de eueiroz, i450, sala 20, Tamatanduba, Eusébio/cE,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Baltazar pereira da Silva
Júnior, sócio proprietária, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta
no Processo no 2701'001/2025 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, ê demais legislação aplicável, resolvem cêlêbrar o presênte Têrmo de Contrato,
decorrente da lnexigibilidade de Licitaçáo n" 2701.001t2o25, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

í.0. O objeto do presente instrumen to é a PRESTAÇ o DE SERVIçOS DE ASSESSORIA
JURiDICA COMBTNADA (REMOTA E PRESENCIAL); CONSULTIVA, CONTENCTOSA E
INSTITUC]ONAL SOBRE QUESTÔES REI.ÁCIONAOAS PREDOITiTNANTEMENTE, AO
DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CÍVEL, PREVIDENCÉRIO E DO
TRABALHO DE INTERESSE DA GÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA Do ACARAÚ,
EMISSÃO DE PARECER JURIDICO AGERCA DE MATÉRNS QUE FOREM PROPOSTAS AO
PODER LEGISLATIVO AC
GÂMARA MUNIGIPAL NAs
nas condiçõês estabelecidas
'1.1. Objeto da contrâtaÉo

ERCA DE SUA CONSTITUCIONALIDADE, REPRESENTAR A

no Termo de Reêrência
AUDIÊNCNS QUE POR VENTURA VENHAII A ACONTECER,

ITEM oesnrçÃo sERvrços UID QUAr{
T

VALOR
uxrrÁnro

VALOR
TOTAL

o1 PRESTAçAO DE SERVIçOS DE ASSESSORIA
JURIDICA COMBINADA

o

REMOTA E
M ES t2 ro,5oo,oo 126,OO,

oo
Q @camaradesantanadoararau I cmsantanadoacarau.ce.gãv br

Anuênio: 2025 - Gêíão: Verêador presiderte Chriíian Crisóíomo porte
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PRESENCIAL); CONSULTIVA, CONTENCIOSA
E rNSTrrucroNAL soBRE qursrôrs
RELACIONADAS PREDOMINANTEMENTE, AO
DIREITO CONSTITUCIONAL,
ADMINISTRATTvAS, cÍvrL
pnevtorructÁnlo E Do TRABALHo DE

INTERESSE oa cÂueRl MUNICIpAL DE

SANTANA Do ncenaú, eNlssÃo DE
pAREcER :unÍotco AcERCA oe uerÉntas
QUE FOREM PROPOSTAS AO PODER
LEGISLATIVO ACERCA DE SUA
CONSTTTUCIONALIDADE, REPRESENTAR A
cÂmane MUNrcrpAL nas nuotÊncras qur
POR VENTURA VENHAM A ACONTECER

PARCE
LA 8s

1.2.

1 .2.1.

1.2.2.
1.2.3.

1.2.4.

Vinculam esta contrataçáo, independenlemente de transcriÉo:
O Termo de Referência;
A Autorizaçâo de Contrataçâo Direta;
A Proposta do contratado; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (cinco) anos, contados da emissáo da ordem
de serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artioos '106 e 107 da Lei n' 14.133. de
2021
2.2. A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao atêste, pela autoridade competente,
de que as condiçôes e os prêços permanecem vanta.iosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimênto dos seguintês requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma dê prêstação dos serviços tem
naturêza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados rêgularmente;
c) Seja juntada justiÍicativa e motivo, por êscrito, de que a Administração mantém intêresse na
realização do serviço;
d) Haja manifestaçáo expressa do contratado informando o intêrêsse na prorÍogação;
e) Seja comprovado que o contretado mantém as condiçôes iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem dirêito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deveráo ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovaçâo.

Anuênio: 2025 - Geíáo: Vereador Presidente Chriíian Crisóíomo PoÍte
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
senções de declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrângêncies de aplícação.

3.1. 3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como
os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anêxo a este Contrato.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.1. O valor mensal da contratação é de Rg í0.500,00 (Dez Mil e Quinhentos reais), perfazendo
o valor total de R$ 126.000,00 (Cento e vinte e seis mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes
da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.1. O prazo pera pâg3mento ao contratad o e demais condi@es a ele referentes êncontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixoseineajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
7.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os prêços
iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IpCA{ ou de outro
índice setorial especíÍico que melhor reflita a variaçáo dos custos rêlacionados aos serviços de
assêssoria e consultoria jurídica, exclusivamente para as obrigaçõês iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍêrença
correspondente tão logo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5.Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação êntão em vigor.

@@camaradesantanadoaarau I cmsantanadoacarau.ce.oovbr
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8.0. São obrigações do Contratante:
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objêto
fornecido, para que seja porele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.5. Comunicar a êmpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto, quando houver controvérsia sobre
a execuÉo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
no 14.133, de2O21:
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prêvo,
forma e condições estabelecidos no presênte Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nêste Contrato;
8.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial do Município para adoçâo das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emítir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramênte protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exêcuçáo do ajuste.
8.'10. A Administraçâo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimênto para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.I 1 . Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93. §2o. da Lei no í4.133. de 2021 .

8.í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com têrceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9.'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõês constantes deste Contrato e de seus
anêxos, assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
pêrfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.í. Prestar serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para atender às
demandas administrativas do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto Rural (CM). Esses serviços

Anuénio: 2025 - káo: Vereador Presidente Chriíiân Cdsoíomo Pome
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7'7.Na ausência de previsão lêgal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do prêço do valor rêmanescentê, por meio de termo aditivo.
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

9.C DO CONTRATA

lB @camaradesantanadoacanu I cmsantanadoacarau.ce.gov.br
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incluirâo a orientação técnica nos processos licitatórios, elaboraÉo e revisão de minutas de
editais, contratos e aditivos, emissâo de pareceres jurídicos fundamentados, além de responder
a consultas administrativas relacionadas, especialmente no que se refere à Lei n" 14.133f2021 .

Também será responsabilidade do contratado oferecer suporte jurídico em análises de recursos
administrativos e no atendimento a demandas de órgãos dê controle, como Tribunais de Contas
e Controladorias, assegurando a conformidade legal e a eficiência dos processos
administrativos.
5,1.2, Apresêntar relatórios periódicos detalhados contêndo as análises das demandas
atendidas, as soluçôes implementadas, os resultados alcançados e as recomendações para o
aprimoramento contínuo dos processos administrativos e licitatórios da autarquia. Além disso,
será responsável por promover orientações técnicas à equipe da CM, com vistas ao alinhamento
das práticas administrativas às exigências legais, aumêntando a eficiência e a segurança jurídica
das operações.

9.1 .3. Disponibilizar profissionais devidamente capacitados e com experiência comprovada em
consultoria jurídica para a área de licitações e contratos administrativos, conforme os requisitos
de qualiÍcaçáo técnice estabelecidos no procêsso de contratraçâo.
9.í.4. Manter preposto ac.eito pela Aclministraçáo no local do sêrviço para reprêsentálo na
execuçáo do contrato.
9,í.5. A pontualidade e a disponibilidade do contratado serão fundamentais, sendo necessário
o cumprimento rigoroso dos prazos acordados para a entrega de documentos e pareceres. O
contratado também deverá estar disponível para atendimentos emergenciais e participar de
reuniões, presênciais ou virtuais, semprê que solicitado.
9.1.6. Será indispensável a adoçâo de práticas de sustentabilidade, como a digitalização de
documentos para reduzir o uso de papel, o uso de matêriais recicláveis ou reciclados sempre
que possível, e a realizaçáo de reuniões virtuais para minimizar deslocamentos e emissôês de
gases poluentes. Todas as atividades deverão ser exêcutadas com elevado padrão técnico e
ético, observando as diretrizes estabelecidas no Termo de ReÍerência, no Estudo Técníco
Preliminar e nas cláusulas contratuais.
9,1,7. Deverá manter atualizada toda a documentação necessária para habililaçáo junto aos
órgãos públicos, garantindo conformidade com a legislaçâo vigente, especialmente a Lei no

14.'13312021 , assegurando que todos os serviços contratados sejam executados com qualidade
e em estrita observância às normas legais e regulamentares.
9.í.8, A indicaçáo ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, dêvendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
9.2. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pêlo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art-l37,.ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçâo por eles solicitados;
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfêito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
Íerramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;

lB@camaradesantanadoacarau I cmsantanâdoacarau.ce.govbr
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm
partê, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos
ou incorreçôes rêsultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo
com o do on 8.078 , bem como por todo e qualquer
dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo reduzindo êssa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da êxêcução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do a rtiao48 ôâ nrafn Írnicn da Lei ao'lÁ 133 de 2021
9.7. Quando náo for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documêntos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cêrtidÕes que comprovêm a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributár'ias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfêre a rêsponsabilidade ao Contratante;
9.9' comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte ê quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.10. Prestar todo esclarêcimento ou informação solicitada pelo Contratantê ou por seus
prepostos, garantindoJhes o a@sso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçâo do empreendimento.
9.í1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pêssoas ou bens
dê terceiros.
9.í2. Promover a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do ob.ieto, durante a vigência do conhato.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pêrtinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
9.í4. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.15. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem pêrmitir a utilizaçáo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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9.16' Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para qualiÍicação na contratação direta por
inexigibilidade;
9.í7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116),
9.í8. Comprovar a reserva de cargos a quê se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (gÍL
1 16. oaráorafo único):
9'19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisÍatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos
arrolados no art. 124. ll. d. da Lei no 14.133. de 2021;
9'2í. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.22.

10.1. As partes deveráo cumprir a Lei n" í3.709, de 14 de aoosto de 2018 (LGpD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham a@sso em razâo do cêrtame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, e partir da apresentação da proposta no
procêdimento de contrataçáo, independentemente de declaração ou de aceitação êxpressa.
í0.2. Os dados obtidos somênte poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 60 da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com têrceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Adminiskação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçâo Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15da LGPD, édeverdocontratado
eliminá-los, com exceçâo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçâo para Íins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritâs essas obrigaçôes.
í0.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os devêres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
'10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atendêr prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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í0'9, o contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, pronogável
justiÍicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.í0. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual raskêável dê tratamentos realizados (LGpD. art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissôes, desvios ou abusos.
10.11' Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilizaçâo dessês dados pela Administraçáo nas hipóteses previstas na LGpD.
í0.í2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANpD por meio de
opiniões têcnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGpD.
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § ío do art. 26 da LGPD deveÍâo ser comunicados
à autoridade nâcional.

11.1. 11.0. Náo haverá
't1.2.

exigência de garantia contratual da execução.

)

12.í. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 202í, o contratado que:
e der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçâo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na êxecução do contrato,
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
í2.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertôncia, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que
nâo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (ert-156. §2o. da Lei n. .14.133. de 2021);
ii) lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de
penâlidade mais grave (art. 156. s 4". da Lei n. 14.133. de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrater, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

Q@camaradesantanadoacarau I cmsantanadoacarau.ce.govbr
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §So. da Lei no

14.133. de 2021\.
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, âté o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cênto), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.'1, de .2%
(dois por cento) a 5% (cinco poÍ cento) do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato previstia na alínea "c" do subitem 12.1,
de 5olo (cinco por cento) a 10o/o (dez por cento) do valor do Contrato.
(5) Para infraçâo descrita na alínea'b" do subitem 12.1, a multa será de 2olo (dois por cento) a
5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
(6) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem í2.'l , a multa será de 1o/o (um por cento) a
3% (três por cento)do valor do Contrato.
Para a inÍração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a mufta será de 1o/o (um por cento) a 4%
(quatro por cento)do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:
(7) Descumprimento parcial de cláusulas relativas à entrega de documentos ou pareceres
técnicos: Multa de 0,5Yo a 2o/o sobre o valor da parcela correspondentê ao serviço, dependendo
da gravidade e do impacto do atraso na êxecuÉo do contrato.
(8) lnobservância de prazo para resposta a solicitaçôes da Administração: Multa de 0,1% do
valor total do contrato por dia de atraso, limitada a lYo do valor total do contrato, considerando
que essa infraçáo se refere ao descumprimênto de prazos administrativos, geralmente dê
impacto menor.
(9) Falhas na prestação de serviços de apoio técnico-administrativo, sem impacto direto nos
pareceres ou nas conclusões jurídicas: Multa de 1o/o a 3o/o do valor da parcela afetada,
dependendo da extensão da falha, uma vez que se trata de infrações secundárias quê não
afetam o resultado Íinal do contrato.
í2.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no 14.133.
de 2021\
í2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156. §7o. da Lei n'14.í33. de 2021).
12,4,1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no í4.133. de 2021)
12.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competentê.
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12.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.'t 33. de 2021 , para as penalidades de impêdimento de licitar
e contratar ê de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
í2.6. Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados (art. 156. §io. da Lei no 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concrêto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ê
orientaçÕês dos órgáos de controlê.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no '14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitaçÕes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade compete nte definidos na referida Lei (art, 159).
12.8. 12.3. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos sêus administradores e sócios
com podêres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160.

no 14.133 de 2021
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e mantêr atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

\,. Executivo Federal Art. í61 da Lei no 14.133 de 2021
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar
ou contratar sâo passiveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei no 14.133121
12.11. Os débitos do contrâtado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentês dêste mesmo contÍato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora
contratantê, na forma da lnstruÇáo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022

13,1. O contrato será extinto quando vencido o pÍazo nele estipulado, indêpêndêntemente de
terem sido cumpridas ou náo as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antês do prazo nele Íixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamêntários para sua continuidade ou quando entender
quê o contrato não mais lhe oferece vantagêm.

Anuênio: 2025 - Gêíáo: Vereador PresiderÍe ChÍiíian Crióíomo PoÍte
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13,3. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notiÍicaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia
13.4. Caso a notificação da náo-continuidade do conkato de que trata êste subitem ocorra com
menos dê 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nelê estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.í33/2í, bem
como amigavelmentê, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
í3.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará
a êxtinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
'13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçâo subjetiva.
í 3.9. O têrmo de êxtinção, sempre que possível, será precedido:

13.10. A extinçáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo
indenizatório (art. 131 , caput da Lei n.o í4.133. de 2021)
13.1 1 . O contrato poderá ser extinto:
13.12. caso se constate quê o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado funçáo no processo de contrâtaçâo dirêta ou atue na

fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o têrceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de
2021);
13.13. caso se constate que a pêssoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direçáo, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente
superior no âmbito do órgão contratante (art. 30, § 30, do Decreto n." 7.203, de 4 de junho de
2O1O).

14.1. As despesas dêcorrentes da presente contrataçâo correrâo à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
0101.031.0101 .2.001 Gestão e Manutenção das atividades legislativas; êlêmento de despesas:
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica.
í4.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mêdiante
apostilamênto.

Anuênio: 2025 - Gêíáo: VereadoÍ Presidente Chriíiâr Crisfromo Porte
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15.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçÕes contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas ê
princípios gerais dos contratos.

16.'1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da
Lei n' 14.133. de 2021 .

í6.2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõês que se Íizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
í6.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do contratantê, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipaçáo de seus efêitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. '132 da Lei no 14.133, de2021).
16,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de
202't.

17.í. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumênto no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como
no respeclivo sítio oficial na lnternet, em atênçâo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021,e
ao art 8o E2o da I ei n .1 ) 527 rle 2011 cy'c art. 70. §3o. inciso V. do Decreto n.7.724. de 2012.

18.í. 18.1 . Fica eleito o Foro de Santana do Acaraú/CE para dirimir os litígios que decorrerem
da execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. §1o. da Lei no 14.133121 .

Santana do Acaraú/CE, 29 de janeiro de 2025. Ou na data da assinatura digital

Presidente da Câmara
Representantê legal do CONTRATANTE

CHR'ST'A'V TOMO PONTE BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE
INDIV]DUAL DE ADVOCACTA.

CNPJ: 1 0.793.591/0001-55
Baltazar Pereira da Silva Júnlor

Reprêsentantê legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

CPF: CPF:

a

Anuênio: 2025 - G€íáo: Vereador hesidente Christiàn Criíistomo Pome

15. USULA IMA QUINTA - DOS CASOS OM]SSOS

í6. C SULA IMA SEXTA -A

17. C -PU

í8. CI-AUSULA DÉClilA OITAVA- FORO (art 92. §ío)

Q @ca ma radesantanadoacarau I cmsantanadoâcarau. ce. gov br
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ESTU DO TÉCN ICO PRELI M I NAR

P ROCESSO ADM I N I STRATIVO N" 00001202501290001 06

1. Descrição da Necersidade da Contratação

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de
assessoria jurídica combinada, tãnto remota quanto presencial, é uma necessidade
premente para a Câmara Municipal de Beberibe/Ceará. Este tipo de assessoria
abrange áreas do direito constitucional, administrativo, cível, previdenciário e do
trabalho, que são fundamentais para garântir o cumprimento das obrigaçôes legais e

administrativas da entidadê. Além disso, a demanda inclui a ouvidoria, que é essencial
para assegurar a transparência e a prestação de contas de suas atividades.

A necessidade surge, principalmente, da crescente complexidade das questÕes
jurídicas enfrentadas pela Câmara Municipal, que exige um suporte especializado para

assegurar a correta interpretação e aplicação das noÍmativas legais. Ademais, a

assessoria jurídica eficaz contribui para a tomada de decisÕes mais fundamentadas,
reduzindo riscos legais e promovendo a eficiência administrativa.

Considerando o interesse público, a contratação visa gêrantir que a Câmara Municipal
de Beberibe esteja devidamente respaldada em suas açóes, assegurando a

conformidade legal das mesmas e prevenindo litÍgios desnecessários que poderiam
resultar em prejuízos ao erário. Portanto, esta contratação não só atende a uma
necessidade interna significativa de suporte jurídico contínuo, como também
resguarda o interêsse público ao promover uma gestão pública eflciente e legalmente
embasada.

2. Area requisitante

B]B]RIB]

Área req u isita nte

73.525.198/OOOI-09

Flesponsá\rêl

RAIMUNDO NONATO RODRIGUES DA
COSTA

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

A presente contratação demanda a especificação dos requisitos necessários e

suficientes à escolha da solução que melhor atenda ao interesse público, observando
critérios de sustentabilidade, normas regulamentadoras específicas, e assegurando
padrôes mínimos de qualidade e desempenho conforme a 1ei14.1331?c21.

www,cmbebeÍibe.ce.tor,.br
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. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada em assessoria
jurÍdica nos ramos do Direito Constitucional, Administràtivo, Cível, Previdenciário
e Trabalhista.

. Deve estãr cãpacitada a prestar serviços de forma combinada (remota e
presencial) conforme demanda da Câmara Municipal de Beberibe.

Requisitos Legais

. Regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigências legais vigêntes.

. Comprovação de habilitação profissional dos responsáveis técnicos pela prestação
dos serviços.

. Adesão às normas éticas e estatutárias da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Flequ isitos de sustentabil idade

Requisitos da Contratação

4. Lêvantamento de mercado

q?

B[B]NIB]
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Flequisitos Gerais

r Adoção de praticas que minimizem o impacto ambiental, como uso de meios
digitais para redução do consumo de papel.

. lmplementação de medidas que promovam a eficiência ênergética na prestaçâo
dos serviços presenciais.

. Disponibilidade para atendimento contÍnuo, respeitando prazos crÍticos e
demandas emergenciais da Câmara Municipal.

o Capacidade de realizar acompanhamento e defesa em processos administrativos
e judiciais em todas as esferas mencionadas.

. Prestação de serviços de ouvidoria eficiente e acessível, com relatórios mensais de
atividade.

Os requisitos necessários para a contratação, com viía ao atendimento da
necessidade especificada, incluem a experiência consolidada no campo legal
requisitado, a capacidade de oferecer suporte jurídico abrangente e integrado, e o
comprometimento com práticas sustentáveis. Evita-se estabelecer requisitos
supérfluos, de modo a garantir ampla competitividade e alinhamento com os
interesses da administração pública de Beberibe.

Esta sêção descreve as soluções disponíveis no mercado para a contratação de
serviços de assessoria jurídica especializada, bem como a análise de qual solução é

mais adequada para as necessidades da Câmara Municipal de Beberibe/Ceará.

. Principais soluçÕes de contratação:
o Contratação direta com emprêsa especializada na prestação de serviços de

assessoria jurídica.
o contratação através de terceirização, utilizando empresas que oferecem

serviços jurídicos combinados e integrais (consultiva, contenciosa e
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institucional).
o Formas alternativas de contratação, como parcerias ou convênios com

instituições legalmente habilitadas a prestar assessoria jurÍdica para órgãos
públicos.

o Análise de adequação:
o A contratação direta de uma empresa êspecializada é considerada a solução

mais adequada, devido à necessidade de serviços jurídicos contÍnuos e
especializados, que podem ser melhor atendidos por uma única organização
com expertise comprovada nas áreas de direito constitucional,
administrativo, cível, previdenciário e do trabalho.

o As alternativas de terceirização podem não oferecer o mesmo nível dê
espêcializaÇão e continuidade necessária para tratar das questóes especÍficas
e complexas enfrentadas pela Câmara Municipal de Beberibe/Ceará.

o Parcerias e convênios, embora viáveis, podem carecer de flexibilidade e

agilidade que um contÍato específico de serviços jurídicos pode proporcionar,
além de possíveis limitações em termos de escopo e personalização dos
serviços.

Portanto, a solução de contràtação direta com uma empresa especializada, com
experiência comprovada nãs áreas relevantes de interessê para a Câmara Municipal, é
identificada como a mais vantajosa para atender às necessidades institucionais
específi cas desta contratação.

5. Descriçáo da solução como um todo

A solução proposta envolve a contratação de uma empresa especializada em
prestação de serviços de assessoria jurÍdica combinada, tanto remotamente quanto
presencialmente, na esfera consultiva, contenciosa e institucional. Esta contratação
inclui também a atuação na Ouvidoria da Câmara Municipal de Beberibe/CeaÉ,
predominantemente relacionada ao Direito constitucional, Administrativo, CÍvel'

Previdenciário e do Trabalho.

A escolha por uma empresa especializada justifica-se pela necessidade de atender a

uma demanda complexa e multidisciplinar, que inclui questôes de alta relevância
jurÍdica e institucional. Além disso, a assessoria jurídica combativa e ampla é

considerada uma prática fundamental para garantir que as decisões e açóes

administrativas da Câmara Municipal estejam alinhadas com os princípios e

disposiçôes da Lei ]4.133 de 2021.

lurisprudências atuais sobre a nova Lei de Licitaçóes destacam a importância do
planejamento e da eficiência na escolha de soluçóes que melhor atendam o interesse
público com economicidade e eficácia. Neste contexto, a solução proposta é

adequada por permitir que a Câmara tenha acesso contínuo a um suporte jurÍdico
qualificado, proporcionando segurança jurÍdica nas suas operaçÕes e decisões.

A implementação dessa solução contribui sign ificativamente para a melhoria dos
processos administrativos e para a mitigação de riscos legais, demonstrando ser a
opção mais adequada e disponÍvel no mercado para atender às necessidadês

especÍficas da câmara Municipal de Beberibe/Ceará.

B]B]NIB]
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Especiticãção: CoNTRAÍAÇÁO D€ EMPRESA ESPECIAUZADA PARA A pRESrAçÃO DE SERVIçOS DÉ ASSESSORIA

JURÍDICA CoMBINADA (REMOTA E PEESENCIAL), CONSULÍVÀ CONÍENCIOSA E INSTITUCIONAI- INCLUINDO A
ouvtooRra DA ENÍINDAoE, soBRE euEsrôEs RÉLAcloNADAs pREooMINANTEMENÍE, Ao DleEITo
coNsITUCtoNAl- ADMtNtsrRATtvas. cÍvEl- pREVIDENctÁRlo E oo ÍRABATHo DE lNÍEREssE oa CÁMARÂ
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CÃMARA MUN'CIPAL DF BEBERIBE

EsPECifiCAçáO: CONÍRATAçÁO DE EMPRÊSA ESPECIAUZADA PARÂ A PRESIAÇÁO DE SERVIçOS DE ASSESSORIA

]URÍDICA CoMBINADA (REMOTA E PRESENCIAL), CONSULTIVA CONÍENCIOSA E INSTITUCIONAI- INCLUINDO A
oUVIDoRIA DA ENÍNDADE, SOBRÉ QUESÍÔES RELACIONADAS PPEOOMINANÍÉMENÍE, AO OIREITO

coNsnTUcIoNAI- ÂDMINISTRÂTIVAS, CíVEI- PREVIDENCIÁEIO E DO TQABALHO DE INTERESSE OA CÂMARA

MUNICIPAL DE BEBERIBÉ/CEAPÁ

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, confoÍme dados demonstrados acima, totalizam a monta
dê R$'l37.5oo,oo (cênto e trinta ê sete mil, quinhentos reais)

8. Justificativas para o parcelamênto ou não da solução

A análise acerca da viabilidade do parcelamento da contratação dos serviços de
assessoria jurídica combinada para a Câmara Municipal de Beb€ribe/Ceará foi
realizada com base em critérios técnicos, econômicos e de alinhamento ao mercado,
conforme orientações da Lei n" 14133f2o21.

o Avaliação da Divisibilidade do objeto: Após análise técnica, concluiu-se que os

serviços de assessoria jurídica, embora complexos e multifacetados, poderiam
teoricamente ser divididos em subserviços especializados (consultiva, contenciosa
e institucional). No êntanto, tal parcelamento resultaria em fragmentação quê
poderia comprometer a eficácia e coerência do serviço jurídico integrado
necessário à câmara.

o Viabilidade Tecnica e Econômica: A divisão do objeto não é considerada técnica e

economicamente viável, pois fragmentaria o acompanhamento dos processos
jurÍdicos e administrativos, impactando negativamentê a continuidade e a

unidade estratégica necessária para a defesa e assessoramento do ente pÚblico.
o Economia de Escala: O parcelamento dos serviços resultaria na perda de

economia de escala, com aumento proporcional dos custos admlnistrativos e de
coordênação, sem garantir, em contrapartida, melhorias na qualidadê dos
resultados.

. competitividade e Apíoveitamento do Mercado: Verificou-se que o não
parcelamento não prejudica a competitividade, pois o mercado dispõe de
empresas com capacidade técnica para fornecer um serviço jurídico completo

0âmara líuniclpal de
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6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

7. Estimativa do valor da contratação
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que atende à versatilidade demandada pela Câmara.
o Decisão pelo Não Parcelamento: Diante das consideraçÕes acima, a decisão pelo

não parcelamento foi tomada com a justificativa de que a divisão dos serviços
resultaria em uma perda significativa de coesão e eficiência na execução dos
trabalhos jurídicos, além de contribuir para aumentos nos custos sem propor
mêlhorias em competitividade ou resultados.

o Análise do Mercado: Análises de mercado indicam que páticas semelhantes de
contratãção integral são rotineiras no setor, especialmente para atendimentos
jurídicos a entidades públicas de natureza contínua e complexa como a Câmara
Municipal.

. Consideração de Lotês: Foi considerado, mas descartado, o uso de lotês dado que
a fragmentação não se mostrou vantajosa sob nenhuma perspectiva estudada.

concluímos que a decisão pelo não parcelamento do objeto, portanto, é a mais
adequada técnica e economicamente, assegurando a manutenção da qualidade e

eficácia dos serviços jurídicos a sêrem prestados à Câmara Municipal de
Beberibe/Ceará.

lo. Resultados pretendidos

A contratação da empÍesa especializada para prestação de serviços de assessoria
jurÍdica combinada visa alcançar os seguintes resultados:

. carantir o suporte jurídico eficiente e eficaz às atividades da câmara Municipal de
Beberibe, proporcionando segurança jurídica em suas decisÕes e açÕes

administrativas.
. Assegurar que as questÕes de natureza constitucional, administrativa, cível'

previdenciária e trabalhista sejam tratadas com o devido conhecimento técnico e
jurídico, minimizando riscos e lití9ios desnecessários.

. Promover a otimização do tempo e dos recursos da Câmara Municipal, ao delegar
as questôes jurídicas a uma empresa especializada, permitindo que o corpo

q9
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9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria
jurídica, conforme especificado no objeto do processo administrativo n"
0000120250129000106, está plenamente alinhada com o Plano de contrataçÕes Anual
da Câmara Municipal de Beberibe/Ceará para o exercício financeiro vigente. Esta

contratação atende às necessidades previamente identificadas no planejamento
estratégico da entidade, garantindo que os serviços jurídicos recebidos estejam em
conformidade com os objetivos institucionais e a otimização dos rêcursos disponíveis.

o alinhamento visa a atender de maneira eficaz e eficiente às demandas jurídicas da

Câmara, garantindo suporte consultivo, contencioso e institucional em áreas crÍticas
do direito que apresentam impacto dirêto no funcionamento e na govêrnança da

entidade. Desta forma, ã contratação proposta contribui para o fortalecimento das

capacidades institucionais de tomada de decisão e gestão dentro dos parâmêtros

legais estabelecidos pela Lei 14.133kO21.
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administrativo se concêntre em suas funçôes essenciais.
. Fortalecer a ouvidoria da entidade, garantindo transparência e eficiência no

tratamento de demandas e queixas, conforme preceitos estabelecidos pela Lei
v.B3nO21.

. Alinhar as práticas jurídicas da Câmara Municipal com os princípios estabelecidos
na nova Lei de Licitaçóes e Contratos Administrativos, especialmente os de
legalidade, publicidade, eficiência e economicidade.

. Obter orientação jurídica assêrtiva em procedimentos complexos, assegurando
que as açôes estejam sempre em conformidade com as normas legais vigentes,
evitando penalidades e inconsistências jurídicas.

ll. Providências a serem adotadas

o Designar uma equipe de acompanhamento par:l a gestão e fiscalização do
contrato, garantindo quê os serviços prestados atendam aos requisitos
êstabelecidos no estudo técnico preliminar e no contrato.

o Realizar capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalização dos serviços
contratados para assegurar o domínio das normas e procedimentos pertinentes
às atividades de supervisão e controle.

. lmplementar um sistema de avaliação contínua de desempenho dos serviços
prestados pela empresa contratada, com base em indicadores de qualidade
previamente estabelecidos.

. Estabelecer um canal de comunicação com a empresa contratada para facilitar a

resolução ápida de quaisquer questões ou problemas que polsam surgir durante
a vigência do contrato.

. Elaborar e aprovar um plano de trabalho detalhado em conjunto com a empresa
contratada, especificando os prazos e êntregas esperadas ao longo da duração do
contrato.

. Realizar reuniôes periódicas para avaliação dos serviços prestados ê para garàntir
que os objêtivos do contrato estejam sendo cumpridos conforme planejado.

. MonitoÉr o cumprimento das obrigações contratuais e legaís por parte da
empresa contratada, incluindo a regularidade fiscal e trabalhista, parà prevenir
possíveis penalidades ou rescisões contratua is.

. Regístrar todas as atividades, decisÕes e ocorrências relevantes relacionadas ao

contrato, criando um histórico que facilite auditorias e eventuais investigaçôes
futuras.

0âmara ltunicipal de
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12. Justificativa para adoção do Íegistro de preços

No caso atual, a adoçâo do sistêma de rêgistro dê preços não é considerada
apropriada. Ajustificativa para a não adoção baseia-sê nas seguintes consideraçóes:
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. Natureza da Contratação: O objeto da contratação envolve a prestação de serviços
de assessoria jurÍdica, caràcterizada por uma demanda contínua e previsível

durante o período contratual, sem variaçÕes significativas que justifiquem a

flexibilidade proporcionada pelo sistema de registro de preços.
o Especificidade dos Serviços: Os serviços jurÍdicos demandam relacionamento

contínuo e conhecimento êspecífico das particularidades da Câmara Municipal de
Beberibe/Ceaná, o que não é viabilizado por contrataçôes pontuais que

necessariamente ocorrem no registro de preços.
. Eficiência dos Recursos: A configuração de prestação de serviços mensais fixos

torna o planejamento orçamentário mais eficiente e previsível sem os desafios
apresentados por variaçôes nos volumes de aquisiçâo típicas dê registros de
preço.

. Aspectos Legais e Econômicos: Conforme a Lei 14.133, o registro de preços é mais

adequado para casos em que se espera variação na quantidade ou quando há

múltiplos compradores potenciais, condições ausentes nesta contratação
especificada por modalidade de inexigibilidade.

Considerando os fatores acima citados, a não adoção do sistema de registro de preços

é justificadamente a opção mais adequada para atender às necessidades

institucionais da câmara Municipal de Beberibe/ceará, promovendo economicidade e

eficiência nos recursos públicos.

13. Da vedação da participação de emprêsas na forma de consórcio

Conforme estipulado pela Lei 14.13312021, especificamente em seu artigo 15, é

permitido que pessoa jurÍdica participe de licitação em consórcio, desde que sejam

observadas as normas estabelecidas pela legislação. No entanto, em processos

específicos e devidamente justificados pelo órgão ou entidade administrativa, pode

haver vedação à participação de empresas na forma de consórcio.

No caso da contratação para a prestação de serviços de assessoria jurídica à câmara
Municipal de Beberibe/ceará, optou-se pela vedação da participação em consórcio
pêlas seguintes razões:

r Especificidade do serviço: Os serviços jurídicos rêquerem uma abordagem

uniforme e coerente, que pode ser comprometida pela diversidade de polÍticas e

práticas entre as empresas consorciadas.
o Responsa bilidade Única: A contratação de uma única empresa facilita a

responsabilização e o gerenciamento do contrato, evitando possÍveis conflitos de

responsabilidade entre consorciados.
. Eficiência administrativa: A gestão de um contrato com um único fornecedor

tende a ser mais simples, reduzindo a complexidade administràtiva e os custos

associados à coordenação entre diferentes entidades.

Esta decisão está fundamêntada nos princÍpios de eficiência, segurânça jurídica e

razoabilidade, conforme pÍêvisto na Lei 14.133/2021, garantindo que a contÍataçâo

atenda ao intêresse público da forma mais vantajosa possível'
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14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

A contratação de serviços de assessoria jurídica, por se tratar de uma atividade
predominantemente intêlectual e administrativa, aprêsenta riscos ambientais
significativamente baixos. No entanto, devem ser considerados alguns aspectos
relacionedos ao consumo de recursos e gestão de resÍduos que podem impactar o
meio ambiente de forma indireta:

o Consumo de Energia: A operação remota e presencial pode aumentar o consumo
de energia elétrica, particularmente em atividades realizadas em escritórios.

o Medida Mitigadoa: lmplementar práticas dê eficiência energética, como o
uso de equipamentos de baixo consumo energétíco e o incentivo ao uso
racional de energia.

. Emissão de carbono: A locomoção dos profissionais parà atendimentos
presenciais contribuí para as emissôes de carbono devido ao transporte.

o Medida Mitigadoa: Adotar políticas de transporte suíentável, como
incentivar caronas compartilhadas ou o uso de transportes menos poluentes.

o Ceração de ResÍduos Sólidos: A produção de documentos gerà resíduos,
notadamentê êm papê|.

o Medida Mitigadora: lncentivar a digitalização de documentos e a utilização
de papel reciclado, além de pÉticas de descarte seletivo e reciclagem de
materiais.

o Uso de Materiais de Escritório: O uso excessivo de materiais de escritório podê
resultar em impactos ambientais negativos referentes aos resÍduos gerados.

o Medida MitigadoÉ: Promover o uso racional de materiais de escritório e a
aquisição de produtos ecológicos.

De acordo com a Lei 14.83f2O21, conforme o princípio do desenvolvimento nacional
sustentável, busca-se a minimização dê impactos ambientais em contratações
públicas. Asim, medidas mitigadoras, como as listadas, são fundamentais para

gaÍantir o atêndimênto aos princípios legais e promover â sustentabilidade ambiental
nas atividades desempenhadas.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de
assessoria jurídica combinada, tanto remota quanto presencial, de caÉter consultivo,
contencioso e institucional, incluindo a ouvidoria, no âmbito do direito constitucional,
administrativo, cível, previdenciário e do trabalho, para atender às demandas da
Câmara Municipal de Beberibe/Ceará, revela-se viável e razoável.

com base na Lei n" 14.133120A, artigos que regem contratações pÚblicas, destaca-se
que o planejamento adequado, conforme especificado no Art. 18, ê a avaliaçáo das

necessidades sob a perspectiva do interesse público, são cumpridos nesta contratação.
Este alinhamento garante que a contratação não só atende ao planeiamento
estratégico da Câmara Municipal, mas também respeita os princípios de
economicidade e eficiência exigidos pela legislação.

0âmara llunlclpal üe
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A modalidade de contratação por inexigibilidade, nos termos do Att.74, possibilita a
escolha de fornecedor específico quando a natureza do serviço não permite a
competição direta entre fornecedores, sendo assim considerada a melhor solução
para o atendimento dãs necessidades específicas da Câmara.

Dessa forma, conclui-se quê a contratação é tecnicamente viável e economicamente
razoável, posicionando-se como a mêlhoÍ estratégia para garantir o apoio jurídico
necessário que assegura a legalidade e eficiência das açôes da Câmara Municipal de
Beberibe/Ceaní. A contratação, ao garantir o suporte especializado nas áreas de dirêito
mencionadas, possibilita a melhorâ contínua dos processos legislativos e
administrativos, promovendo a segurança jurÍdica e a integridade instítucional.

Beberibe / CE, 7 de fevereiro de 2025

EQUIPE DE PIANE]AMENTO

RAIMUNDO RODRICUES DA COSTA

t0]
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Além disso, a não adoção do sistema de registro de preços se justifica pela
especificidade e pela natureza contínua dos serviços jurídicos, que requerem um
acompanhamento permanente e dedicado, caracterÍsticas que não são adequadas
para flexibilidade usualmente pressuposta êm registro dê prêços.



[âmara Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteamento
Planelto I Beberibe/c
CEP.: 62.8«)-.000
CNPJ n. 73.525.198/0@l-09
E-Meil: ta0late@.cúgbÊrjb!úÊ,gOy.trr

www.cmbeberibe.ce gov.br

TERMO Oe nerenÊncra
PROCESSO ADMTI{tSTRATIVO Ns OOOO 1. 20250129/OOOl-06

SEQ DEscrrçÃo QTD uitD

1 assEssoRra E coNsulToRra JURtDtcA CÀMÂRA MuNtctpar DE BEBERTBE 11,00 Mês

contÍatação de emprêsa especializada pôra a píestação de serviços de assêssoria jurídica combinadô (remotô e píesencial),
consultiva, contenciosa ê institucional, incluindo â ouvidoria da entindàde, sobre questôês Íelâcionadôs predominantementê,
ão direito constitucional, administratrvas, cÍvel, píevidenciário e do trabalho de interêsse dâ câmara municipal de
beberibê/ceará

1.2. O prazo de vigência da contratação é de de 1l meses, na forma do artigo
105 da Lei n" 14.133, de 2O2L.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO OA NECESSIDADE DA
CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentaçâo da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

del l0t4
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3. DA DESCRTçÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
ctcLo DE vlDA Do oBlETo E DA ESPECIFICAçÂO DO PRODUTO
3. L. A descriçâo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contrataçâo encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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r. DAS CONDIçOES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURíDICA COMBINADA (REMOTA E PRESENCIAL),
CONSULTIVA, CONTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A OUVIDORIA DA
ENTINDADE, SOBRE QUESTÔES RELACIONADAS PREDOMINANTEMENTE, AO
DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL, PREVIDENCIÁRIO E DO
TRABALHO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE/CEARÁ,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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5. DO MODELO DE EXECUçÃO COilTRATUAL
5.L. O prazo de execução dos serviços será de de 11 meses, contado da
emissão da assinatura do contrato.

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o
contratado deverá comunicar as razôes respectivas com pelo menos 30 (trinta)
dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado
pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do
art. 115 da Lei ne 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato,
o cronograma de execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5"do
art. 11,5 da Lei ns 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o
órgão ou entidade convocará o representante do contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para êxecução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferiçáo dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei

ns 14.133, de 2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

del t0,
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6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nc 11.246,
de 20221.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração.

BtBtntsl

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutênção das condições
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

www.cm beberibe.ce.gor.br
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados;
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6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçôes
sobre a consecuçâo dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

B]BDNIB]

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1,5 (quinze) dias, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

www,cmbeberibe.ce. ov, br
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogaçâo contratual.
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferiçáo do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. L43 da Lei ns
14. L33, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei ns 14.133, de202L.

7.9. Parc fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá
verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7.L0. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

www.cmbeberibe.ce.goVli
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7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta .iunto ao cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.L2. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores
ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entídade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisâo contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

7.L7. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal nq 14.133 de 1s de
abril de 202L, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa.

B]B]RIB]
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7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamentê entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicaçâo do índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.1.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar ne 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições ãbrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a
obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § Ls
do art. 145 da lei Federal ns 14.133/21.

8. DA FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização processo de
inexigibilidade de licitação.

8.2. Para fins
requisitos:

de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

Habilitaçáo lurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

www.cmbeberibe,ce.gor,br
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8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à
verificaçáo da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscriçâo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus admin istradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstrução Normativa DREI/ME nq 77, de 18 de março de 2020'

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus adm in istradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitaçáo Fiscal, Social e Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçâo de certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos teimos da Portaria Conjunta ns 1..751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
N aciona l.
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8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de ls de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual/M unicipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estadua is/municipais ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar ns 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi caçâo Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c"
inciso ll do art. 5s da lN Seges/ME nc 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante (inciso ll do art. 69 da Lei ns 14.133, de 2021);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante
de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicaçáo das seguintes fórmulas:

l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) +
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

de I tcL
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ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo
não Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU
patrimônio líquido mínimo de 5olo (cinco por cento) do valor total estimado da
contratação.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura (§1q do art. 65 da Lei ns 14.133, de 2021).

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao Último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6e do art. 69 da Lei nq

1.4.133, de 2021).

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispôe o art. 3q do
Decreto nq 8.538, de 2015.

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo licitante.

Qualificaçâo Técnica

8.29. Comprovaçáo de aptidão para execução dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado , ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

c450.

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor .

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

Câmara llunlcipal de
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9. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(çôes)
0101.01.031.0001.2.001 - Manutençáo das Atividades Legislativas, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria;

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

BEBERIBE/(CE), 07 de fevereiro de2025

AURTVAN TUNTOR E FRANçA
EL

FRAN sco REBoUçAs LrMA

BtBInts[
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A(o) Senhor(a)
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA

Ordenador de despêsas

Beberibe - CE

Assunto: Disponibilldadê orçamêntárla

COMUNICAçÂO TNTERNA

Aurivan Jun o De França
ORçÂMENTO

Beberibe/CE, 10 de fevereiro de 2025

por intermédio do Despacho lnicial exarado no processo administrativo ne

00001.20250129/0001-06, pelo(a) Sr(a). FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, Ordenador de Despesa

do(a) Câmara Municipal de Beberibe, solicita.se informaçôes sobre a disponibilidade

orçamentária visando atendeÍ despesas com CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PA-RA A PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE ASSESSORIA JURIDICA CoMBINADA (REMOTA E

PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A OUVIDORIA DA

ENTINDADE,SoBREQUESToESRELACIoNADASPREDoMINANTEMENTE,AoDIREITo
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CÍVEL, PREVIDENCIÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE/CEARÁ.

De acordo com a pesquisa de preço acostada aos autos do processo administrativo, a

despesa será estimada no valor total de R$ R$ ].37'5o0,oo (cento e trinta e sete mil,

quinhentos reais), o].01.0]..031.0001.2.001 . Manutenção das Atividades Legislativas, no(s)

elemento(s) de despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria, R$ 137'500'00 (cento e trinta

e sete mil, quinhentos reais); .

sobreoassunto,informamosqueadespesaemquestãoencontra-secompatívelcomaLoA-
Lei orçamentária Anual, e que há disponibilidade orçamentária para atender à referida

despesa do corrente exercÍcio.

Diante do exposto, sugerimos que o processo se.ia dado prosseguimento'

À consideração suPerior.

www.cmbeberibe.ce.golr.bÍ
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DECTARAçÃO DE ADEQUAçÃO ONçAUTITÁRIA E FIT{ANCEIRA
(lncisos I ê l!, Art. 16, Lei Complêmêntar ne IOU2OOO)

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal de Beberibe,
DECLARO, para os efeitos do incisos le ll do artigo 16 da Lei Complementar ne 101 -

Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo
Administrativo ns 00001.202501.29l0001-06, possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDo).

Beberibe/CE, 10 de fevereiro de 2025

Rebouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
MÂÍRICULA N' ATA DE POSSE

de \ lü
B]BI l
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DESPACHO
AUTORIZAçÃO DE PUELICAçÃO

CONSIDERANDO os elementos
00001.20250129/0001-06;

contidos no processo administrativo ne

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos elencados nos
incisos l, ll e lV do Art. 72 da Lei n0 14.133/2021;

DECLARO, para os efeitos do inciso ll do artigo 1.6 da Lei Complementar no 101. -
Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administrativo
np 00001.20250129/0001-06, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA).

DETERMINO o envio do processo administrativo nc 00001.20250129/0001-06
à(o) Senhor(a) DANIEL FELIPE DOS SANTOS, Agente de Contratação, para as
providências cabíveis.

Cumpra-se.

Beberibe/CE, 10 de fevereiro de 2025

Rêbouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA NO AÍA OE POSSE

1,1
B]B]RIBI
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APROVO a realização de lnexigibilidade de licitação, devendo ser precedidas de
divulgaçáo após a homologação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e no sítio eletrônico oficial da entidade.
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Hoje, nesta cidade, AUTUO o processo de contrataçáo direta, na modalidade
lnexigibilidade Eletrônica, que adiante se vê, parte integrante do Processo
Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo. Eu, DANIEL FELIPE

DOS SANTOS, Agente de Contratação.

Beberibe/CE, 11 de fevereiro de 2025

DE TAçÃo

Câmara üunlclpal de
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00001.202s0129r0001-06

TNEXtGtBtLTDADE ELETRÔNICA DE LlClrAçÃO Ne l1O2.O1-2O25-lN

A Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Beberibe, consoante autorização
do(a) llustríssimo(a) Senhor(a) FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, Ordenador de Despesas
da Câmara Municipal de Beberibe, vem apresentar justificativas concernente à

inexigibilidade eletrônica de licitação, para atendimento do objeto demandado no

Processo Administrativo supracitado.

| - DA NECESSIDADE DO OBTETO
Trata os presentes autos de procedimento q_ue tem por ob.ieto a CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA

JURÍDICA COMBINADA (REMOTA E PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E

INSTITUCIONAL, INCLUINDO A OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE QUESTÔES
RELACIONADAS PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL,

ADMINISTRATIVAS, CíVEL, PREVIDENCIÁRIO E DO TRAEALHO DE INTERESSE DA

CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE/CEARÁ, JUNTO à BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE

INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
Após análise da proposta apresentada eletronicamênte pela indigitada

proponente, verificamos que atende as necessidades do(a) Câmara Municipal de

Beberibe, visando atender a demanda da edilidade, restando, portanto, caracterizada
a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.

0âmara líuntctpal üe
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ll - DA INEX|G|BILIDADE DE LICITAçÂO
O Processo administrativo de inexigibilidade está devidamente instruído e

autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de

contrataÇão, acompanhada do termo de referência/projeto básico;

b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista do futuro contratado;

c) Estimava de despesas;
d) Pesquisa de preços;
e) demonstração da compatibilidade da previsáo de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
g) Razão da escolha do fornecedor;
h) Justificativa do preço.

A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente

inexigibilidade de licitação seja formalizada nos termos da Lei.
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As aquisiçôes e contrataçôes públicas seguem, em regra, o princípio do dever
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituiçáo. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceçôes à regra geral, com a

expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".
O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
alienaçôes devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração PÚblica, via aprovação e

sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação dê interessados
em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
serviços d isponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, veiamos o que dispôe o inciso XXI do Artigo 37 da
cFl1988:

(... )

xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma
direta. O novo regulamento geral das licitaçôes, a Lei n' L4.133 de 01 de abril de
2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a

contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.
Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se a inexigibilidade de

licitação, que assim preconizou a legislação vigente:

Da lnexlglbilldadê de Licataçáo
A.t. 74. ê. inexigÍvel a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

lll - contrataçáo dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação: [...] c] assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias;

IV - INEXTGIBILIDADE DE LICITAçÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
14. 133/202 1 de OUO4l2O2t

\L0
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Os contratos da administração pública são regidos pelo princípio da estrita
legalidade. Os requisitos formais para sua concretização são rígidos e o seu conteúdo
se sujeita a limitaçôes.

Para que o contrato administrativo se concretize, há necessidade, em regra, da
realização de licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual sáo realizados vários
atos destinados a verificar a proposta mais vantajosa para a administração.

A licitação é, portanto, o procedimento administrativo, que envolve a realização
de diversos atos administrativos de acordo com as regras previstas na lei. A
Constituição Federal prevê que a licitação é a regra e que é excepcional a contratação
direta (art. 37, inciso XXI):

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e também ao seguinte: xxl - Ressalvados os

casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública,
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as

condições efêtivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificaçâo técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL,

r.988).

Estão sujeitas às normas gerais de licitação e contratação a Administração
Pública, direta e indireta, dentre as quais se incluem as fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas do governo e as empresas sob seu
controle, nos termos do art. 22, XXVll, da CF.

Cabe à União legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e
Municípios efetuar normas meramente suplementares.

O legislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto
constitucional, teve a finalidade de preservar os princípios gerais da administraÇão
pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no
"caput" do art. 37, da CF/1988.

Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é
excepcionada pela própria Constituição Federal gue estabelece a possibilidade de ou a

necessidade de a contratação pela administração pública ser realizada sem um
procedimento licitatório.

A desnecessidade de licitação, entretanto, não significa que o administrador
poderá contratar qualquer pessoa, por qualquer preço. Em 1q de abril de 2021, entrou
em vigor a nova Lei de Licitaçóes e Contratos (Lei no 14.133) que visa compilar
diplomas normativos esparsos e modernizar as licitações e contratos.

A Lei no L4.l33l2O2L, diferentemente da Lei no 8.666/1.993, traz um capítulo
específico sobre a contratação direta (capítulo Vlll, da Lei no 14.13312021),
subdividido em três seções, o que demonstra a importância que o legislador atribuiu
ao assunto,

0âmara üunlclpal0e
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O aft. 72 (que compôe a seção l, do capítulo Vlll, de mencionada lei) dispõe
acerca das regras do processo de contratação direta, tendo sido mantida a divisão
desta em hipóteses de dispensa e inexigibilidade.

O art. 73 (que compõe a seção l, do Capítulo Vlll, da mencionada Lei) prevê
hipóteses de responsabilidade solidária se houver contratação direta de forma
indevida.

O art. 74 (que compôe a seção ll do capítulo Vlll da referida lei) trata da
inexigibilidade de licitação.

O art. 75 (que compõe a seção ll do Capítulo Vlll da mencionada Lei) trata da
dispensa de licitação (licitaçôes dispensáveis).

O art. 76 trata das licitaçôes dispensadas (capítulo lX da referida Lei).
Como bem explica José dos Santos Carvalho Filho, "[...] na dispensa, a licitação

é materialmente possÍvel, mas em regra inconveniente; a inexigibilidade, é inviável a
própria competição".

A Lei no 8.666/93, enumerava os casos de inexigibilidade de licitação em seu
artigo 25. No caput de tal dispositivo legal havia a indicaçáo de ser inexigível a
licitação quando houver inviabilidade de competição, sendo enumeradas as hipóteses.

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidade, na Lei ns
L4.73312O21, sendo inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos do art. Art. 74, lll, c da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021., assim
preconizado:

Consoante dispôe o art. l4da Lei no 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação
deriva da inviabilidade de competição, ou seja, são aquelas situaçôes em que não é
possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do procedimento
licitatório não é adequada para a obtençáo do resultado pretendido.

Em resumo, a partir da leitura atenta do aÍt.74 da nova lei de licitacões é
possível afirmar que, via de regra, a inexigibilidade de licitação restará configurada
quando houver:

a) ausência de pluralidade de alternativas;
b) ausência de mercado concorrencial;
c) ausência de objetividade na seleção do objeto;
d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada.

A Lei na 14.133, de lq de abril de 2021, por sua vez, seguiu a Lei na 13.303/16,
afastando a exigência de que o serviço prestado tenha natureza singular:

"Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

t...l
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória êspecialização, vedôda a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de

campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de
parâmetros especÍficos de obras e do meio ambiente e dêmais
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

t...1

§ 3a Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cuio conceito no campo de sua êspecialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do

contrato.
§ 4a Nas contratações com fundamento no inciso lll do caput deste
artigo, é vedada a subcontratação de êmpresas ou a atuaçáo de
profissionais distintos daqueles que tenham iustificado a

inexig ibilidade."

Observa-se, desta forma, que a exclusão da exigência de comprovação de
singularidade do objeto não é um mero acidente ou casualidade, mas constitui-se em
verdadeira política legislativa, que tem o claro propósito de autorizar a contrataçâo
direta de serviços técnicos profissionais especializados independentemente de prova
de eventual singularidade do objeto.

v - REQUISITOS Mi]{IMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE

LtcrrAçÂo
I - ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PROJEÍO BÁSICO

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o
processo administrativo para compra e/ou contratação por inexigibilidade de licitação
possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas finalidades de forma eficiente e
econômica.

Na verdade, o processo de inexigibilidade de llcitação neste caso, muito se

assemelha à fase interna de uma licitação. A elaboração das especificaçôes técnicas
do objeto e das condiçôes da contratação ou fornecimento constitui elemento
essencial na conduçâo de qualquer processo administrativo para contratação.

A sua importância está assim definida na nova Lei de Licitaçôes, capitulo
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ll - Fase Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos
alguns, senão vejamos:

Lêl no 14.133/2021
CAPÍTULO II . DA FASE PREPARATÔRIA

Seção I - Da lnstrução do Processo Licitatório
Art. 18. (...)
(... )

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referência, ^ anteprojeto, projeto básico
ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução ê pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condiçôes de
recebimento;
lv - o orçamento êstimado, com as composiçôes dos preços
utilizados para sua formação;
(... )

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de
licitação;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;
(...)

lsso se deve ao fato de que o termo de referência (ou projeto básico) contém as
principais informaçôes referentes ao objeto, as quais servirão de parâmetro tanto para
o julgamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa), quanto para a
formalizaçáo e execução do contrato ou fornecimento.

v! -rusTtFtcATtvA DA AQurslçÃo E/ou coNTRATAçÂo
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante, especificou

as razões de fato e de direito que fundamentam a demanda da contratação que se
pretende contratar, apontando claramente os benefícios a serem alcançados pela
contratação.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se encontra
plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da
inexigibilidade de licitação seria a solução capaz de satisfazer as necessidades do(a)
Câmara Municipal de Beberibe.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a contratação
também servirá de base para a caracterização da hipótese de inexigibilidade
verificada no caso concreto, a exemplo da contratação fundamentada no Art. 74, lll, c
da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021.

VlI . DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Câmara ltunlotpal üe
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Dêntro do espectro das contrataçôes públicas, a Administraçáo Pública
se depara, por vezes, com a necêssidade de contratar serviços cuja natureza
êxige uma espêcialização notória, Identlficada náo apenas pela qualificação
técnica, mas também pelo grau de confiança e singularidade na execução do
objêto contratado. Este documento visa justificar a escolha do prestador de
seTviços BALTAZAR PEREIRÂ SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
ênfatizando a motivação para tal seleçâo com base êm critérlos objetivos e
subiêtivos que ultrapassam a simplês capacidadê técnica.

A decisão pela contratação direta do BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE
INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA fundamenta-se na reconhecida notória especialização do
profissional/empresa, conforme delineado pelo inciso lll do art. 74 da Lei n0
L4.73312021. Tal escolha é reforçada pelas liçôes de Jacoby Fernandes, que destaca a
necessidade de o gestor público evidenciar, de maneira concreta e objetiva, o porquê
de um determinado prestador, entre vários detentores de notória especialização, ser
considerado essencial e indiscutivelmente o mais adequado para satisfazer
plenamente o objeto do contrato. Eis suas conclusões:

"Portanto, a conclusão a que se chega é que, mesmo não mais
sendo a singularidade do objeto requisito essencial da
contratação, não foi generalizada a contração de notórios
especialistas. Satisfeitos os demais requisitos exigidos
expressamente em lei, a motivação do ato deve evidenciar por
que o gestor público considera que uma empresa ou
profissional, já notório especialista nos termos da lei, é
'essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato'.
I...I
A exigência da lei ficou agora mais clara e objetiva; sai da
discussão de singular, que poderia até ser sinônimo de único
no mundo, para uma discussão de confiar que uma empresa ou
um profissional é o mais adequado para a execução do
serviço. "

BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA destaca-se não
apenas por sua capacidade técnica, mas pelo reconhecimento de sua expertise
específica na área de [especificar a área], o que vai além do conhecimento médio
esperado. Sua experiência prévia, demonstrada através de [exemplos específicos de
projetos, reconhecimentos ou publicaçõesl, atesta sua habilidade de entregar
soluções inovadoras e efetivas, atendendo de maneira excepcional às demandas
complexas apresentadas por este projeto.

A escolha transcende a mera análise técnica, inserindo-se no âmbito da
confiança. Este prestador foi selecionado não apenas por suas qualificações, mas pelo
elevado grau de confiança que a Administraçâo deposita em sua capacidade de
atender às especificidades do projeto com a máxima eficiência e qualidade.

Conforme evidenciado pelos julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, a
seleção do BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA está alinhada
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com a atual legislação, que náo mais exige a singularidade do serviço para a
contratação direta, mas enfatiza a importância da notória especialização e do trabalho
intelectual. Esta escolha respeita integralmente os princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, garantindo que a contratação
direta seja a mais vantajosa para a Administração Pública.

Em suma, a motivação para a contratação direta do BALTAZAR PEREIRA
SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA por inexigibilidade de licitação baseia-se em
uma análise criteriosa e detalhada que vai além das capacidades técnicas,
englobando um profundo senso de confiança na excepcionalidade do prestador para
atender às necessidades específicas do projeto em questão. A escolha está
fundamentada em bases sólidas, refletindo o comprometimento da Administração com
a eficiência, a transparência e o interesse público.

A proponente BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA foi
selecionada através de inexigibilidade eletrônica de licitação, apresentando sua
proposta compatível com a realidade dos preços praticados no mercado em se
tratando de produto ou serviço similar, tendo inclusive a proponente comprovado de
que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. Portanto,
pode a Administração realizar a contratação sem gualquer afronta à lei de regência
dos certames licitatórios.

vllt - rusTtFtcATtvA Do PREço
O art. 72, inciso ll, da Lei n&apos;' 14.133/21 estatui que o processo de

contratação direta deve ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser
calculada na forma estabelecida no art.23 da Lei.

Este último dispositivo estatui que "o valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execução do objeto". Vale destacar que o §4&apos;' do art. 23 da Lei n&apos;'
1.4.133/01 especificou que nas contrataçôes diretas por inexigibilidade, quando não
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 14, 2e e 3e deste
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em
conformidade com os praticados em contrataçôes semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes
no período de até 1 (um) ano anterior à data da contÍatação pela Administração, ou
por outro meio idôneo.

Acostado aos autos os valores colhidos, foram submetidos ao tratamento por
meio da utilização de método destinado à obtenção do preço estimado, o qual, a rigor,
orientou a elaboração da proposta e a justificativa do preço para a contratação direta,
subsidiando e motivando a decisão administrativa sob os especiais enfoques da
razoabilidade e da economicidade, considerando a situação concreta.

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-se a
inexigibilidade de licitação na forma eletrônica, concluindo ao final da sessáo pública
que a proposta apresentada pelo(a) proponente BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE
INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF Ne 10.793.591/0001-55, com o valor
de R$ R$ 137.500,00 (cento e trinta e sete mil, quinhentos reais), reflete o verdadeiro
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exercício da discriciona riedade administrativa, mediante uma avaliação adequada da
conveniência e da oportunidade da contratação considerando todos os fatores
envolvidos, à luz dos objetivos a serem alcançados.

IX - DECLARAçÂO DE INEXIGIBTLIDADE DE LICTTAçÃO
À luz das prerrogativas conferidas pela legislação em vigor e em virtude da

análise meticulosa dos elementos constitutivos deste processo administrativo, na
qualidade de Agente de Contratação da Câmara Municipal de Bêbêribe, venho emitir a
presente Declaração de lnexigibilidade de Licitação,conforme delineado no Art. 74, lll,
c da Lei Federal 14.133 de 1de abril de 202L. Esta declaração fundamenta-se na
intençáo de contratação do(a) proponente BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE
INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA, registrado(a) sob o CNPJ/MF Na 10.793.591/0001-55,
após rigorosa avaliação das propostas apresentadas.

A decisão pela inexigibilidade de licitação baseia-se na notória especialização
do proponente e pela sua capacidade excepcional de atender às necessidades
especÍficas do serviço em questão. A Lei na L4.l33l202l moderniza o entendimento
sobre as situaçôes de inexigibilidade de licitação, transcendendo a antiga exigência de
singularidade do serviço e reconhecendo a especializaçáo notória como critério
suficiente para a contratação dlreta, sempre que a competição se mostre
tecnicamente inviável ou desnecessária para a satisfação do interesse público.

Portanto, comunico ao(à) sr(a). FRANCISCO REBOUçAS LIMA a emissão desta
Declaração de lnexigibilidade de Licitação, solicitando que os procedimentos adotados
sejam analisados para a subsequente ratificaçáo e divulgação conforme os ditames
legais e regulamentares aplicáveis.

Recomenda-se, também, a submissão deste documento à apreciação da
Assessoria Jurídica, com o propósito de obter um parecer jurídico que fundamente
ainda mais a escolha pela inexigibilidade e assegure a aderência aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, e sobretudo, ao
interesse público.

Este procedimento reflete a decisão criteriosa e a diligência deste Agente de
Contratação em promover uma contratação que atenda às melhores condiçôes de
eficácia e adequação às necessidades daCâmara Municipal de Beberibe, reforçando o
compromisso com a administração pública eficiente e responsável.

Beberibe/CE, 12 de fevereiro de 2025

Franci ças Lima
ORD DE DESPESAS
MATRICULA N' ATA DE POSSE
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MEMORANDO INTERNO

Beberibe/CE, 12 de fevereiro de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
Ícnno enrurrqÍLto RoDRIGUES coELHo
Assessor(a) Jurídico da(o) Câmara Municipal de Beberibe
Beberibe - CE

Assunto: Controle prévio de legalidade da contratação

Senhor(a) Assessor(a),

CONSIDERANDO a justificativa alusiva a inexigibilidade da licitação apresentada
pelo(a) Sr(a) DANIEL FELIPE DOS SANTOS, em anexo, REMETO o Processo
Administrativo ne 00001.20250129/0001-06, para controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação, nos termos do do artigo 53 da Lei no
14.133 de 1o de abril de 2021.

Fran Rebouças Lima
oRDENADOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA N' ATA DE POSSE
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MINUTA DE CONTRATO Ng

INEXIGTBTLTDADE ELETRÔNICA NS 11O2.O1-2O25.tN
PROCESSO ADMINISTRAT|VO ile 0000I.20250129/0001-06

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) -E --.

O(A) -, com sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o -, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) -, inscrito(a) no -, sediado(a) na --, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) -, portador(a) do -, tendo em vista o que consta no
Processo nq 00001.20250129/0001.-06 e em observância às disposições da Lei nq
14.133, de Lq de abril de 202I, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de contrato, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEtRA - OBTETO (aÉ. 92, I e tt)
1.1. O objeto do presente instrumento é coNTRATAÇÃo oe rupResA ESPECIAL|ZADA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA COMBINADA (REMOTA E
PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A
OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE QUESTOES RELACIONADAS
PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL,
PREVIDENCÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
BEBERIBE/CEARÁ, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

tâmara üunlcÍpal de
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1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo dê Referência;
1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 1.1 meses, podendo ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em
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edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partés.

preços
com o

2.2. A proffogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deveráo ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. o contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA . MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÂO COTTITRATUAIS
(art. 92, lV, Vll ê Xvlll)
3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRATAçÂO
4.L. Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÊ. 92, V e Vt)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice do
IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos rea,ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrig atoria mente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (aÊ. 92, X, X! e XtV)
8.1. São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n0 14.133, de 2021;
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Ciêntificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.1,1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de L (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçáo do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSU1Á I{ONA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XVtr)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a
seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamênte justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1.990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratantê, que ficará autorizâdo a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parentê
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei no 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quâtorze anos, nem permitir a
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.1,8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitação na contratação
direta;
9.19. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 1L6, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. AÍcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objêto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 1.24, ll, d, da Lei ns
14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

10. CrÁUSULA DÉC|MA- OBRIGAçÔES PERTTI|ENTES À LGPD
1.0.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de 1.4 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da
LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
1.0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 1.5 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
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aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.
1.0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma
da LGPD,

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deveráo ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRTMETRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - rNFRAçÔES E SANçÔES ADM|I{TSTRATTVAS
(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 1,4.1.33, de 202L, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei nq L2.g46, de Lc de agosto de 20L3.
12.2. serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as
seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. L56, s2a, da
Lei na 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei nq 14.133, de
2O2L);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "Í", ',g,, e ,,h,, do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §54, da Lei ne 14.133, de 2021).

lV) Multa:
L) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ,,e,, a ,,h,, do
subitem 12.1, de L0 o/o a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea
"c" do subitem 12.L, de 20o/o a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea .'b,, do subitem 12.L, a multa será de
2O.o/o a 30o/o do valor do Contrato.

6) Para infraçôes descritas na alínea "d', do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 20o/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
1.2.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 1.56,
§9e, da Lei ns 14.133, de 2021.)

L2.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §74, da Lei no j.4.133, de 2021).
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12'4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (guinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1.57, da Lei ne
14.133, de 2021)
12.5. se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. L56, §8s, da Lei n0 14.133, de 2021).
l'2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo cle 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
J.2.7. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2T, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, s1a, da Lei no 14.133, de
2021]

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
1.2.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração pública gue também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. L59).
12.1.0. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei na 1.4.133, de
202T1

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 212tl
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1.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0
L4.L3312L.
12.1.3. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos quê o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução
Normativa SEGES/ME nq 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DA EXTtilçÂO CONTRATUAL (ôÊ. 92, xlx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
L3.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
L3.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

13.4.1.. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinçâo, sempre gue possível, será precedido:

l-3.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1.3.53L.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 13L, caput, da Lei n.a 14.L33, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
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desempenhado função na contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.a 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art.92, Vlll)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Beberibe, na dotação:
0101.0L.031.0001.2.001 - Manutenção das Atividades Legislativas, no(s) elemento(s)
de despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria, R$ 137.500,00 (cento e trinta e
sete mil, quinhentos reais); .

14.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, lt!)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei ne 1.4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
su bsid iariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. cLÁusuLA DÉCtMA sExTA - ALTERAçÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e
seguintes da Lei nq 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçáo de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei n0 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei ns L4.133, de 2021..

17. clÁusuLA DÉctMA sÉTrMA - puBLtcAçÂo
17.1.. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.1.33, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.a 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §24, da Lei n. L2.527, de 2011, clc art. 7e, §3s, inciso
V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA- FORO (art. 92, §1e)

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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18.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Beberibe para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art.92, §10, da Lei ns 14.133/21.
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PARECER JURÍDICO
PR(rcE$iO ADilrÍ{TSTRATM ilo 00ee1. 2e250a29 / egg1,- e6

Assunto: Avaliação da inexigi.bilidade de
licitação para contratação de servÍços técni"cos
especializados com fundamento no Art. 74, incj-so
III, atlnea "c" da Lei no L4,].33/ZO2L e análise
da notória especialização.

1. Introdução
Este parecer anatisa a contratação direta, por inexigibilidade

de licitação, de servlços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual, embasada no inciso III, alÍnea "c,',do art. 74 da Lei no t4,tgg de 2O21_, em virtude da notória
especialização do prestador de servlço, A consulta é orientada
pelo processo admj.nistrativo no OOOO1.2O2SO129,/OOO1-06.

2. Análise Jurídica Detathada

2.1. A Inexigibitidade de Licitação e a ilotória Especiatização
Conforme a doutrina de Lucj.ano Ferraz, o tegislador, na Lei no

74,!33/2021, reconhece expticitamente a j.nviabilidade de
competição para contratações diretas, fundamentada na
especiatização notória dos proflssionais ou empresas contratadas.
Essa disposição legislativa reflete a ponderação entre os
prÍncÍpios de isonomia e efici-ência, privilegiando a eficiência
quando se trata da contratação de profissionais de notória
especiallzação.

A capacidade técnica superlor e comprovada do profissionaljustifica sua seteção por inexigibitidade de licitação, uma vez
que tal capacitação excepcional é considerada r azão suficiente
para a contratação direta, conforme estabelecido no art. 74, s 30
da Lei no 14.a33/27,

2.2. Requisitos para a Inexigibitidade de Licitação
A inexigibitidade de licitação, segundo Ronny Charles Lopes de

Torres, está condicionada à demonstração de que a abertura de um
certame competitj.vo representaria um prejuÍzo inaceitável ao
interesse púbtico. Isso imptica na necessj-dade de o gestor público
motivar sua decisão com base na confiança depositada no prestador
de serviço escolhido, conforme previsão da Lei de Introdução às
normas do Direito brasiteiro, art, 20.

0 processo de inexigibilidade foi instruÍdo com todos os
documentos necessários, incluindo a justificativa da aquisição, a
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r azã,o da escolha do fornecedor, e a justificativa do preço,
atendendo integratmente aos requj.sitos formais para sua
concretização. Estes documentos confirmam a habilitação jurÍdica,
regutaridade fiscat e trabalhlsta do futuro contratado, além de
demonstrar a compatibilidade dos preços com o mercado.

Conforme o Art. 74 da Lei no 14.L33/2O27, a inexigibilidade de
licitação é aplicável quando a competição é inviável, Esta
inviabilidade pode decorrer da ausência de pturalidade de
alternativas, mercado concorrencial, objetividade na seleção do
objeto ou definição objetj-va da prestação a ser executada. A
seteção da BALTAZAR PEREIRA SocIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVocAcIA
reflete essa inviabilidade, justificada peta exclusividade de
conhecimento técnlco e pela capacidade de atendimento às
necessidades especÍficas do p roj eto,

2,3. Oa ilão Exigência da Singutaridade do Serviço
Sob a Lei no 74,a33/2L, a demonstração da singularidade do

serviço torna-se desnecessária. Em contrapartida, o gestor púbtico
deve fundamentar sua decisão na confiança no prestador de serviço
escolhido. Isso imptica uma anátise crlteriosa da notória
especialização do profissional ou empresa, uttrapassando o
conhecimento médio da área e atendendo de forma excepcj-onal às
necessidades da Administ ração .

2.4, Da l,lotivação da Escotha e Demonstraçâo da ilotória
Especialização

A escolha do prestador de serviços encontra-se fundamentada em
uma análise detalhada de sua trajetória profissionat, reconhecida
expertise técnica e contribuições signiflcativas ao campo do
objeto demandado no processo administrativo supra citado, que
demonstram sua notória especiatização. 0s seguintes aspectos foram
considerados essenciais para decisão:

Desempenho Anterior: O prestador de serviços possui um
histórico comprovado de sucesso em projetos de complexidade e
retevância comparáveis ao objeto de nossa contratação. Suas
realizações anteriores j-ncluem os serviços constantes do objeto
demandado neste processo administrativo, destacando os resultados
atcançados.

Capacidade de Atenção aos Requisitos EspecÍficos: A adaptação
e a resposta às necessidades particulares de nosso objeto destacam
sua capacidade de entender e atender às demandas especlficas da
AdminJ-stração Pública, garantindo uma solução sob medida que
maximiza o valor púbtico.

2,4,L. Confiança na Capacidade Excepcionat do Prestador
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-. A confiança na capacidade excepcional do prestador de serviçosnão é apenas baseada em sua trajetória e reconhecÍmentoprofissj-onal, mas também em uma avaiiação crÍteriosa de suaabordagem metodológica_ e técnica proposta para a execução doserviço contratado.. sua proposta demonstra uma compieensáoprofunda do escopo do projeto, apresentando abordagens inãràdo.".e estratégias efj"cientes que asseguram a superação dasexpectativas da Administração pública quanto a quaiioaoe e aosresultados do serviço,
Além disso, a confiança é reforçada peto atinhamento doproponente com os princÍpios de transparência, integridade eética, essenciais para a formação de uma parceria de sucãsso com osetor público. seu comprometimento com a entrega de resultados que

atendam ou superem os padrões de quaridade estábelecidos contribuipara a decisão de sua contratação direta.
Portanto, a motivação para a escotha de BALTAZAR PEREIRA

SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA POr iNEXigibilidAdE dElicitação, baseada na .notória especiaiização 
" 

- n" ionliurçuexcepcional em sua capacidade técnica e profíssionar, é robusta efundamentada. A contratação direta do prestador está plenamentejustificada pela necessidade de se obter um serviço técnicoespecializado que satisfaça os objetivos estratàg:.cãi daAdministração pública, assegurando a maiimização do valo7-f,iori"oe o atendimento eficaz às demandas da sociedadé

3. Análise da
14.a33/2e21

A minuta de contJat.o apre.sentada para anáU-se é regida pel-aLel no t4,!35, de 10 de abril de 2ó21, que estabeleú no.masgerais sobre. lÍcitações e contratos administrativos pertinentes aobras, serviços, lnclusive de publicidade, cornpa.a, alienações,concessões, permissões e locações no âmbito dos poderes da união,dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios. A minutadetalha aspectos fundamentais para a tegaridade, 'transparência 
eeficácia da contratação direta pela Administração' priotica,

atendendo ao controre prévio de regalidade mediãnte análisejurÍdica, conforme exigido pelo artigo 5ã da referida tei,
3.1 Observância aos princÍpios Legais

A mj"nuta cumpre com o disposto no art. 89 da Lei no1-4,733/2027, ao especlficar as partes contratantes, a finatidadedo contrato, o ato que autorizou sua lavratura, o número doprocesso da contratação direta, e a sujeição dos contratantes àsnormas desta Lei e às cláusutas contratuais. Adicionalmente,estabelece com crareza e precisão as condições para sua execução,
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em linha com os requisÍtos do
transparêncla e a adequação às

§ 20 do mesmo artigo, garantindo a
normatj.vas vigentes.
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3,2 Formatização e Publicidade
Conforme o Art. 91, a minuta assegura a formatização escritado contrato e a sua divulgação em sítio eletrônico oficial,

atendendo às diretrizes de publicidade e transparência, A inclusãode cláusulas que permitem a manutenção do sigito em casos
específicos está alinhada ao s1o do Art. 91, preservando a
segurança da sociedade e do Estado.

3.3 Ctáusutas Ílecessárias
A minuta inclui todas as cláusutas necessárias conforme o Art.

92, detalhando o objeto do contrato, a vincutação ao processo de
contratação direta, o regime de execução, o preço, e as condiçÕes
de pagamento, entre outros. Essas cláusulas garantem a definiçãodos direitos, obrigações e responsabilidades das partes,
promovendo uma execução contratual eficaz e atinhada aos
princÍpios da administração pública.

3.4 Vigência e Prorrogação
0 contrato prevê um prazo de vigência especÍfico, com

possibitidade de prorrogação, conforme Art. 1o5 e to7, respeitando
as condições estabetecidas para a manutenção da vantajosidade e
eficiência na execução do objeto contratado.

3.5 Aspectos de Atteração e Rescisão
A minuta contempta procedimentos para alteração e rescisão

contratual, assegurando ftexibilidade na gestão do contrato frente
a eventuais necessidades de ajustes, em conformidade com os
Artigos 94 e 95, que orientam sobre a eficácia do contrato e suas
possÍveis substituÍções,

3.6 Da Anátisê JurÍdica da Írlinuta de Contrato
Conclui-se que a minuta de contrato apresentada está em

conformidade com os requisitos legais estabelecidos pela Lei no
74.733/2027, refletindo os princÍpios de tegalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência que regem as
contratações públicas.

O processo de anátise jurÍdica detalhada, realizada sob o
controle prévio de legalÍdade, confirma a adequação da minuta às
disposições legais aplÍcáveÍs, promovendo uma base sótida para a
formalização da contratação direta prevista no process
Administrativo no 0OO01,2O25Oa29/OO01-06.
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4, Conctusão
Com base na legistação vigente, doutrina e jurisprudência

relacionadas, conclui-se que a contratação direta por
inexigibitidade de licltação, fundamentada na notória
especialização do prestador de serviços, conforme detineado noArt. 74, inciso fII, alÍnea ,,c',, da Lei no L4,]^3g/ZO2l, é
j uridicamente viável. A adequação do processo de contratação
direta, mediante a devida justificação da escotha do prestador e a
observância dos princÍpios norteadores das contratações públicas,
garante a legitimldade e a eficiência da ação administrativa.

Por tanto, é favorável a justificação apresentada para a
lnexigibilidade de licitação e recomenda-se o prosseguimento do
processo administrativo no 0000t.ZOZSO\ZS/OOO1- 06, assegurando a
contratação do serviço técnico especlalizado que melhor atenda ao
lnteresse público.

BEBERIBE,/CE, 12 DE FEVE R0 DE 2025

Ícnno eRt ES COELHO

6. e15
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Rua Antônio Merio Ribeiro, s/n I Loteamento
Planatto I Bebeíibe/CE
CEP.: 62.8/l{»0m
CNPJ n. 73.525.ÍA/o@1-09
E.Mail: contãto@crüeberibe.ce.rov.br

MEMORANDO

A sua senhoria, o(a) Senhor(a)
FRANCISCO REBOUÇAS LtMA
Ordenador(a) de Despesas
Beberibe - CE

Assunto: Encerramento de fase processual

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para comunicar à Vossa
Senhoria que encontram-se encerradas as fases de justificativa da inexigibilidade da
licitação, constante do processo administrativo ne 00001.20250129/OOO1-06.

Em observância ao estabelecido no § 4p do art. 71 da Lei Federal no 1.4.133 de Lo de
abril de 2021, encaminho à Vossa Senhoria o processo de contratação direta para que
adote as providências cabíveis.

BEBERIBE/CE, 12 de fevereiro de2025

DE coNTRATAçÃo

0âmara üunlolpal de

B]BDRts] L \\\

www.cmbeberibe.ce.gor.br



tâmara ltunioipal de Rua Ântônio Mario Ribeiro, s/n I Loteamento
Planaho I Bêbêribê/CE
CEP.: 62.840{00
CNPJ n. 73.525.198/m149
E-Mail: contato@cnüeberibe.ce.eov.br
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TERMO DE AD'UDICAçÃO

Após analisado o resultado da lnexigibilidade de Licitação na 1L02.OL-2025-tN,
referente ao Processo Administrativo ne 0000L.20250129/000I-06, o(a) Sr(a).
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, ORDENADoR(A) DE DESPESAS) da(o) CÂMARA
MUNICIPAL DE BEBERIBE, nos termos do inciso lV do Art. 71 da Lei np 14.133 de ls de
abril de 2021., ADJUDICA ao(s) licitante(s) vencedor(es) do(s) respectivo(s) item(ns),
conforme indicado no quadro abaixo, resultado da adjudicação.

RESULTADO DA ADJUDICÂçÂO

1O.793.591/OOO1-55 . BALTAZAR PEREI RA SOCIEDADE INIDIVI DUAL DE
ADVOCACIA

\utB]BTRIB]

ITEM oEsc çÁo

ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURIDICA CÂMARA MUNICIPAL oE
EEBERIEE

HARCA QTD. UI{D. v. REF. V. U[tÍ.

12.500,00 12.500,oo

VALOR TOTAI

V. TOTAL

137.500,00

É7.5OO,OO

1 11,00 !lês

Adjudicado para BALTAZAR PEREIRA SOCTEOÂDE INIDIVIDUAL DE ADVOCACTA tnscrita no
CNPr/MF: 10.793.591/0001-55, pêlo melhor valor dê Rg 137.5OO,OO (cênto e trinta ê sete mil,
qulnhentos reals), em l3.l02l2025,

F Rebouças Lima
ORDENAOOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA Nô ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce.gan.br



0âmara üunl0lpal de Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I LotêâÍnento
Planaho I BeberibelG
CEP.: 62.84G000
cNPJ n. 73.525-198/0ml{9
E-Mail: reolatq@rEbf,IÊdbeJe.aqr.E

www.cmbebcribe.cc.gov.br

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA tNEXtGtBtLtDADE Na 1102.01-2025-tN

Aos treze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, após constatada a
regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competentê, o(a) Sr(a).
FRANCISCO REBOUçAS LIMA, nos termos do inciso lV do Art. TL da lei nc 14.133 de la
de abril de 2021, HOMOLOGA a adjudicação da inexigibilidade de licitação ne 1102.01-
2025-lN, referente ao Processo Administrativo na 00001.20250129/0001-06.

RESULTADO DA HOMOLOGAçÃO

10.793.591/OOO1.55 - BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE I]{IDIVIDUAL DE
ADVOCACIA

\ hs

B]BIRIB]

lTEl.l DEscRrç^o

ASSESSORIA E COiISULTORIA
juRrDrcA CÁMARÂ MUNTCTPAL DE
AEEERIBE

qÍo.

11,00

v. itt. v. uxtT.

12-500,00 12.500,00

VALOi TOÍAL

MARCA U]{D.

Mês1

Rebouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
ÍTiATRICULA N' ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce.gor.br

v. ,qÍaL

r.37.500,00

137.500,OO

Homologado para BALTAZAR PEREIRA SOCIEDAOE I]{IDIVIDUAL DE ÂDVOCACIA lnscrlta no
CNPr/MF: 1O.r93.591/OOOr-55, polo mêlhoÍ valor de R$ 137,5OO,OO (cênto ê tÍlnta e ietê mil,
qulnhcntos rêalsr, cm ,,310212025.
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteamento
Planelto I B€beribe/CE
CEP.: 62.8l1S000
cNPJ n. 73.525.198/0m1-09
E-Mail: rontato(ocrÍúeberibe.ce.pov.k

AUTORTZAçÃO DE tilExtctBtLtDADE ELETRôI{ICA Ne 11O2.O1-2O25-IN
pRocEsso ADM|NtSTRATIVO 1{e OOOOI. 20250129/OOOl_06

coNslDERANDo que o processo de contratação direta foi conduzido em estrita
conformidade com o Art. 75, § 3e da Lei np 14.L33t2O2]., o qual enfatiza a importância
de transparência e competitividade através da publicação de avisos em sítio
eletrônico oficial do órgão, visando atrair propostas competitivas mesmo em cenários
de limitada competição;

0âmara üunicipal de

B]BIRIBD

CONSIDERANDo que a sereção do fornecedor foi realizada com base numa
análise detalhada que confirmou a proposta mais vantajosa para a administração
pública, cumprindo os princípios de economicidade, eficiência e adequação às
necessidades do órgão, conforme demonstrado pelas justificaçôes robustas e
documentação completa apresentadas no processo;

{ '19

CoNSIDERANDo os elementos contidos no presente processo de contratação
direta de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do
fornecedor/prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, vez que a
proponente apresentou a proposta mais vantajosa;

CoNSIDERANDo que o processo foi instruído com os documentos e requisitos
que comprovam que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária para celebrar o contrato, conforme preconizado no inciso v do
artigoT2 da Lei Federal 14.1331202L;

coNSIDERANDo que a JUSIFICIVA apresentada pela Comissão de contratação
que prevê que a lnexigibilidade Eletrônica de Licitação está em conformidade com o
Att. 74, lll, c da Lei Federal 14.L33 de r. de abril de 2o2r, lll - contratação dos
seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelêctual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: [...] c) assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;,

coNslDERANDo que a adjudicação e homologação do contrato estão de acordo
com os requisitos legais estabelecidos no inciso Vlll do Art. 72 da Lei na ]4.L33l2o2] ,

www.cmbeberibe.ce.gov.br

,ê§

CONSIDERANDO que, apesar da presença de um único proponente, o processo
não foi comprometido em sua integridade ou objetividade, assegurando que todas as
etapas foram transparentes e que a oferta selecionada estava alinhada com os preços
de mercado e os interesses públicos;



0âmara Rua Antônio Maíio Ribeiro, s/n I Loteamento
Planafto | 8êbêrib€/CE
CÊP.: 62.8tl0-000
CNP, n. 73.525.r98l0@l{9
E-Mail: contato@crnbeberibe.ce.sov.br
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que exige a autorização da autoridade competente para a conclusão do processo de
contratação;

AUTORIZO a lnexigibilidade Etetrônica de Licitaçáo ne 1IO2.O1-2O2S-|N,
nos têrmos descrltos abaixo:

OBJETO A SER CONTRATADO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA ]UR|DICA COMBINADA (REMOTA E
PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A
OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE QUESTÓES RELACIONADAS
PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL,
PREVIDENCIÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
BEBERIBE/CEARÁ

PROPONENTE : BALTAZAR PEREI RA SOC| EDADE tN tD|VIDUAL DE ADVOCACTA
PRAZO DE VIGÊNCIA: LL meses.
VALOR TOTAL: R$ R$ 137.500,00 (cento e trinta e sete mil, quinhentos reais)

Diante do exposto, o(a) ORDENADOR(A) DE DESPESAS, RAT|F|CA a
INEXIGIBILIDADE ELETRONICA DE L|C|TAÇÃO, com futcro no Art. 74, ilt, c da Lei nq
14.133/2021,.

0e \50
B]BT l

Beberibe/CE, 13 de fevereiro de 2025

Franc Rebouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA NO ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em
sítio eletrônico oficial, este ato e o extrato decorrente do contrato, em atendimento
aos preceitos estabelecidos no artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133 de 1 de abril
de 2021..
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coilvocAçÃo

Beberibe/CE, 13 de fevereiro de 2025

Ao
Rêpresentantê legal da BALTAZAR PERETRA SOCIEDADE INIDMDUAL DE
ADVOCACIA

Prezado(a) senhor(a),

Fica convocado o representante legal da BALTAZAR PEREIRA SOCTEDADE
INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrito(a) no CNPJ/MF Ns 10.793.591/0001-55, para
comparecer à sede do(a) Câmara Municipal de Beberibe, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado da data do recebimento dessa comunicação, para assinatura do
contrato decorrente da inexigibilidade de licitação na 1102.01-2025-tN, parte
integrante do Processo Administrativo ns 00001.202501.2910001-06 , o que poderá ser
realizada da seguinte forma:

a. Por meio da plataforma eletrônica que aconteceu o certamente, onde já
consta o contrato para assinatura, devendo o mesmo ser assinado nos termos do s 2a
do art. 12 da Lei no 14.133 de 2021, mediante certificado digital emitido em âmbito da
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil); ou

b. Comparecendo à sede do(a) Câmara Municipal de Beberibe, no prazo
estipulado.

Cumpre-nos informar que a convocação foi remetida por por meio do(s)
endereço(s) eletrônico(s) indicado(s) pelo(a) proponente na plataforma de realização
da contratação, nos termos do aÊ. 246 da Lel nc 13.1O5 de 16 de Março de
2015 - (CPC), e que sua desatenção injustificada acarretará as sançôes prevista em
lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

FRAN co REBOUçAS LIMA
RESPONSÁVEL

BALTAZAR ffiStr.ffiJi#
PEREIRA DA SILVA ffi*ffi"l

(PF Ar,qrlttl0n l{O,,
JUNIOR:26O2536 I ú!5'6ú.0'r1
?ílÁ Pflrn cuerv r,l'§c)óo,l!ár r(x

D.rrc mür, r, r rSJ ,, {lú

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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CoNTRATO Nc 202502130001
TNExtctBtLIDADE ELETRôNrcA trre t1o2.ot-2o25-tN
pRocEsso ADM[{rsTRATtvo Ne oooo1.20250129/000l-06

o(A) CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE, com sede no(a) Rua Antônio Mario Ribeiro,
S/N, Loteamento, Beberibe / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 73.525.198/0001-09,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, doravante
denominada CONTRATANTE, C O(A) BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, inscrito(a) no CNPJ/MF Na 1.0.793.591/0001-55, sediado(a) na Avenida
Eusébio de Queiroz, 1450, Sala 20, Tamatanduba, Eusébio / CE - CEP: 61.768-680,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) BALTAZAR

PEREIRA DA SILVA JUNIOR, portador(a) do CPF/MF No 260.253.613-04, tendo em vista
o que consta no Processo ne 00001.20250129/0001-06 e em observância às

disposiçôes da Lei ns 14.L33, de L0 de abril de 2O2L, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBTETO (art. 92, I e ll)
1..1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO Or eupRrSA ESPECIALIZADA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA ]URíDICA COMBINADA (REMOTA E

PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A

OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE QUESTÕES RELACIONADAS

PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL,

PREVIDENCÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BEBERIBE/CEARÁ, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1..2. Objeto da contratação:

DESCRIÇÀo MARCA UND QTD v. UNIT v. TorAr,

ASSESSORTA E CONSULTORIA 

'URlDrcA - Mês 11.0 12.5OO,OO 137.50O,OO
CÂMARA MUr{tctPAL DE EEBER|BE

coNmÂTAç,Ào DE EMpREsÂ fspEclÀLrz D pÂnâ A t|arsrAÇ^o DE sERvlços DE ÀssEssoRl rrRÍDIcÂ coirBlN^D
(REMOTA E PRESENCIÂL), CONSLjLTIVÀ CoI{TENCIOS^ E INSTITUCIONÂI. TNCLtIINDO Â Ot VIDoRlÂ DÂ EllTlNDÂDf,, SOBRE

euEsrôEs RELACToNÁ.DÂS PREDoMTNÂr{TEMENTE, Ao DtRErro coNsTtTucroNÂr. ADMINIsTRÂTrvr.s, cÍvEL PRrvlD[Ncúruo
E m rRAB^rHo DE tNTEREssE DÂ cÂ-t{ RÂ Mt Nlc-PAr DE BEBERIaFTCE-ARÁ

L.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

v.lor lord: l37gro,ú

www.cmbeberibe.ce.gov.br

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) CÂMARA MUNICIPAL DE

BEBERIBEE BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE
INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

1

SEQ
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1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSUIÁ SEGUNDA - VtGÊilCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de lL meses, podendo ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsâo em
edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçôes iniciais de
habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cêlebração de termo

aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sançôes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicaçáo.

3. CLÁUSUTA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS
(aÊ. 92, lv, Vll e XVIII)
3.L. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSUIÁ QUARTA - SUBCONTRATAçÂO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSU1Á QUINTA - PREçO (aÊ. 92, V)

Câmara üuntclpal0e

B]BERIB]

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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5.1. O valor total da contratação é de R$ 137.500,00 (cento e trinta e sete mil,
quinhentos reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÊ. 92, V e V!)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSUI-A SÉTIMA - RE^TUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice do
IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)'
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (aÊ. 92, X, Xl ê XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes
pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei na 14.133, de 2O2l;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo

de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniáo para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo

Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administraçáo terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93, §2q, da Lei ne 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA ÍiIONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (AÊ. 92, XtV, XVt E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

www.cmbeberibe.ce,gor.br
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo

na execução do contrato.

9.3. A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. L37, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, daLei na 14.133, de2021,;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4)Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e asdemais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do ContÍatante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 11,6, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei nq

14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da

LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 1.6 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de

comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

.iustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

L0.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em

especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou recomendações, editadas na forma

da LGPD.

1.0.12. Os contratos e convênios de que trata 6 § Ie do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉC|MA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . IilFRAçOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
(aÊ.92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei n0 L2.846, de la de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (ãrt. 156, §2o, da

Lei ne 14.133, de 2021.);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4s, da Lei nq 14.133, de

2021):

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,

bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §54, da Lei ne 14.133, de 2021).

lV) Multa:

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de O,07%o (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da

garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de

suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2L.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do

subitem 1.2.L, de LO o/o a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea

"c" do subitem 12.1, de 2Oo/o a 3Oo/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de

20.o/o a 30o/o do valor do Contrato.
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6) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem L2.1, a multa será de
5o/o a 2oo/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem L2.L, a multa será de
8o/o a 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

L2.3. A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

§94, da Lei ne 14.133, de 2021)

L2.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. L56, §74, da Lei ns 14.1.33, de 2021).

L2.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei na

14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156, §8q, da Lei nq 14.133, de 2O2l).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

L2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0 14.1.33, de 2O21, para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1q, da Lei nc 14.133, de

2O2r):

a) â natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
norrnas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 L2.846, de 2013, serão apurados e julgados
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coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nq 14.133, de

202L)

L2.L1. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e mantêr atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. L6L, da Lei no L4.l,33, de 2021')

L2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne

).4.r33121..

1,2.L3. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dê

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decoíentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução

Normativa SEGES/ME na 26, de 13 de abril de2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (AÉ. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminístração

providenciar a readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei ne 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L3.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

L3.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1,3.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.531.. lndenizaçôes e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concêdida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).

1.3.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. L4, inciso IV, da Lei n.p 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92,Vttl'
14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Beberibe, na

dotação:0101.o1.031..0001.2.001 - Manutenção das Atividades Legislativas, R$

137.500,00 no elemento de despesa 33903501: Serviços de Consultoria, Assessoria e

Consultoria Técnica ou Jurídica;

L4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (aÊ. 92, lll)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes

contidas na Lei nc 1,4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei na 8.078, de L990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÔES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' L24 e
seguintes da Lei no 14.133, de 202L.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.

132 da Lei nq 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da

Lei ns 14.133, de 202L.

17. CLÁUSULA DÉCtMA SÉTIMA - PUELICAçÃO

17.1.. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2O21,

bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9L, caput, da Lei

n.o L4.133, de 2021, e ao art. 80, §20, da Lei n. 12'527, de 2011, clc aft.7a, §3o, inciso

V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (aÊ. 92, §le)

1.8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Beberibepara dirímir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art.92, §1q, da Lei ne 74.133121.

www.cmbeberibe.ce.gw.br
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BEBERIBE/CE, 13 de fevereiro de 2025.

frzu<utz fféot'<çz /"'
Câmara Municlpal de Beberibe
cltlP, Ns 73.525.198/oool-o9
FRANCTSCO REBOUçAS LIMA

Responsável legal da CONTRATANTE

BALTAZARPEREIRADA ffiffi:'-m'd4{.{'f lr.dr-gI^lrq@ rorrDlz{
SILVAJUNIOR:26025361304 :HÊ*^.'"*"***'"

BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE II{IDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPr/ItlF I{s 1O.793.591/OOOr-5s

BALTAZAR PEREIRA DA SILVA'U}IIOR
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2
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col{TRATO Ne 202502130001
l]rExlcrBrLlDADE ELETRÔNICA Ne 1102.01-2025-til
pRocEsso ADMDüsrRATtvo Ne 00001.20250129/0001-06

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) CÂMARA MUNICIPAL DE

BEBERIBEE BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE
INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

o(A) CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE, com sede no(a) Rua Antônio Mario Ribeiro,
S/N, Loteamento, Beberibe / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 73.525.198/0001-09,
neste ato representado(a1 pelo(a) Sr(a) FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, inscrito(a) no CNPJ/MF Ne 10.793.591/0001-55, sediado(a) na Avenida
Eusébio de Queiroz, 1450, Sala 20, Tamatanduba, Eusébio / CE - CEP: 61..768-680,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) BALTAZAR
PEREIRA DA SILVA JUNIOR, portador(a) do CPF/MF Na 260.253.613-04, tendo em vista
o que consta no Processo ne 00001.20250129/000L-06 e em observância às
disposições da Lei nc 14.L33, de La de abril de 2O2L, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condiçôes a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (aÊ. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURíDICA COMBINADA (REMOTA E

PRESENCIAL), CONSULTIVA, CONTENCIOSA E INSTITUCIONAL, INCLUINDO A
OUVIDORIA DA ENTINDADE, SOBRE QUESTÓES RELACIONADAS
PREDOMINANTEMENTE, AO DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL,
PREVIDENCIÁRIO E DO TRABALHO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BEBERIBE/CEARÁ, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contrataçáo:

SEQ

1

DEscRrçÃo MARCA UND erD v. uNrr v. TorAr

§sEssoRta E coilsulToRtÂ ,uRtotcA _ Mês 11.0 12.5OO,OO 137.500,00
CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE

coNrR.arAç^o DE EMpREsÀ EspEcIALIz DA pARÂ A pRf,sr^ÇÀo DE sERvtços DE ÀssEssoRtÂ ruRIDlÇ-À col,tBlNADA
(REMOTA E PRXSENCI,AI,), CONSI,'LTTVA$ CONTENCIOSA E INSTTTUCIONAL, INCLUINDO Â OI,IVIDORIA DA ENTINDADE SOBRE

QUESTÔES RELACIoNADÂS PREDoMINANTEMENTE, Ao DIRITTo coNSTIl,UcIoNAL, ÂDMTMSTRÂITVAS, CÍYEI. PREI.DENCúRIO
E Do rnÁBArHo DE INTERE5SE DA cÂMÂR \ MUMcIpÂt DE BEBERBE/CE RÁ

B]BIRts]

1.3.Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
L.3.1.. O Termo de Referência;

V.br torâl l37jo0,oo

www.cmbeberibe,ce.gov.br
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.L. O prazo de vigência da contratação é de .de 11 meses, podendo ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em
edital e que a autoridade competente ateste que as condiçôes e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a foírna de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçóes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condiçáo para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sançôes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO COilTRATUAIS
(aÊ.92, lV, Vll e XVM)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSU|-A QUARTA - SUBCOT{TRATAçÃO
4.1.. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)

üel
\ [1
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1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.



\tgRua Antôírio Mario Ribeko, s/n I Loteàm€nto
Planeho | Beberibe/G
CEP.: 62.8t1(H)@
CNPJ n. 73.525.198/0@149
E-Mail: leo!üoecr0ls!9ÍibÊte.lgr.E

www.cmbehribe.ce.gov.br

5.1. O valor total da contratação é de R$ 137.500,00 (cento e trinta e sete mil,
quinhentos reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
6.1. O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉflMA - REATUSTE (aÊ. 92, V)
7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serâo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do
IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8. O reajustê será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes
pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei na L4.133, de 202L;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.L0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art.93, §2e, da Lei n0 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XVlt)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

\ b9
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a
seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superlor (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, daLei na 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT;

üe t?0
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9.1.0. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,
convenção, Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e asdemais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a
responsa bilid a de ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

9.L9. Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social ou
para âprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21.. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no
14.133, de202L;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar a transiçáo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

10. CLÁusuLA DÉclMA- oBRTGAçôES PERTTNENTES À r.cpo
10.1. As partes deveráo cumprir a Lei na 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilizaçáo, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

10.10.L. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

L0.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma
da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § Ls do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCI},IA SEGUT{DA - 11{FRAçÕES E SA}IçÕES ADMIIISTRATTVAS
(art.92, Xlv)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nc 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

\*,
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11. CLÁUSULA DÉC|MA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (aÊ. 92, XIt)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei na 12.846, de Io de agosto de 2013.

12.2. serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as
seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da
Lei no 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4c, da Lei na 14.133, de
202L);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5q, da Lei ns 14.133, de 2021).

lV) Multa:

1) Moratória de Lolo (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas ,.e,, a ,,h,, do
subitem 12.1, de LO o/o a 30.%o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea
"c" do subitem 12.1, de 20o/o a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de
20.o/o a 3Oo/o do valor do Contrato.
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6) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de
5o/o à 20o/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 1.2.1, a multa será de
8o/o à 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:

12.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

§9q, da Lei na 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §70, da Lei ns 14.133, de 2021.).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns

14.1,33, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156, §8a, da Lei nq 14.133, de 2021).

L2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

L2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nq 1.2.846, de 2013, serão apurados e julgados
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne L4.133, de
2O2L)

L2.1I. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nq 14.133, de 2021)

12.12. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
L4.133121.

1,2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa âdministrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possuã com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução
Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTIilçÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX)

1,3.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
1.37 da Lei nq 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

t3.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não enselará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

I3.4.2.L. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1"3.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.q 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.0 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vttt)

I4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Beberibe, na
dotação:0101.01.031.0001.2.001 - Manutenção das Atividades Legislativas, Rg

L37.500,00 no elemento de despesa 33903501: Serviços de Consultoria, Assessoria e

Consultoria Técnica ou Jurídica;

L4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

\11BIBIRIB]

www.cmbeberibe.ce.gov.br

t\ +



0âmara üunlcipal de

BDBIRM]
\1b

www. cmbeberibe.ce.gov.br

15. cLÁusuLA DÉcrMA eutNTA - Dos cAsos oMlssos (ãÊ. 92, lll)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratantê, segundo as disposiçôes
contidas na Lei ne L4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÔES

16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 1"24 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2O2L.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art.
132 da Lei ns 1,4.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nq 14.L33, de 2021.

17. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - puBllcAçÃo

L7.1.. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202]-,
bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.e 14.133, de 2021, e ao art.8e, §20, da Lei n. L2.527, de 2011, c/c art. 70, §3s, inciso
V, do Decreto n.7.724, de 2012.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA- FORO (art. 92, §le)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Beberibepara dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art.92, §lp, da Lei na M.133127.
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BEBERIBE/CE, 13 de fevereiro de 2025.

faaz t / t -t rZ &'É2//tt/ /'^'
Câmara Municipal de Beberibe
cNP' Ne 73.525.198/OOO1-O9
FRANCTSCO REBOUçAS LtMA

Responsável Iegal da CONTRATANTE

lrrrdo d. rb.D.rtrl !.. i traIrn rE o tf,v
BALTAZARPEREIRADA málâ.--.--.ôn..â.F.ód.,ôi.r
5tLVA JUNIOR:26025361 304 .irdedíãgBdF.^rr^zrn,ÍmrD^'(.v

#,#ff}?*.--
BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE IiIIDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cilPr/MF Ne 10.793.59l/OOOl-ss
BALTAZAR PERETRA DA SILVA TUN|OR
Responsável legal da CONTRATADA
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EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne OOOO1.20250129/(X,O1-O6 - CONTRATO Ne

2O25O2I3OOO1 - ORIGEM: lnêxiglbilidade EIêtrônica ils 1102.O1'2O25-IN-
CONTRATA'ITE: CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE - COI{TRATADA(O)....':
BALTAZAR PEREIRA SOCIEDADE INIDTVIDUAL DE ADVOCACIA OBJETO:

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA A PRESTAçÃO DE

SERV|çOS DE ASSESSORIA 
'URíDICA 

COMBINADA (REMOTA E PRESENCIAL),
coNsulTrvA, CoNTE]{CIOSA E I.ISTITUCIONAL, INCLUINDO A OUVIDORIA DA

ENTINDADE, SOBRE QUESTÔES RELACIONADAS PREDOMINANTEMENTE, AO
DtRElro coNsTlTucloNAL, ADMINISTRATIVAS, CíVEL, PREVIDENCTÁRIO E DO

TRABALHO DE I]ÚTERESSE DA CÂMARA MUNICTPAL DE BEBERIBE/CEARÁ -
VALOR TOTAL: R$ 137.5OO,OO (cento e trinta e setê mil, quanhêntos reais) '
PROGRÂMA DE TRABALHO: O1O1.O1.031.OOO1.2.OO1 - Manutençáo das
Atividades Lêgislativôs, R$ !,37.5OO,OO no elemento de despêsa 339O35O1:
Serviços de Consultoria, Assessoria e Consultoria TéGniGa ou ,urídlca; -

vlGÊNclA! dê 11 meses - DATA DA ASSTNATURA: 13 de fevereiro de 2025

www.cmbebeÍibe.ce.gor.br
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Câmara deI



Câmara Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteam€nto
Planalto I 8€beribê/G
CEP.: 62.84G000
CNP, n. 73.525.198/0m1{9
E-Mail: re Ât9.@Í.tr!Ê!ÊdbeJg.Iqy.E

www.cmbcberibe.cc gov.br

CERTTDÂO DE AFIXAçÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

CERTIFICO para os devidos fins, que foi publicado por afixação no rol de entrada da
sede da(o) Câmara Municipal de Beberibe o(s) extrato(s) referente ao(s) contrato ne

202502130001, firmado entre a Câmara Municipal de Beberibe e BALTAZAR PEREIRA

SOCIEDADE INIDIVIDUAL DE ADVOCACIA, referente à(o) lnexigibilidade Eletrônica
Eletrônico, ne 1.102.01-202 5-lN, parte integrante do Processo Administrativo ns

00001.20250129/0001-06.

Beberibe/CE, 14 de fevereiro de 2025

F sco REBoUçAS LIMA
RESPONSÁVEL
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